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1. COOPERATIVISMO UMA ALTERNATIVA PARA OS TRABALHAD ORES 

 

O primórdio do cooperativismo está imbricado nas lutas do movimento operário na busca de 

alternativa de emancipação do trabalhador da subsunção ao capital. Essa forma de organização social e de 

produção, proposta pelos teóricos das lutas operárias na época de radicalização da revolução industrial, 

retorna à pauta da discussão contemporânea com ares renovados de potencialidade de gerar trabalho e 

renda numa sociedade caracterizada pela exclusão de um número significativo de trabalhadores.  

Esta prática social e econômica do cooperativismo “[...] inspira-se nos valores de autonomia, 

democracia participativa, igualdade, equidade e solidariedade” (RODRIGUES, 2002, p.335). Estes 

valores estão consolidados em princípios não capitalistas de organização empresarial e referenciados 

historicamente nas aspirações libertárias daqueles que se encontram em situação de subalternidade ou 

exclusão. No quadro de reestruturação produtiva do modo de produção capitalista, o cooperativismo deu 

origem à diversas experiências relacionadas com a economia solidária, a exemplo do complexo 

cooperativo de Mondragón1, sem, no entanto conseguir converter-se em modo de produção alternativo 

àquele: 

 

Neste sentido, o cooperativismo, que já desde o seu início teve uma clara 

vocação internacional, continua a ser hoje um projeto não concluído de 

globalização contra-hegemônica, baseado em princípios de solidariedade e 

democracia participativa (RODRIGUES, 2002, p. 336). 

 

 Neste contexto, a teoria e as práticas cooperativistas ocupam lugar de relevância na discussão 

sobre a sua capacidade de superação da dicotomia capital e trabalho, pois as cooperativas inserem-se na 

sociedade capitalista como unidades produtivas que concorrem com outras que obedecem exclusivamente 

à lógica capitalista. Esta discussão encontra-se, principalmente, nos autores que defendem a tese do 

desenvolvimento alternativo e ressaltam a relevância dos movimentos de base local e o poder popular na 

transformação de suas realidades (SANTOS, 2002; SINGER, 2003; GAIGER, 2004a). Além disso, com a 

exclusão de um número significativo de trabalhadores do mercado de trabalho, a criação de cooperativas 

apresenta-se como uma alternativa às políticas de emprego tal como são fomentadas pelo governo federal, 

                                                 
1 O complexo cooperativo de Mondragón, no País Basco espanhol, foi formado em 1956 e atualmente é 
modelo de propriedade coletiva dos trabalhadores, possibilitando a gestão democrática da empresa e 
autonomia dos seus membros. É constituído aproximadamente por 103 cooperativas e conta com 30 mil 
trabalhadores. A adoção da eficiência empresarial na administração do Complexo explica o seu sucesso, 
que no entanto,  não perdeu o caráter cooperativista, tendo hoje no seu quadro menos de 10% de seus 
trabalhadores fora do regime cooperativo (LIMA, 2002; SINGER, 2002a).         
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a exemplo daquelas implementadas pelo governo Lula, através da Secretaria Nacional de Economia 

Solidária e do Ministério do Desenvolvimento Agrário em vários assentamentos de reforma agrária.  

 

Na verdade são as necessidades materiais produzidas pelas tendências atuais 

do capitalismo e o conseqüente comportamento da realidade o que leva os 

trabalhadores a enfrentarem o fato de que, apenas na medida em que saiam e 

se libertem das regras do jogo do capitalismo e se exercitem em práticas 

sociais que os conduzam à reapropriação do controle do seu trabalho, dos 

seus recursos e dos seus produtos, bem como de outras instâncias da sua 

existência social, poderão defender-se melhor do capital, inclusive, poderão 

aproveitar as regras capitalistas (QUIJANO, 2002, p. 486).  

 

Nas experiências cooperativadas relacionadas à economia solidária ou ao movimento social, 

reivindica-se por parte desses agentes uma consciência social e política dos trabalhadores ao optarem por 

este modelo de organização, visando escaparem às regras capitalistas de trabalho e produção. Porém a 

maioria dos estudos práticos não confirma essa assertiva gerando um debate entre os estudiosos desse 

tema sobre se, de fato, as cooperativas exercem um papel emancipatório ou se é apenas uma alternativa 

transitória ao quadro de desemprego estrutural.    

É nesse contexto que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), a partir do final 

da década de 80, com o crescimento do número de assentamentos sob seu controle em todo país, adota o 

cooperativismo como estratégia de produção coletiva e de contraposição ao sistema produtor de 

mercadorias. Contraditoriamente, no Brasil, a prática cooperativista foi historicamente adotada por um 

Estado autoritário na década de 50, no bojo de políticas públicas que visavam aumentar as exportações e 

intensificar a capacidade produtiva da agricultura, em um período no qual o país apresentava altas taxas 

de crescimento demográfico. Portanto, o país não vivenciou em ampla escala, no passado, um 

cooperativismo popular identificado com as camadas subalternas, objetivando a emancipação social. À 

exceção de estados do Sul do país, onde a criação das cooperativas realizou-se por iniciativas de padres 

católicos e foram implementadas entre os imigrantes europeus com prévia experiência de uma cultura 

cooperativista, nas demais regiões, principalmente as do norte e do nordeste, essa organização liga-se ao 

coronelismo e ao domínio dos grandes proprietários de terras.   

Na década de 90, com o projeto de incubadoras de cooperativas promovidas pelos adeptos da 

Economia Solidária e de núcleos de estudos sobre o cooperativismo em diversas Universidades 

brasileiras, foram criadas várias cooperativas populares como alternativas à crise do mundo do trabalho.  

Além disso, essas experiências revestem-se de um caráter utópico ideológico, fomentado pelo fim do 

socialismo burocrático na URSS e pela queda do murro de Berlim, pois, para os seus defensores, esta 

prática possibilitaria superação da relação capital/trabalho e a construção de novos paradigmas socialistas. 

  O MST por ser o movimento social de maior expressão política na atual realidade brasileira, 

implementa nos assentamentos sob sua direção uma prática cooperativista que, segundo os seus 
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idealizadores, seria distinta do cooperativismo em voga, representado no Brasil pela Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB). Este novo cooperativismo, descrito em publicações do movimento, 

caracterizar-se-ia pelo combate ao sistema vigente, pela autonomia dos produtores e emancipação dos 

trabalhadores, buscando uma nova sociabilidade baseada no trabalho coletivo e nas novas relações sociais 

oriundas de um processo produtivo totalmente coletivizado.  

Baseada na concepção do cooperativismo como instrumento da luta de classe, a partir de 1989, o 

MST apostou na massificação dessa prática como estratégia política e de desenvolvimento econômico dos 

assentados. Após 16 anos de atividades a maioria das cooperativas, sobreviventes de conjunturas 

adversas, apresentam limites para se consolidarem como um empreendimento de desenvolvimento sócio-

econômico; porém, há casos exitosos que adquirem relevância por ser, no momento, objeto de utopia para 

os idealizadores do projeto e dos que buscam superar os impasses vivenciados no cotidiano em prol de 

uma crença no cooperativismo como alternativa para os trabalhadores.       

Este é o caso da Cooperativa de Produção Agropecuária dos Assentados de Charqueadas 

(COPAC), situada no município de Charqueada, Rio Grande do Sul, fundada em 30 de maio de 1992. 

Atualmente, das 46 famílias assentadas, 30 são associadas à Cooperativa e 16 optaram pela produção em 

lotes individuais. Essa experiência foi gestada por um grupo de sete famílias que decidiram pelo trabalho 

cooperado no período de acampamento; após a conquista da terra e a formação do assentamento este 

número ampliou-se atingindo 41 famílias que optaram pela cooperativa como forma de superação da 

ausência de tecnologia e da desorganização do setor produtivo.  

Os cooperados apresentam o sucesso da COPAC a partir dos resultados obtidos no decorrer dos 

13 anos de existência da Cooperativa2. De fato o assentamento apresenta uma estrutura diferenciada da 

maioria: 45 residências em boas condições para a habitação, um setor produtivo diversificado e um 

número de máquinas e equipamentos que possibilitam um aumento significativo na produtividade dessa 

Cooperativa, se comparado a outras do próprio Estado. Além disso, a Cooperativa é proprietária de um 

mercado para comercialização das culturas produzidas no assentamento, eliminando, assim, o 

atravessador na fase de comercialização (POZZEBON, 1999).   

O exemplo da COPAC não se multiplicou nos diversos estados que o MST impulsionou a 

produção cooperada, entretanto, a criação dessas cooperativas na maioria das regiões brasileiras se 

distingue pelas especificidades regionais, assumindo contornos particulares de acordo com a forma 

empregada no empreendimento e a compreensão dos objetivos que vão além dos econômicos, visando se 

tornar nichos de relações coletivas e emancipatórias para os sujeitos que encetam esse projeto.  

 

 

2. O PROBLEMA DA PESQUISA E CONSTRUÇÃO DO OBJETO 

 

                                                 
2 Em anexo, encontra-se um quadro demonstrativo dos resultados obtidos pela COPAC nos 13 anos de 
sua criação. 
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Considerando a importância do cooperativismo para a compreensão das dimensões de 

alternativas de produção, diversas daquelas dominantes na sociedade capitalista, e, particularmente como 

essas se configuram nas práticas do MST, no Brasil, dado a centralidade deste movimento nas lutas 

sociais no campo; decidi investigar a partir de um estudo de caso, a pratica cooperativista do MST, sendo 

este o objetivo principal desta pesquisa.  

Para iniciar a pesquisa parti do seguinte questionamento: em que medida a prática cooperativista 

do MST se contrapõe à relação capital/trabalho, possibilitando uma mudança no conjunto das relações 

sociais e, particularmente nas relações de trabalho? Durante a elaboração do projeto, indaguei-me se o 

cooperativismo efetivado pelo MST, poderia ser compreendido como uma organização produtiva e social, 

gestando relações sociais distintas das predominantes no sistema vigente. Visando responder a essa 

questão, elegi a Cooperativa de Produção Construindo o Sul – COPRASUL, Cooperativa do 

Assentamento Terra à Vista em Arataca, no sul da Bahia, como objeto empírico da pesquisa. A minha 

opção de pesquisa e análise justifica-se pelos aspectos distintos e peculiares da prática dessa Cooperativa 

em relação a outras de caráter urbano ou mesmo rural. Três motivos básicos orientaram a escolha da 

COPRASUL: primeiro, porque ela é formada e organizada segundo orientação político-ideológica do 

MST; segundo, porque ela tem como patrimônio o próprio assentamento; terceiro, porque foi criada em 

1994, portanto já tem 11 anos de funcionamento, o que provavelmente lhe permitiria ter testado várias 

formas de implementação de desenvolvimento econômico e político. Todavia, com o aprofundamento da 

literatura pertinente ao tema e os primeiros contatos com os assentados do Assentamento Terra à Vista, 

evidenciou-se uma significativa distância entre o projeto político idealizado pelos militantes e o cotidiano 

vivido pelos membros cooperados. 

Além do objetivo geral, resolvi, também, analisar o papel que esse movimento desempenha na 

organização/direção da cooperativa; verificar se as práticas ideológicas, estimuladas pelo MST, 

coadunam-se com o cotidiano dos sujeitos e em que medida permitem uma progressiva emancipação 

social; e por fim, perceber se este processo de organização social e produtiva, via cooperativa, está 

gestando novas sociabilidades entre os ex-sem-terra, demarcados historicamente pela prática da 

agricultura familiar, tendo como identificador maior nas suas relações sociais o patriarcalismo, como 

norteador de poder na família e na efetiva divisão social e sexual do trabalho. 

O MST escolheu a COPRASUL como modelo de produção e organização social a ser seguido 

pelos demais assentamentos no estado da Bahia, motivo que o levou à realizar investimentos financeiros 

significativos nesta Cooperativa. O Terra à Vista diferencia-se dos demais por ter posse coletiva dos lotes 

desde a sua criação. A cooperativa foi adotada como forma de organização produtiva, distinguindo-se das 

demais experiências do estado, por ser totalmente coletivizada. Dessa forma a COPRASUL, uma 

cooperativa de grande porte, quando comparada a outras experiências da região, foi idealizada para ser 

um exemplo de prática coletiva.  
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Percebe-se desde o início da pesquisa uma relação dialética na prática cooperativista do MST. 

Essa relação acontece porque há um embate entre o projeto político/ideológico e a prática vivenciada 

pelos ex-sem-terra, numa experiência que subverte a tradição dos trabalhadores rurais brasileiros que é 

baseada na agricultura familiar. Desta maneira, empreendo uma construção de categorias teóricas para 

compreender como o processo de (re) significação da cooperação, da doutrina cooperativista e do papel 

das cooperativas na atual conjuntura de exclusão e desemprego estrutural, pode constituir-se em elemento 

formador de atitudes e práticas voltadas para a construção de sociabilidades sustentadas na coletividade. 

Empreendo, também, uma revisão bibliográfica sobre o cooperativismo no MST em âmbito nacional, 

utilizando autores que analisaram as formas de organização política, social e produtiva desse movimento3. 

A pesquisa empírica foi realizada na última semana de maio e teve continuidade nos meses de 

junho e julho/04. Mantive contato com o secretariado do MST em Salvador e Itabuna e participei de 

eventos estaduais do movimento. Nestes momentos conheci cooperados e obtive depoimentos sobre o 

funcionamento da cooperativa. Antes de ir ao Assentamento Terra à Vista, já tinha conhecimento das 

dificuldades pelas quais passava essa organização e da insatisfação de alguns assentados em relação ao 

tipo de empreendimento. Vale ressaltar que a própria direção do MST chamou a atenção para a 

insatisfação de alguns dos assentados que percebiam a cooperativa como propriedade dos militantes. 

Nas duas primeiras etapas do trabalho de campo realizei visitas de observação ao assentamento, 

tendo por objetivo estabelecer relação com os assentados, recolher informações sobre a trajetória histórica 

do assentamento, da cooperativa e de aspectos da vida cotidiana. Logo no início deste contato ficou 

evidente, para mim, que a cooperativa é fonte de conflito e de desentendimentos no assentamento. Em 

maio de 2003, mês da primeira visita, conheci a direção da Cooperativa e os assentados indicados pelo 

movimento como os mais antigos moradores. Estabeleci vários diálogos com eles, sobre seu cotidiano e o 

processo de produção e comercialização. Na segunda visita, no mês de junho, continuei com as conversas 

informais e consegui mapear os cooperados que já haviam passado pela direção da cooperativa e os 

assentados mais antigos, ou seja, aqueles que estão no assentamento e na Cooperativa, desde a sua 

criação. Neste momento, elaborei um roteiro semi-estruturado visando gravar algumas entrevistas na 

visita seguinte.   

Com esses dados, defini alguns critérios para selecionar os cooperados aos quais eu aplicaria um 

roteiro de entrevistas semi-estruturado. Vale ressaltar que, durante todo o período que estive no 

assentamento, utilizei um diário de campo, sendo este o instrumento mais utilizado dado ao clima de 

desconfiança no assentamento em relação à entrevistas gravadas. Por este mesmo motivo, utilizo, de 

modo complementar, conversas informais que travei durante o levantamento de dados. 

Os critérios estipulados para eleger os entrevistados foram: primeiro, ser ou ter sido dirigente da 

Cooperativa, dessa forma entrevistei os seus atuais dirigentes - o presidente e a vice-presidente (única 
                                                 
3 Para obter dados empíricos do Assentamento e da Cooperativa, além das entrevistas e dos diálogos com 
os assentados, recorri a uma dissertação de mestrado de SILVA (2003); nela consta os dados do censo 
realizado no Terra à Vista pela autora.  
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mulher na direção da cooperativa) e o secretário; além desses entrevistei a ex-presidente, uma ex-

conselheira do setor financeiro e um ex-diretor da última gestão; o segundo critério, foi o de vivência no 

movimento e no assentamento, por isto entrevistei o Coordenador nacional do MST, que reside no 

assentamento e é o elo de ligação entre os assentados e a coordenação do movimento, dois assentados, 

que participam do MST desde o processo de acampamento, e uma assentada que representa o 

assentamento no setor de gênero do MST no Estado da Bahia. Vale destacar, que além de 10 entrevistas 

gravadas, recolhi um vasto material registrado no diário de campo, fruto das inúmeras conversas 

informais que mantive com diversos assentados.  

Apesar do caráter emancipatório atribuído à prática cooperativista idealizada pelo MST, as 

cooperativas enfrentam, em sua maioria, um quadro adverso para sua sobrevivência e consolidação 

enquanto alternativa de organização social e econômica. Isso se deve à necessidade de concorrer com o 

capital, estando à margem da economia capitalista, empurrando seus membros para uma relação de 

subordinação e dependência de agências financiadoras. Por isso, ao analisar o cooperativismo no MST, a 

dicotomia entre seu projeto político-ideológico e a prática efetiva, expressa na vasta experiência da 

COPRASUL, se faz presente. Nesta Cooperativa tentei entender os conflitos decorrentes da adoção dessa 

forma de organização produtiva, a partir da trajetória dos assentados, do processo de criação e 

desenvolvimento da cooperativa e dos esforços de implementação do trabalho coletivo, buscando ir além 

dos limites dessa prática e das alternativas criadas para superar os impasses advindos dessa orientação.   

Neste processo de conhecimento dos limites da Cooperativa e da percepção dos assentados, 

percebi uma crise de legitimidade no papel que a cooperativa desempenha como organismo de produção, 

pois os assentados produzem em lotes individuais, juntando-se apenas no processo de colheita e 

comercialização. A partir dessa realidade, uma questão se fez premente: porque os assentados/cooperados 

resistem ao trabalho coletivo? Essa questão tornou-se vital para a pesquisa, pois a investigação de campo 

apontava para o não cumprimento dos objetivos atribuídos à Cooperativa pelo MST. 
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CAPÍTULO 1. 

 

 

OS PROCESSOS DE (RE)SIGNIFICAÇÃO DA COOPERAÇÃO, DO COOPERATIVISMO E DA 

COOPERATIVA. 

 

 

Neste capítulo, pretendo demonstrar o embate em torno da cooperação, do cooperativismo e da 

cooperativa. Ambos percorrem caminhos diversos na história de luta da classe trabalhadora, assumindo 

diversas nuances de acordo com os contextos que são utilizados e analisados. Nos seus primórdios o 

cooperativismo foi proposto como organização social e econômica autônoma dos trabalhadores visando a 

superação da contradição capital/trabalho. Todavia será assimilado na produção capitalista tornando-se, 

em grande medida, estratégico para a acumulação do capital. Com a atual crise do mundo do trabalho, o 

cooperativismo ressurge com fôlego como projeto utópico de emancipação e as cooperativas são 
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apresentadas como alternativa de geração de trabalho e renda numa sociedade regida pela ideologia 

neoliberal que orienta o Estado a minimizar a sua atuação social e produtiva em prol da iniciativa privada. 

Para esta ideologia, o Estado-providência construído após a Segunda Guerra Mundial na Europa 

Ocidental, e com benefícios estendidos também à países do Terceiro Mundo, teria alcançado seu 

esgotamento. Neste quadro, a cooperação é (re)significada enquanto alternativa à destruição de postos de 

trabalho e ao desmantelamento de redes de proteção social, pois ela ressurge como portadora de 

experiências de produção distintas do capital, possibilitando, na visão de alguns autores, a criação de 

novas sociabilidades.  

 

1.1 BREVE RESGATE HISTÓRICO 

 

A cooperação e o próprio cooperativismo foram discutidos, inicialmente, por pensadores 

socialistas utópicos. Estes pensadores reagiram às desigualdades sociais que marcaram a Europa durante a 

revolução industrial, no século XIX, geradas pela brusca mudança nos padrões de exploração da força de 

trabalho pela indústria emergente. Estes socialistas consideravam o sistema liberal-capitalista inadequado 

e propunham mecanismos de correção da relação capital/trabalho que permitissem alcançar certa 

igualdade social, reduzindo as diferenças de condições materiais entre os indivíduos. 

Os socialistas, entretanto, diferenciavam-se em diversos aspectos. A principal divergência refere-

se à forma de alcançar a justiça social e a igualdade na sociedade. Os socialistas científicos consideram 

que estes ideais só poderiam ser atingidos quando suprimida a propriedade privada dos meios de 

produção e, conseqüentemente instituindo-se a apropriação coletiva do resultado do trabalho. Assim, 

tornar-se-iam comuns os meios de produção e o capital por ela gerado. A estrutura social teria por 

fundamento a organização dos indivíduos em organismos verdadeiramente comunitários, as comunas, 

essas coexistiriam e posteriormente sucederiam o Estado. 

Este grupo acredita que a participação dos indivíduos deveria ser obrigatória, isto é, todos 

deveriam trabalhar, e só a partir dessa nova forma de produção é que se daria a construção de um novo 

sistema econômico igualitário e justo. “O materialismo histórico trabalha com a tese de que somente as 

transformações materiais e do sistema de produção serão capazes de transformar as relações sociais 

existentes e, portanto, propiciar a formação de uma nova sociedade” (BIALOSKORSKI, 2003, p.23). Este 

socialismo é identificado como científico, porém quando estas mesmas idéias estão apenas vinculadas a 

ideais voluntários não atentando para a necessidade de superação revolucionária das contradições 

materiais da sociedade capitalista, o socialismo é chamado de utópico. 

O que diferencia as duas correntes, utópicos e científicos, é a forma pela qual a propriedade e a 

liberdade de mercado devem ser suprimidas da sociedade. Os utópicos advogam que será possível a 

substituição do mercado por instrumentos de cooperação, bem como, que a propriedade privada deverá 

ser extinta por meio de um regime de co-propriedade dos meios de produção. 

Esta co-propriedade será necessariamente voluntária, tendo a liberdade de cooperação como 

traço fundamental, sendo, portanto, ideal para transformar a sociedade. Aqui é clara a diferença das 
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posturas entre essas duas correntes socialistas, em que os utópicos negam a tese do materialismo histórico 

da obrigatoriedade de participação e da instituição da propriedade coletiva e comunitária. Não concordam 

também com os processos revolucionários e a violência contida nestes como a única forma de conquistar-

se uma sociedade mais justa. 

Estes pensadores indicavam que a solução para a repartição mais adequada da riqueza social não 

decorreria apenas na supressão da propriedade privada, mas sim, da transformação do regime de 

propriedade por meio da associação e da cooperação4. Estes socialistas propunham uma modificação do 

sistema econômico por meio da cooperação e, especificamente, por meio das empresas cooperativas, 

sejam elas de produção, de consumo ou de crédito. 

Os socialistas utópicos procuraram substituir a livre concorrência no mercado, segundo eles, 

responsável pela má repartição das riquezas, sem prejudicar ou suprimir, contudo, a liberdade dos 

capitalistas. Neste movimento, encontramos alguns expoentes importantes por sua obra prática, e outros 

por sua obra filosófica. Robert Owen5 é um exemplo de socialista utópico realizador, não produziu 

trabalhos intelectuais de importância, mas realizou uma significativa obra prática. 

Em suas fábricas, reduziu a jornada de trabalho de 17 horas para 10 horas diárias, e, imbuído do 

espírito socialista, recusou o emprego de crianças com menos de 10 anos, além de ter criado condições 

mínimas de trabalho, como refeitórios e outros benefícios.  

Ele tentou criar colônias associativistas que acabaram por não ter sucesso, bem como organizar 

um sistema de trocas em bolsa, objetivando eliminar os lucros e instituir o justo preço, que também não 

encontrou sucesso. Tentou a organização do associativismo em nível mundial, que acabou sendo um 

embrião da organização hoje existente, a Aliança Cooperativa Internacional (ACI). Neste exemplo, é 

possível imaginar as condições de trabalho na época que tanto revoltaram alguns economistas e a 

importância da obra de Owen, tanto como exemplo prático de tentativa do que era possível fazer para 

modificar a economia, como pela transformação das relações de trabalho que ele iniciou em suas fábricas: 

 

Owen destacou-se de sobremaneira na sua época porque advogou os 

interesses dos pobres, granjeando assim, a fama de filantropo e propôs criar 

“Aldeias Cooperativas” onde todos poderiam viver em comunidade e 

produzir em comum. Suas propostas políticas não foram aceitas, não 

obstante influenciou a classe operária, principalmente a britânica, na luta 

contra o progresso técnico centrado sobre a exploração do trabalho, nos 

ideais de utopia na construção de um novo mundo à base das novas forças 

                                                 
4 A este respeito é sugestiva a crítica de Marx a Proudhon na Miséria da Filosofia. Neste livro, Marx 
considera que seria impossível conquistar-se a cooperação em benefício dos trabalhadores sem a 
superação do antagonismo de classes e, conseqüentemente de um processo revolucionário contra a 
burguesia. A proposta aventada por Proudhon de a partir do cooperativismo alcançar este mesmo 
resultado, Marx considerava como quimeras pequeno-burguesas. 
5 Robert Owen (1772-1858) nasceu no País de Gales, Inglaterra, foi importante industrial da fiação e sua 
principal obra é The Book of The New Moral World de 1820.  
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produtivas, em que a cooperação e a igualdade tomassem o lugar da 

competição e da exploração (SINGER, 1998, p.73).     

 

Por sua vez, Charles Fourier6 também se preocupou com os problemas sociais do seu tempo. Ao 

contrário de Owen, produziu na França um rico material teórico, no qual descreve o falanstério, um tipo 

de colônia socialista comunitária em que as pessoas poderiam viver com suas famílias e produzir7. O 

problema da justiça social é, para ele, mais um problema de produção do que de repartição do produto. 

Na concepção de Fourier, o ideal seria uma organização em que: “A sua constituição é livre: 

proprietários, capitalistas, operários são ‘convidados’ a pôr em sociedade suas terras, seus capitais, seu 

trabalho, realizando, por esta forma, a associação voluntária dos três fatores de produção8. Cada um 

receberá, em troca, um número de ações proporcional ao valor da sua contribuição” (Apud, 

BIALOSKORSKI, 2003, p. 27). 

Outro importante teórico que se dedicou à questão da cooperação foi Charles Gide9. Este autor 

ressalta o fato de o cooperativismo ser a única doutrina econômica que nasce diretamente da prática de 

trabalhadores, e não do exercício de pensamento de intelectuais. Esta experiência ocorreu com pobres 

tecelões na Inglaterra, após uma fracassada greve por melhores salários. Estes homens pobres, 

influenciados pelos socialistas utópicos, resolveram juntar o pouco dinheiro que tinham e estabelecer, em 

1844, uma nova forma de empreendimento, uma cooperativa de consumo chamada de Society of 

Equitable Pionneers, lançando as bases do cooperativismo que conhecemos atualmente. Esta forma de 

produção e a sua doutrina não foram estabelecidas por pensadores econômicos ou filosóficos importantes, 

mas, nasceram, portanto, diretamente da experiência popular de associação de interesses e de cooperação 

em situação de adversidade. 

Os 28 fundadores da Sociedade dos Pioneiros eram todos trabalhadores de ofícios qualificados, a 

grande maioria tecelões, já que Rochdale era um importante centro têxtil. À sua frente encontravam-se 

líderes owenistas e cartistas, cujas histórias refletiam as vicissitudes do movimento operário britânico da 

época.  

Este empreendimento cooperativista era regido por alguns princípios gerais, mais tarde dito 

doutrinários, que caracterizam a forma organizacional cooperativada até os dias de hoje. Estes podem ser 

listados como: controle democrático, princípio pelo qual cada pessoa tem direito apenas a um voto; 

adesões livres e voluntárias, que assegura a plena liberdade de entrada e saída dos sócios sem qualquer 

discriminação; neutralidade política e religiosa da empresa; fomento à educação cooperativista; retorno 

                                                 
6 Charles Fourier (1772-1837) nasceu na França, foi autodidata e sua principal obra é Le Nouveau Monde 
Industriel et Sociétaire, de 1820.  
7 Segundo dados históricos, no Brasil a primeira experiência de sociedade cooperativa foi com base no 
falanstério, em 1847, com um grupo de europeus na colônia Tereza Cristina no Paraná.  
8 Em sua obra Fourier apresenta a cooperação não somente no nível da produção “trabalho”, mas também, 
no nível do fator produção “capital” e do “talento”, entendido como a habilidade ou especialização no 
desempenho da atividade. 
9 Charles Gide, (1847-1932) pensador francês, fundou a escola de Nimes no pensamento cooperativista, 
afirmava que o cooperativismo é um sistema econômico-social integral. 
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pro rata das sobras das operações, ou seja, distribuição das sobras de acordo com as cotas-parte 

investidas no capital social da cooperativa e a intenção de modificar a ordem econômica vigente10. 

A organização cooperativa é caracterizada por princípios discutidos pelos socialistas utópicos, 

influenciados, também, pelo pensamento da época, no qual os princípios de fraternidade, igualdade, 

liberdade e solidariedade eram postos como valores fundamentais. Além disso, nos seus primórdios o 

cooperativismo é fruto da luta do movimento operário em superar as contradições da relação 

capital/trabalho instituída pela revolução industrial e exacerbada pela espoliação da força de trabalho.  

No estatuto da primeira cooperativa, expressou-se como objetivo da sociedade a organização das 

forças da produção, de distribuição, de educação e de governo, ou, em outras palavras, o estabelecimento 

de uma colônia auto-suficiente que prestaria ajuda no estabelecimento de outras colônias deste tipo. É 

indiscutível que a pretensão inicial era transformar o sistema de livre mercado por meio da cooperação, 

numa sociedade justa e igualitária. 

 

1.2 A SUBSUNÇÃO DA COOPERAÇÃO PELO CAPITAL 

 

Cooperação é um conceito vital para compreendermos as relações desenvolvidas nos processos 

cooperativos. Todavia, não é privilégio das cooperativas, a cooperação está presente nos diversos setores 

produtivos independente do processo organizacional. Para Marx, a cooperação está na base do 

capitalismo: 

 

A atuação simultânea de grande número de trabalhadores, no mesmo local, 

ou, se quiser, no mesmo campo de atividade, para produzir a mesma espécie 

de mercadoria sob o comando do mesmo capitalista constitui, histórica e 

logicamente, o ponto de partida da produção capitalista (Marx, 1980, p. 

370).  

 

O capital apropria-se da nova força produtiva, resultado da cooperação entre os trabalhadores, e, 

conseqüentemente da mais valia retirada decorrente do trabalho coletivo. Marx define a cooperação como 

“[...] a forma de trabalho em que muitos trabalham juntos, de acordo com um plano, no mesmo processo 

de produção ou em processos de produção diferentes, mas conexos” (1980, p.374). Assim sendo, a 

cooperação surgida entre os trabalhadores assalariados é elevada e incorporada pelo capital que os 

emprega simultaneamente, assim como, por ele é administrada, subordinando o trabalho cooperativo à 

sua reprodução.        

Marx vai mais além: 

                                                 
10 Este último princípio já não faz mais parte da doutrina cooperativista atual – na visão de alguns, mas o 
fez por muito tempo, e hoje assume relevância por fazer parte dos princípios que regem as cooperativas 
do MST e outras experiências de cooperação que estão atreladas ao movimento social. 
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As conexões entre as funções que exercem e a unidade que formam no 

organismo produtivo estão fora deles, no capital que os põem juntos e os 

mantém juntos. A conexão entre seus trabalhos aparece-lhes idealmente 

como plano, e praticamente como autoridade do capitalista, como o poder de 

uma vontade alheia que subordina a um objetivo próprio a ação dos 

assalariados (Marx, 1980, p. 380). 

 

Dessa forma o trabalhador quando estabelece uma relação de cooperação com o outro, não está 

cooperando com o objetivo de beneficiar a si mesmo ou ao seu companheiro de trabalho, pois ao ser 

membro de um organismo coletivo, insere-se apenas na forma essencial de existência do capital. “Por isso 

a força produtiva que o trabalhador desenvolve como trabalhador social é a produtividade do capital” 

(MARX, 1980, p. 382).   

Como tudo na sociedade capitalista torna-se mercadoria e, conseqüentemente com um 

proprietário, a cooperação torna-se objeto do capitalista; entretanto, o ato de cooperar diz respeito a um 

sentido de ação e movimento coletivo, em oposição à perspectiva individual. A partir desse sentido “[...] a 

cooperação pressupõe a coordenação do esforço coletivo para atingir objetivos comuns” (JESUS e 

TILIBA, 2003, p.51). Todavia, na sociedade capitalista onde os interesses de um grupo ou de uma classe 

se sobrepõem aos interesses coletivos, a cooperação assumiu outros contornos.    

Logo, na concepção marxista, a cooperação apareceria como força produtiva do capital, seu 

valor de uso torna-se a produção da mais valia, garantida pela reunião e atuação de vários trabalhadores 

no mesmo local ou no mesmo campo de atividade. Sob a coordenação, direção e controle do capitalista e 

daqueles que o representam na divisão do trabalho, a cooperação é obtida através da emulação do 

trabalhador. “Ao determinar o ritmo e a intensidade do trabalho coletivo, a maquinaria cumpre um papel 

fundamental no processo cooperativo, garantindo a subsunção real do trabalhador ao capital” (idem, p. 

51). A produtividade do capital não seria decorrente da soma das forças individuais de trabalho, mas sim 

resultado de uma nova força coletiva produzida pelo trabalho combinado dos trabalhadores assalariados.  

Na perspectiva de Marx: 

 

[...] a cooperação capitalista não se manifesta como forma histórica especial 

da cooperação, mas a cooperação é que se manifesta como forma histórica 

peculiar do processo de produção capitalista, como forma histórica que o 

distingue especificadamente (1980, p. 384). 

 

Todavia, Marx ressalta que “ao cooperar com os outros de acordo com um plano, desfaz-se o 

trabalhador dos limites de sua individualidade e desenvolve a capacidade de sua espécie” (1980. p.378). 

Assim, a partir da concepção marxista de cooperação, inferimos que ao contrário da competição, em que 
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um trabalhador ou um grupo de trabalhadores tenta maximizar suas vantagens em detrimento dos demais, 

a cooperação pressupõe a coordenação do esforço coletivo para atingir objetivos comuns. 

No seio das teorias econômicas, surgem concepções que analisam a cooperação sob a ótica da 

defesa dos interesses em comum das economias individuais de seus associados11. Assim, é na hegemonia 

do sistema de produção capitalista que a cooperação apareceria como força produtiva do capital, seu valor 

de uso torna-se a produção de mais valia, assegurada pela reunião e atuação de vários trabalhadores no 

mesmo local ou no mesmo campo de atividade. 

Em contrapartida a essa acepção de cooperação empregada como técnica de gestão na ampliação 

da mais valia, os movimentos sociais e a economia solidária re-elaboram este sentido, tornando-a um 

valor intrínseco aos seus empreendimentos na busca da valorização do coletivo. Dessa maneira, 

considerando o atual contexto histórico do século XXI, com a crise do emprego e a busca de uma nova 

sociabilidade descolada do trabalho assalariado, proliferam empreendimentos gestados pelos próprios 

trabalhadores como as cooperativas12. A partir das análises das empresas cooperativadas que adotam na 

prática os princípios do cooperativismo, diversos pesquisadores têm debatido sobre os impasses e 

desafios desses processos na constituição de uma cooperação que permita aos trabalhadores tornaram-se 

autônomos da subordinação do trabalho ao capital possibilitando alternativas à cooperação capitalista. 

 

1.3 CONCEPÇÃO DOS SOCIALISTAS UTÓPICOS E CIENTÍFICOS 

 

O embate em torno do caráter libertário das cooperativas, expressando uma cooperação real no 

sentido de construir uma sociedade igualitária, está presente nos primórdios da organização dos 

trabalhadores, mas especificamente entre os socialistas utópicos e científicos. Vários autores se dedicaram 

à análise das cooperativas operárias, dentre eles: Louis Blanc, Proudhon, Kropotkin e Owen. Este último 

destacou-se mais devido à sua obra prática, defendendo a associação livre e espontânea, como forma de 

resolver o grande problema do futuro, o "problema da organização da nova ordem, da ordem em que o 

individualismo se combina espontaneamente ao coletivismo” (Apud, BUBER, 1971, p. 31). Somente 

através desse caminho, na visão de Owen, seria possível chegar à terceira e última evolução 

emancipadora da história, ou seja, assim como a primeira converteu os escravos em servos e a segunda, 

os servos em trabalhadores assalariados, a terceira induzirá "[...] à supressão do proletariado, à 

transformação dos trabalhadores assalariados em associados". 

                                                 
11 A Teoria de Munster defende um sistema cooperativista voltado para a racionalidade econômica sem 
conteúdo doutrinário, opondo-se a inspiração rochdaleana que norteia o cooperativismo internacional e 
tem como princípios balisadores a liberdade, democracia, equidade, justiça social e solidariedade. 
(PANZUTTI, 2002). 
12 É fato que a crise do trabalho formal, a partir da década de 90, impulsionou o surgimento de inúmeras 
cooperativas de trabalho que não são norteadas pela doutrina cooperativista, constituindo um cenário de 
precarização, flexibilização dos direitos trabalhistas e subsunção real do trabalhador ao capital. Essas 
cooperativas são conhecidas como coopergato e distingue-se das demais cooperativas, como as ligadas ao 
MST, por exemplo, que se propõe organizar os trabalhadores em núcleos coletivos, com gestão 
participativa, proporcionando uma autonomia do trabalhador em relação aos detentores dos meios de 
produção.   
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Segundo Buber (1971), Proudhon constrói a proposta do mutualismo, que consiste na 

mutualidade e reciprocidade. Segundo ele, esses princípios são postos em prática quando numa indústria 

todos os trabalhadores, ao invés de trabalharem para um empresário que lhes paga, ficando com seu 

produto, trabalham uns para os outros, fabricando um produto comum, daí decorrendo a divisão dos 

lucros entre si. O princípio da mutualidade une o trabalho, de cada grupo, às associações de trabalho 

concebidas como unidades, criando uma forma de civilização que, de qualquer ponto de vista político, 

econômico ou estético, se distinguirá totalmente das civilizações anteriores. ‘Todos associados e todos 

livres’. Mas para que isso se dê, é preciso que a associação não se converta em um sistema imposto; pelo 

contrário, os homens só devem associar-se às ‘cooperativas de trabalhadores’ como ‘rebanhos de 

produção [...] quando as exigências da produção, o barateamento dos produtos, as necessidades de 

consumo e a segurança dos próprios produtores o requeiram’ (BUBER, 1971, p. 71). 

Louis Blanc defendeu a proposta de oficinas sociais que, tanto na indústria como na agricultura, 

seriam fundadas, financiadas e fiscalizadas pelo Estado. Ele acreditava que a “solidariedade de todos os 

trabalhadores na mesma oficina” passaria para a “solidariedade das oficinas numa mesma indústria” e, daí 

para a solidariedade das diversas indústrias. Além disso, ele via como necessária a associação agrícola 

baseada na união da produção e do consumo: ‘para atender às necessidades de todos – diz ele em sua 

Organização do Trabalho (1839)- seriam reunidos os produtos do trabalho de todos’, que é a forma como 

ele vê a possibilidade imediata de uma aplicação mais radical e completa do “sistema da associação 

fraternal”. (BUBER, 1971, p. 50). 

Proudhon rejeitava profundamente tudo que viesse "de cima", o que era imposto ao povo, ou 

dotado de privilégios. Nesse contexto, ele temia a proliferação de novos egoísmos coletivos, que lhe 

pareciam mais perigosos do que os individuais (idem, p. 51). 

Kropotkin (Buber, 1971, p.58) afirma que o movimento cooperativista moderno, cujo caráter, em 

suas origem, era essencialmente de ajuda mútua, muitas vezes degenerou num ‘individualismo de capital 

por ações’, fomentando um ‘egoísmo cooperativo’. Ainda na visão desse autor, uma nova forma social 

que deverá substituir a antiga, será uma sociedade constituída por grande número de associações, que se 

unirá para tudo quanto requeira um esforço comum: federação das mesmas com os grupos de produção; 

grupos mais amplos que abrangerão todo um país e até mesmo vários, constituídos por pessoas que 

trabalharão em conjunto para suprir necessidades econômicas, espirituais e artísticas. Estes grupos não 

estariam circunscritos apenas a um determinado território.  

Buber conclui que os autores intitulados socialistas utópicos, nos primórdios dos movimentos 

cooperativistas pretendiam começar pela criação de uma realidade social, sem nenhuma modificação das 

relações jurídicas. Nestas formas heróicas do regime cooperativista, esperava-se de seus membros uma 

lealdade e uma abnegação que eles não possuíam, ou que, pelo menos, não podiam preservar; tal fato,  de 

modo algum significa lealdade, e a abnegação só se verifica em épocas excepcionais de revoluções 

políticas, e que estejam ausentes da rotina da vida econômica [...] "os iniciadores do movimento 

cooperativista colocaram o homem ideal no lugar do real" (Buber, 1971, p.78).  
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Por sua vez, Marx13 (apud, Buber, 1971, p. 109/110) qualifica o avanço do movimento 

cooperativista de ‘triunfo ainda maior da economia política do trabalho sobre a economia política do 

capital’. Não se pode subestimar o valor dessas grandes experiências sociais, pois os trabalhadores que, 

sem depender de qualquer auxílio, criaram fábricas-cooperativas, demonstraram, com esse fato, que o 

trabalho assalariado ‘está destinado a desaparecer frente ao trabalho associado’. Mas, a fim de libertar as 

massas, é preciso que o movimento cooperativista ‘se desenvolva em escala nacional’. Marx atribui uma 

importância capital à cooperação e, em particular à cooperativa de produção. É verdade que, também nas 

resoluções do Congresso de Genebra de 1866, redigidas por Marx, se insiste em que o movimento 

cooperativista ‘não está em condições de transformar, por si só, a sociedade capitalista’. Com isso, porém, 

reconhece ser ele o verdadeiro caminho conducente a essa transformação, com a condição indispensável 

de que a classe operária conquiste o poder político. Segundo Buber, Marx chamava atenção para o perigo 

de as cooperativas se transformarem em simples sociedades anônimas burguesas, tendo recomendado, 

ademais, a solução apropriada: que todos os operários que nelas trabalharem obtenham a mesma 

participação (1971, p.109/110). 

Na interpretação de Buber, Marx vê na Comuna a ‘forma política, com que se pode alcançar a 

libertação econômica dos operários’. A comuna queria converter ‘a propriedade em realidade, fazendo 

dos meios de produção, do solo e do capital, simples instrumentos do trabalho livre e associado’ 

associado precisamente nas cooperativas de produção.  

 

‘Se a produção cooperativista – proclama Marx – não permanecer na 

aparência e no fútil embuste se ela eliminar o sistema capitalista, 

regulamentar todas as cooperativas de acordo com um plano comum, a fim 

de que possam passar a dirigir-se a si mesmas – que é isso então, meus 

senhores, senão, o comunismo possível?’ (BUBER, 1971, p.12). 

 

Marx, ainda na análise de Buber, reconhece no federalismo de comunas e cooperativas um 

comunismo autêntico, pois é justamente esse o quadro por ele esboçado. O regime comunal e cooperativo 

que a classe operária pretende edificar, para convertê-lo em uma nova república e em uma nova 

sociedade, não foi previamente inventado. Ela surgirá da realidade da associação entre as gerações antigas 

e novas, da realidade que irá sendo criada paulatinamente, na própria comunidade nacional e, somente 

através dela, poderá erigir-se o novo edifício. ‘A classe operária não caberá concretizar nenhum ideal. Ela 

terá apenas que libertar os elementos da nova sociedade que já se tiverem desenvolvido no seio da 

despedaçada sociedade burguesa’. Na Crítica da Economia Política, Marx diz que as novas condições 

superiores de produção jamais substituem as anteriores, ‘antes de suas condições materiais de existência 

se haverem incubado no seio da antiga sociedade’ (Marx, Apud Buber, 1971, p.112/113).   

                                                 
13 As análises que seguem de Marx em relação à cooperação estão baseadas na interpretação de Martin 
Buber (1971) sobre diversos escritos de Marx, nem todos acessíveis ao grande público. Este autor utiliza-
se de escritos para Congressos, artigos e cartas, além das obras mais conhecidas como o Manifesto do 
Partido Comunista, Crítica da Economia Política e O Capital. 
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Marx, nas investigações de Buber, aludiu aos ‘elementos da nova sociedade já desenvolvidos no 

seio da decadente sociedade burguesa’ e que aguardavam apenas ser ‘libertados’ pela revolução (1971, 

p.121/122). 

Já Engels demonstrava uma atitude positiva em relação às cooperativas (em 1869 ele declara esta 

posição na nota preliminar à reimpressão de A guerra dos camponeses Alemães): 

 

[...] os assalariados do campo só poderão redimir-se de sua miséria quando 

seu principal objeto de trabalho – a própria terra - se transformar em 

propriedade societária e for cultivada pelas cooperativas de trabalhadores do 

campo para seu beneficio comum (Apud Buber, 1971, p.122). 

 

Na sua visão, a minoria social-democrática deveria exigir do governo alemão os contratos dos 

serviços públicos concedidos a cooperativas dos serviços públicos e não a capitalistas.  

Outra seguidora dos ensinamentos de Marx, Rosa de Luxemburgo, dedicou-se à análise das 

cooperativas, mais particularmente às cooperativas de produção. Ela ressalta que essas cooperativas são 

híbridas dentro da economia capitalista, é a pequena produção inserida no sistema de troca capitalista. 

Dessa maneira, na visão dessa autora, os operários vêem-se “na necessidade contraditória de governar a si 

mesmos com todo o absolutismo necessário e desempenhar entre eles mesmos o papel do patrão 

capitalista” (Luxemburgo, 1999, p.81). Com essa contradição, a cooperativa de produção tenderia a 

dissolução, seja porque assume as características de empresa capitalista, seja no caso de serem mais fortes 

os interesses dos operários.  

A forma que Rosa de Luxemburgo encontra para contornar a contradição da produção 

socializada e da troca capitalista é através da cooperativa de consumo: “Só tendo um mercado, um círculo 

constante de consumidores, garantido de antemão, pode ela, atingir esse alvo” (1999, p.82). Entretanto, 

por sua sobrevivência estar ligada à cooperativa de consumo, a cooperativa de produção limita-se a um 

pequeno mercado local e a um reduzido número de produtos de necessidade imediata, de preferência 

produtos alimentícios. Nesta perspectiva: 

 

[...] todos os ramos mais importantes da produção capitalista: indústria 

têxtil, mineira, metalúrgica, petrolífera, como a indústria de construção de 

máquinas, locomotivas e navios, estão de antemão excluídos da cooperativa 

de consumo e, por conseguinte, das cooperativas de produção (Luxemburgo, 

1999, p.82). 

 

Assim, Rosa conclui que por conta do seu caráter híbrido, as cooperativas de produção não 

podem ser consideradas como artífices de uma reforma social geral, por pressupor a supressão do 

mercado mundial e a dissolução da economia mundial atual em pequenos grupos locais de produção e de 
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troca, constituindo-se, na visão dessa autora, um retrocesso da economia do grande capitalismo à 

economia mercantil da Idade Média, ou seja, um regresso às condições pré-capitalistas. Rosa se contrapõe 

à proposta do movimento operário de organizar cooperativas sob comando dos operários, pois, segundo 

ela, esse movimento enfraqueceria a luta contra o modo de produção capitalista, restringindo a luta de 

classes a uma repartição do capital, reduzindo o lucro do capitalista.       

Singer (1998a) discorda das afirmações de Luxemburgo e vê nas cooperativas ou empresas 

geridas pelos trabalhadores uma forma de resistência e de autonomia da classe. Para este autor, as 

instituições anticapitalistas que foram implantadas como o sufrágio universal, o Estado de bem-estar 

social, o sindicalismo e o cooperativismo foram respostas a um sistema capaz de excluir boa parte da 

população que vive do seu trabalho. Veremos nos ítens seguintes as tendências atuais dos estudos da 

prática cooperativista. 

 

1.4 ORGANIZAÇÃO COOPERATIVA COMO ALTERNATIVA PARA A CLASSE 

TRABALHADORA 

 

No atual mundo globalizado, encontramos grandes empreendimentos cooperativos que funcionam 

como empresas empenhadas na profissionalização da gestão, voltados para a competição no mercado, 

administração racional, aumento do capital, crescimento econômico e em moderna tecnologia para obter 

ganhos de escala e de eficiência, principalmente via fusão e incorporação. Entretanto, percebemos 

diversas experiências de cooperativas surgidas no meio popular que se orientam por uma lógica auto-

gestionária e buscam uma inserção na economia para abranger os excluídos, a exemplo dos sem-terra e 

dos sem conta bancária e sem garantia patrimonial. Observa-se, portanto tentativas de reajuste econômico 

e social com base na cooperação e na solidariedade (PINHO, 2004). 

A perspectiva de análise que identifica a cooperativa como um fórum de politização de questões 

como desemprego e exclusão social, políticas públicas, desenvolvimento regional e sustentabilidade, 

encontra respaldo no conceito de Economia Solidária14 (SINGER, 2003, 2002b, GAIGER, 2004ab). 

Portanto, a ligação dos membros componentes às cooperativas se faz em nome de uma intenção política, 

alimentada por uma representação política da democracia, que se apóia numa concepção de solidariedade 

constantemente reformulada, o que remeteria à possibilidade de reinvenção da emancipação social via 

uma globalização alternativa e contra-hegemônica (Santos, 2002).  

Para Santos (2002), a globalização alternativa seria resultado da mobilização dos mais diversos 

movimentos e organizações, inclusive as cooperativas, através de redes e alianças tanto locais como 

globais, voltada para o enfrentamento de uma globalização neoliberal e empenhada na luta para a 

promulgação de um mundo mais justo e pacífico. Ainda para esse autor, o exemplo maior desse 

movimento seria o Fórum Social Mundial.  
                                                 
14 A Economia solidária volta-se para a construção de um conceito de economia que engloba os diversos 
aspectos da vida social, não se limitando apenas ao econômico, mais privilegiando o social e o político. 
Este movimento que no Brasil privilegia os que estão à margem da economia mercantil, propõe uma 
organização de trabalho e produção consolidada na solidariedade e na busca por mudanças sociais.  
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Esta lógica propiciou o ressurgimento da cooperativa como uma alternativa à exploração 

capitalista e um espaço de emancipação do trabalhador e objeto político na construção de uma outra 

sociedade, embasada na ética, no caráter dos associados e em sua mútua confiança e espírito de 

solidariedade. A cooperação presente nestas cooperativas, denominadas por alguns autores de populares 

ou sociais, não se limitaria ao caráter utilitarista, onde os associados cooperariam pelos interesses 

individuais de cada um, mas na concepção solidária; essa cooperação dá-se de forma política, visando, 

além dos interesses individuais, os interesses coletivos (SINGER, 2003; GAIGER, 2000, 2004a).  

   Portanto, a cooperação defendida nos empreendimentos sob a vertente da economia solidária e nas 

cooperativas do MST, sob essa ótica de análise, está baseada na reciprocidade, confiança, pluralidade e no 

respeito ao outro, visto que propõe fundamentalmente a autonomia do coletivo. Assim, a cooperação é 

(re)significada de acordo com o contexto no qual se desenvolve. Neste sentido, os autores do movimento 

cooperativista que defendem a economia solidária tecem uma crítica à lógica “economicista que reduz o 

fazer humano à busca racional do interesse próprio e à prática cooperativa de ter como objetivo final o 

lucro máximo” (ALBUQUERQUE, 2003, p.15). Nessa última concepção, na visão desse autor, a 

cooperação está limitada e só é possível em uma perspectiva contratualista, porque o interesse em 

associar-se decorre de motivos egoístas.   

Marx afirma que as fábricas geridas pelos próprios trabalhadores, nascidas no interior do modo 

de produção capitalista, reproduzem as contradições do sistema vigente e, ao mesmo tempo, representam 

as células do modo de produção dos produtores livres associados, acreditando que é necessário se 

desenvolverem em nível nacional e, se o poder político não estiver nas mãos dos trabalhadores, os 

processos cooperativos representarão apenas um “estreito círculo dos esforços casuais de trabalhadores” 

(Apud, JESUS e TILIBA, 2003, p.52). Dessa forma, analisou as fábricas cooperativas dos operários como 

a primeira ruptura da velha forma de produção, concluindo que no interior dessas organizações a: 

 

[...] contradição entre capital e trabalho está superada, mesmo que 

inicialmente apenas na forma de que os trabalhadores, enquanto associação, 

são seus próprios capitalistas, o que significa que utilizam os meios de 

produção para a valorização de seu próprio trabalho (Apud, SINGER, 1998, 

p.128).  

 

Singer apropria-se da percepção de Marx, afirmando que a cooperativa operária supera 

positivamente a contradição capital e trabalho, constituindo um elemento do modo de produção socialista 

que se desenvolve a partir do modo de produção capitalista. Entretanto, acrescenta ao postulado de Marx 

que “nem por isso a cooperativa deixa de funcionar competitivamente no mercado, o que a obriga a 

enfrentar problemas cuja solução nem sempre se coaduna com seus princípios” (1998a, p.129). Segundo 

ele, o que a experiência comprova é que as cooperativas, tomando todas em conjunto, apresentam 

vantagens comparativas em relação às empresas capitalistas, do ponto de vista dos consumidores ou dos 
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produtores. Mas estas vantagens não tomam a forma de forças produtivas, mas de desalienação15 de 

consumidores e trabalhadores.   

Em pesquisas realizadas nos empreendimentos solidários do Nordeste, Sul e Sudeste, Gaiger 

(2004a) argumenta que essas experiências demonstram a: 

 

[...] emancipação do trabalho desumanizado e desprovido de sentido, na 

restituição do trabalhador à condição de sujeito de sua existência, restituição 

por certo incompleta e passível de retrocessos, mas assim mesmo efetiva e, 

por isso, decisiva como experiência humana (Gaiger, 2004a, p.372).   

 

 Não obstante, vale ressaltar que as cooperativas populares também apresentam uma dimensão 

empresarial. Entretanto, os defensores dessa vertente afirmam que essa característica não se apresenta em 

detrimento da dimensão social16. Os aspectos econômicos, administrativos e técnicos são importantes 

como em qualquer outra organização. Isto é tão verdadeiro que “a maioria dos fracassos nas organizações 

cooperativas não se devem, provavelmente, à falta de espírito cooperativo, mas à falta de visão 

empresarial, de conhecimento do mercado e de visão técnico-administrativa” (SCHMIDT e PERIUS, 

2003, p.66), demonstrando assim, que o fracasso econômico do empreendimento gera, igualmente, o 

fracasso dos propósitos sociais. 

Na visão da ACI, o cooperativismo “constitui a face humana da economia” (lema do Congresso 

realizado em Montevidéu, em 1998), daí a relevância da dimensão social. 

 

O cooperativismo fundamenta-se na visão doutrinária, harmonizando o 

econômico com o social. Os valores e os princípios do cooperativismo, 

estando presentes nas operações empresariais, proporcionam uma fisionomia 

peculiar e diferente a estas empresas (...) A cooperativa necessita assegurar 

sua viabilidade econômica, sua sustentabilidade como empresa e suas opções 

de crescimento, como qualquer outro empreendimento empresarial, mas, isto 

assegurado, ela se rege pelo critério de custos em operações com os 

associados e pela competitividade e maximização de resultados em operações 

com não-associados (1998, p.67/68).  

 

                                                 
15 Essa desalienação aconteceria na visão de Singer porque a forma cooperativa de organização, seja de 
consumo ou da prestação de serviços ou da produção para os mercados, permite e compele o diretamente 
interessado a participar nas discussões e negociações sobre questões do seu interesse.   
16 Em tese, todas as cooperativas apresentam a dimensão empresarial e a social. Todavia, na prática 
cotidiana alguns desses empreendimentos priorizam uma determinada dimensão, principalmente a 
empresarial (cooperativas econômicas) em detrimento da outra.  
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A ação cooperativa proporciona significativas vantagens em relação às ações individuais, todavia 

é necessária uma administração que não renegue o desafio da educação e da capacitação como condição 

fundamental de êxito e a não degeneração da cooperativa para uma empresa tão somente capitalista. A 

educação cooperativada deverá ser um processo permanente e constante de mobilização para a construção 

da democracia participativa e fiscalizadora (SCHNEIDER, 1999). 

Por outro lado, análises de empreendimentos fundamentados nos princípios da economia 

solidária não angariaram consenso entre os pesquisadores; ao contrário, são alvos de debates e críticas. 

Robert Castel (1998) identifica modos de “quase-assistência ou de quase-voluntariado” nessas iniciativas. 

Por isso, segundo ele, poucas realizações dessa natureza são inovadoras e portadoras de futuro. Sua 

opinião é a de que, efetivamente, podem existir experiências que tentem mobilizar recursos monetários e 

não-monetários, articular a esfera pública e a privada, os investimentos pessoais e as regulações gerais. 

Contudo, são pouco visíveis socialmente e não ultrapassam o estágio da experimentação. Na sua 

avaliação, a preocupação em promover uma economia solidária, isto é, de ligar a questão do emprego e a 

da coesão social, de criar vínculos, ao mesmo tempo em que atividades entre as pessoas, é respeitável ao 

máximo. Porém, na situação atual, trata-se mais de declaração de intenção do que da afirmação de uma 

política. 

Vainer (2000) assume uma postura crítica em relação à economia solidária e seus postulados. 

Para ele, essa é uma tentativa de juntar coisas que se repelem e se opõem – economia e solidariedade. Sua 

visão é a de que no mundo da economia capitalista não há lugar para a solidariedade, uma vez que os 

espaços de solidariedade são regidos por outros fins, outros valores, outras práticas. Ele entende que a 

chamada economia solidária não constitui um modelo alternativo de organização social, pois qualquer 

projeto amplo e abrangente de solidariedade social é inseparável da crítica à economia. Este autor 

expressa a idéia da impossibilidade de se construir um projeto de solidariedade social, uma alternativa à 

economia e à suas leis, nos marcos da economia capitalista. Por isso, em sua opinião emerge, atualmente, 

a necessidade de resgate da importância da política e da luta política. 

Ainda na visão desse autor, a idéia de gerar alternativas locais ao capitalismo global, ou de 

organizar em âmbito local cooperativas que dariam origem a um ideal de economia solidária, não passa 

de uma ingenuidade. Para ele, o fato é que o Banco Mundial, o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento e outras agências multilaterais ou nacionais, como foi o exemplo da Comunidade 

Solidária, estão vendendo a idéia do desenvolvimento local como alternativa para as periferias. Essa 

orientação não passaria de mais uma estratégia ideológica e política, que, na melhor das hipóteses, 

pretende compensar a miséria engendrada pelo desenvolvimento do capitalismo e, quase sempre, acaba 

por produzir apenas alguns mecanismos de controle político de populações miseráveis, à beira do 

desespero.  

Sob essa perspectiva, a economia solidária não se apresenta como alternativa global ao projeto 

capitalista liberal, podendo se constituir, simplesmente, em estratégia de controle. Entretanto, para o 

mesmo autor, em certas circunstâncias, as associações solidárias podem antecipar a vivência, mesmo que 

limitada no tempo e na qualidade, daquilo que poderia ser um outro mundo. Assim, a importância da 
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economia solidária reside no fato dela se colocar como um elemento fundamental de combate à 

desesperança.   

Algumas pesquisas realizadas nos empreendimentos solidários (Lima, 2004) reconhecem que 

todos os esforços são ainda insuficientes para fortalecer as iniciativas associativas solidárias. Muitas são 

as debilidades e os problemas constantes no cotidiano dos pequenos empreendimentos, tais como: 

carência de capital de giro, acesso ao crédito, design, controle de qualidade, comercialização e tecnologia, 

ambigüidade da propriedade dos meios de produção, além dos problemas decorrentes de barreiras legais, 

da carência de entidades de apoio e de padrões gerenciais adequados. A precária rede de articulação das 

diferentes experiências dificulta o intercâmbio e o amadurecimento pela reflexão comum dos êxitos e 

dificuldades, levando a um acentuado ritmo de natalidade-mortalidade destas atividades. 

Como forma de solucionar problemas advindos da fragmentação dessas iniciativas, Lima sugere 

a construção de uma estratégia que articule politicamente as redes constitutivas da economia solidária, 

numa perspectiva futura de desenvolvimento macro-nacional, que estabeleça elos com os demais setores 

da economia, constituindo um projeto de integração ativa no mercado mundial. Não obstante, Gaiger 

(2004a, p. 379) ao analisar os empreendimentos solidários que superaram os primeiros anos de 

organização e se consolidaram como experiências solidárias, depreende que há uma escolha consciente do 

solidarismo diante de outras opções, como o retorno às formas de vida econômicas antes praticadas. 

Nesta perspectiva, voltada para a solidariedade e re-inserção social dos excluídos, temos o 

Sistema Cooperativista dos Assentados (SCA), criado pelo MST como uma organização com princípios 

de ação que se afastam do cooperativismo empresarial. Esse sistema incorpora, dentro de uma ação mais 

ampla de trabalho coletivizado, grupos de famílias, associação de máquinas, grupos de produção. O 

sistema alternativo de cooperativismo é identificado como um instrumento de participação e re-

socialização das populações rurais dentro de uma lógica econômica de cooperação (Martins, 1997) e de 

vanguarda internacional da esquerda no período posterior à queda do muro de Berlim. Dentro dessa 

perspectiva, Ricciardi e Rech (Apud PIRES, 2004, p.54) identificam no cooperativismo uma via possível 

de organização para o movimento popular dentro de um contexto marcado pela globalização da 

economia. 

Percebemos que as experiências históricas da classe trabalhadora de luta para superar crises 

econômicas, sociais e políticas tiveram como elemento de (re)estruturação a concepção de solidariedade 

relacionada a projetos de transformação social. Para Pires: 

 

[...] a idéia-chave do tema solidariedade repousa na noção de reciprocidade. 

Esta entendida como uma troca indissociável das relações humanas e fonte 

de sociabilidade que se traduz no sentimento não apenas de pertencimento à 

humanidade, mas de dívida em relação ás sociedades passadas e 

compromisso em relação às gerações futuras (2004, p.79).  
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Considerando a crise do mundo do trabalho que vivenciamos, o tema da solidariedade retorna 

com toda força, apresentando-se como elemento aglutinador de atividades produtivas que objetivam uma 

maior participação coletiva. Assim, aumenta significativamente o número de adeptos na crença de que as 

associações e cooperativas poderiam se constituir numa alternativa na geração de emprego e renda 

(SANTOS, 2002; SINGER, 2003, 2002ab; GAIGER, 2004a). 

Constatamos que a noção contemporânea de solidariedade está na ênfase da repartição das 

obrigações sociais entre os diversos atores sociais. Assim, a solidariedade passa a ser entendida como a 

ampliação da cooperação e a cooperação entendida como a negação do trabalho assalariado 

(BOTTOMORE, 1988; apud PIRES, 2004). 

O embate em torno da superação da crise do mundo do trabalho vem suscitando em muitos 

autores a idéia de que as sociedades não podem ser pautadas apenas sobre seus valores materiais – 

abundância, eficácia, racionalidade – mas também sobre uma série de valores não materiais – éticos e 

morais – que se fundamentam no reconhecimento do direito de participação e de intervenção nos destinos 

da sociedade. Evidencia-se, com isso, a criação de uma nova subjetividade que amplia a noção de 

necessidade para além da esfera produtiva. Sob essa ótica Méda (apud PIRES, 2004, p.95) argumenta: “o 

lugar ocupado pelo trabalho na nossa organização social é um resultado, um fato e não uma característica 

das sociedades humanas”. Ou seja, o “trabalho é o meio essencial de integração social e de realização de 

si por acidente e não por natureza”. Dentro dessa perspectiva, os múltiplos significados do trabalho – 

fator de produção, liberdade criadora e meio de distribuição de renda – apresentam-se como um misto de 

elementos objetivos e utópicos. 

O sonho de uma sociedade inclusiva e democrática, neste contexto, encontra-se relacionada à 

idéia de uma vida associativa, onde as pessoas adquiram emancipação política e passem a comandar seu 

próprio destino, sem intermediação efetiva do poder. Questões como a participação política e a autonomia 

em relação ao Estado encontram-se no cerne dessas discussões. Com isso, seja pela necessidade de 

superação do Estado dentro da idéia de Marx, Proudhon, entre outros, seja através de sua reformulação 

(mudança de atribuição e/ou redução de seu papel entre os autores contemporâneos), todos eles se 

reportam a uma maior participação democrática como pressuposição do fortalecimento da sociedade civil 

e à criação de uma nova sociabilidade sedimentada na cooperação. Finalmente, todas as projeções 

remetem à centralidade (reafirmando ou negando) do conceito de trabalho dentro da sociedade do futuro, 

através do qual a dimensão política do conceito de solidariedade tende a se revitalizar sempre que ligada 

às práticas associativas de naturezas diversas (PIRES, 2004).  

Neste contexto faz-se necessário uma reflexão acerca do papel do Estado na sociedade 

contemporânea. Para autores, como Santos (2002); Singer (2003, 2002a, 1998); dentre outros, a saída 

para a atual crise da sociedade de trabalho está relacionada com a dimensão que a “economia social” ou a 

“economia solidária” ou “terceiro setor” passe a assumir na atualidade. As concepções em torno desses 

conceitos estão associadas, via de regra, à idéia de falência do Estado expressa na sua dupla crise: salarial 

e providencial (que desemboca numa terceira crise que é a de legitimidade) forjando a consciência de que 

o Estado não pode agir só no suprimento do emprego, nem no atendimento das necessidades sociais 

crescentes –guarda de crianças, serviços de saúde, de transporte, cultura, lazer etc.- e que, por outro lado, 
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o mercado não vem se mostrando capaz de oferecer uma contrapartida como solução para as lacunas aí 

observadas.  

Segundo Pires (2004) uma nova concepção de solidariedade é gestada a partir do deslocamento 

de uma solidariedade institucional, burocrática e assistencialista incorporada no Estado-Providência, por 

uma concepção de solidariedade ativa, imanente da nova função das diversas associações dentro de uma 

dinâmica local ou comunitária. As novas concepções sobre solidariedade repousam na idéia de direito à 

renda e ao trabalho; trabalho entendido a partir de um conceito mais amplo, que extrapola a noção de 

emprego e se estende pelas formas mais diversificadas de participação social. 

Exemplo dessa solidariedade ativa é dado por Rosanvallon (Apud PIRES, 2004, p.99) que 

caracteriza o terceiro setor como “a nova economia de serviços” – expressão dos novos contratos 

emprego-solidariedade ligada à idéia de inserção, ampliando, assim, o conceito de solidariedade para 

além da esfera da caridade ou a cobertura de riscos típica do Estado-providência e conferindo-lhe uma 

conotação eminentemente política. Para ele, “uma nova idade do político deve corresponder a uma nova 

idade do social” capaz de propiciar uma prática renovada de solidariedade. 

Entretanto o discurso de uma nova cidadania responsável baseada na solidariedade ativa recebe 

crítica de autores como Lebel (Apud PIRES, 2004, p.100), segundo esse autor, essa cidadania que daria 

uma “aparência virtuosa à sociedade civil”, não passa de estratégia do discurso neoliberal que procura 

justificar a desconstrução de um Estado regulador (tido como pesado e incompetente). Para ele, “o 

discurso do localismo seria também mais uma peça do jogo neoliberal, na medida em que representa um 

abandono das noções de origem pública e de interesse comum” (Apud PIRES, 2004, p.100/101). Aceitar 

a economia social, ainda segundo Lebel, implica reconhecer, sem contestação, a dominação do mercado, 

o desemprego e a marginalização do social como uma fatalidade e não como uma política neoliberal. 

Finalmente, argumenta que, se é para a economia social preencher as funções que o Estado assumia sob a 

forma de welfare state, que o faça, mas que transfira também junto com as atividades, os privilégios e 

garantias políticas que até então estavam sob a responsabilidade do Estado. 

 

1.5 EMPREENDIMENTO COOPERATIVO COMO ALTERNATIVA À COMPETITIVIDADE NO 

MERCADO 

 

A sobrevivência das organizações econômicas – sejam elas empresas cooperativas ou empresas 

capitalistas – depende das estratégias usadas para responder aos desafios da acirrada competição que tem 

lugar na economia globalizada. No caso das cooperativas, os exemplos mais ilustrativos dessa competição 

são encontrados naquelas do setor financeiro e no de produção agrícola. Paradoxalmente, são essas 

“cooperativas tradicionais” aquelas que mais se servem de recursos poucos ortodoxos ao mundo 

cooperativo e que, pelo seu comportamento agressivo no mercado, mais se assemelham às grandes 

organizações capitalistas (PANZUTTI, 2002; BIALOSKORKI, 2004; PIRES, 2004). 

A bibliografia pertinente ao tema indica que os contextos de produção e circulação das 

mercadorias requerem que as cooperativas desenvolvam alianças, estabeleçam fusões e aquisições de 
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empresas, que busquem parceiros e conquistem novos mercados, procedendo de forma semelhante às 

empresas capitalistas. Constata-se, portanto, que as empresas cooperativadas buscam lucros crescentes 

para a reprodução de sua tecnoestrutura e aumento da competitividade no mercado dentro do mesmo ideal 

capitalista (MEDEIROS, Apud PIRES, 2004,56). 

Na análise de Bialoskorski (1998a), a adaptabilidade do cooperativismo aos imperativos 

mercadológicos vem ressaltando a necessidade de modernização empresarial e eficiência tecnológica no 

âmbito das cooperativas. Eficiência que contemple também a um sistema de coordenação, isto é, de uma 

governança eficiente. Governança, nessa perspectiva, entendida sob o ponto de vista de consórcios entre 

distintos setores e utilização de instrumentos financeiros e de capitalização das empresas.   

Bialoskorski (1998b) ressalta que o conceito de governança vem sendo relacionado com as 

possibilidades contidas dentro do leque da nova performance organizacional, expressas na agilidade das 

tomadas de novos mercados e, de modo especial, na capacidade de capitalização (Bialoskorski, 1998b).  

Ainda segundo este autor, o mundo cooperativo vivencia a Nova Geração de Cooperativas, 

diferentes das cooperativas populares, essas estão alicerçadas numa planta organizacional sobre rigorosa 

avaliação de quantidade e retorno dos produtos e capitalização obrigatória da empresa via elevados 

investimentos dos associados. Essa seria a razão pela qual este tipo de empreendimento está quase sempre 

ligado a um número reduzido de associados que, através de contratos bem definidos com a empresa, se 

predispõe a transacionar uma quantidade pré-estipulada do produto com uma qualidade também 

previamente definida. Estabelece-se, assim, na avaliação de Bialoskorski (1998b), uma forma de 

governança capaz de, ao mesmo tempo, minimizar custos e otimizar recursos. Ao lado disso, 

 

[...] a garantia do sucesso do empreendimento está também relacionada com 

a atuação de gestionários competentes, do engajamento total dos membros 

no empreendimento cooperativo, e da existência de um suporte institucional 

governo, instituição financeira do movimento entre outros parceiros (PIRES 

2004, p.59).  

 

Esta tendência de estudos relaciona este modelo de gestão cooperativa ao conceito de 

desenvolvimento local. Estes estudos chamam a atenção para os impactos causados pelas cooperativas 

nos processos de revitalização rural, ressaltando a importância do cooperativismo enquanto instrumento 

capaz de evitar o “marasmo” econômico e social de áreas rurais vitimadas especialmente por um 

ambiente econômico marcado por forte competitividade. Tais impactos devem ser compreendidos e 

relacionados a partir do que hoje se discute por novas ruralidades (PIRES, 2004). 

Em contrapartida, a adoção de estratégia tipicamente capitalista na gestão da cooperativa na 

visão de alguns autores coloca em xeque os princípios cooperativos. Hoje a conciliação entre cooperativa 

e racionalidade capitalista constitui a principal fonte de tensão vivenciada na empresa cooperativa e, ao 

mesmo tempo, o seu principal desafio. Seguir o modelo cooperativo, dentro dos preceitos e valores mais 

rigorosos que regem a prática, se mantendo, ao mesmo tempo, na liderança de mercado, se traduz num 
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esforço incessante de movimento entre membros da cooperativa e clientes internacionais. Até que ponto é 

possível corresponder às demandas próprias da globalização sem comprometer a identidade do 

movimento, constitui, portanto, a grande indagação do momento.  

Para Gentzoglanis (PIRES, 2004, p.61), a exemplo de outros estudiosos do assunto, os princípios 

e valores próprios do movimento impõem uma excessiva carga às cooperativas, dificultando a adoção de 

uma performance produtiva e financeira eficiente. O autor admite que a solução para as cooperativas está 

na possibilidade da crescente adoção de métodos capitalistas para atrair investimentos de capital. 

Bialoskorski (1998ab) também chama atenção para o peso dos princípios do cooperativismo na 

performance da empresa cooperativa. Assim, observa que o “princípio da democracia” exige altos custos 

de transação em função de as decisões serem tomadas sempre por meio de assembléias; o “princípio da 

igualdade”, segundo o qual cada homem tem direito a um único voto, implica diretamente altos custos de 

Agency derivados da falta de incentivo para as atividades junto à empresa; e o “princípio da 

solidariedade”, do retorno pro rata das operações e da não existência do objetivo de lucro, impossibilita 

uma delimitação clara dos direitos de propriedade, levando a elevados custos tanto de Agency como de 

transação (1998a, p.28).   

Assim o fato de a arquitetura empresarial da cooperativa ser erigida sobre uma fundamentação 

legal e filosófica particular não apenas dificulta uma maior flexibilidade diante das atuais circunstâncias, 

como também acarreta maiores custos de transação, sinalizando para a sua “fragilidade estrutural”. E, 

nesse sentido, a falta de resposta rápida em relação aos novos desafios e oportunidades criados pela 

integração aos mercados pode trazer sérias conseqüências para o futuro das cooperativas 

(BIALOSKORSKI, 1998a).  

Bialoskorski (1998a) admite que as formas de capitalização via abertura de capital por meio do 

lançamento de ações no mercado, que caracteriza o movimento intitulado Nova Geração de Cooperativas, 

não apenas comprometem os direitos de propriedade e decisão internos da empresa, mas também a 

estrutura filosófica do movimento, especialmente no que se baseia a premissa de “um homem, um voto”. 

O que constituiria, na sua opinião, uma possível “armadilha do sistema”. Armadilha no sentido de vir a 

mascarar o caráter distinto entre empresa cooperativa e empresa privada.  

Ao contrário do que pensa esse autor, Harris, Stefanson e Fulton (Apud, Bialoskorski, 1998) 

admitem a conciliação entre as novas formas de capitalização e os princípios do cooperativismo no que 

diz respeito ao preceito de “um homem um voto” e à participação nos resultados em função do trabalho e 

não do capital. A grande alteração em relação às cooperativas tradicionais estaria, na opinião desses 

autores, na construção de uma planta organizacional capaz de possibilitar maior agregação de valor as 

commodities agropecuárias. 

Os empreendimentos cooperativos classificados na Nova Geração de Cooperativas se 

incorporam ao meu ver, no modo pleno de produção capitalista. Ao se inserir no mercado de ações, 

expressão da fase atual do capitalismo, há um descolamento da prática de adesão histórica que marca a 

livre entrada na cooperativa e estabelece hierarquia para os possuidores majoritários das ações. Dessa 
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forma, ter-se-á uma gestão racional, voltada para os objetivos econômicos em detrimento da construção 

de um espaço de emancipação para o trabalhador, como propunha os socialistas utópicos.  

Por outro lado, a preocupação com o desenvolvimento local é ressaltada entre os que associam o 

cooperativismo à economia social. A ênfase recai no fortalecimento de coletividades locais a partir de 

uma confluência de ações dos diversos atores sociais – ONGs, cooperativas, mercado e Estado – capazes 

de oferecer alternativas às demandas da sociedade atual, destacando-se prioritariamente, o papel político 

do cooperativismo.  

 

1.6 COOPERATIVISMO: PARA ALÉM DOS PARADOXOS 

 

Diante das análises dicotômicas do papel das cooperativas numa sociedade inserida em diversas 

crises, não somente a do mundo do trabalho, mas também de instituições como o Estado, o 

cooperativismo defendido como meio de inclusão de um número significativo de indivíduos da classe 

trabalhadora enfrenta diversas contestações quanto à sua prática emancipatória. Todavia, não é possível 

ignorar as tentativas que estão sendo gestadas em toda a sociedade brasileira como forma de resgatar o 

sentido de trabalho e a emancipação dos que produzem, sob o argumento que essas tentativas dissimulam 

a ausência do Estado como instituição que deveria prover o bem estar comum, delegando assim, aos 

sujeitos a responsabilidade pela crise que não foi fomentada por eles, e desconsiderando-se a 

potencialidade das respostas dadas pelos mesmos às crises vivenciadas.  

O cooperativismo é analisado por alguns autores como um paradoxo, a exemplo de Pires (2004). 

Sendo portador de um projeto de mudança social, qual seja minimizar a exploração do trabalhador, e ao 

mesmo tempo, capaz de se adequar às diferentes formas de acumulação do capital. Por outro lado, 

Boaventura dos Santos argumenta que o cooperativismo adotado e defendido pelos movimentos sociais 

possibilita a criação de “[...] espaços não capitalistas que apontem para uma transformação gradual da 

produção e da sociabilidade para formas mais igualitárias, solidárias e sustentáveis” (2002, p.57). No 

entanto, observe-se que esse tipo de formulação perde de vista a crítica de Rosa Luxemburgo (1991) que 

apontava para a impossibilidade destes espaços firmarem-se, senão enquanto práticas mercantis isoladas.  

É neste contexto que a formação de cooperativas populares disseminam-se num cenário de 

profunda desigualdade social, fetichizadas como meios para a formação de uma nova relação entre o 

capital e trabalho. Essas “[...] iniciativas não representam novos modos de produção que substituam o 

modo capitalista. Contudo, encarnam valores e formas de organização opostas aos do capitalismo” 

(Santos, 2002, p.31). Assim, é nítido no contexto social dos países de terceiro mundo, e em especial no 

Brasil, o surgimento ascendente de cooperativas com essa vertente, buscando auto-afirmar-se no processo 

dialético de organização desses empreendimentos, como alternativa de trabalho e renda para os 

segmentos mantidos à margem do setor produtivo.  
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CAPÍTULO 2. 

 

O COOPERATIVISMO NO BRASIL. 

 

 

Neste capítulo, apresento o desenvolvimento do cooperativismo no Brasil, desde a sua 

introdução por imigrantes no Sul e Sudeste do país, até tornar-se estratégia política do governo, 

estimulando o surgimento de cooperativas voltadas para a exportação e a ampliação da produtividade 

agrícola do país com vistas a atender às necessidades geradas pelo crescimento demográfico urbano. 

Destaco ainda, o caráter autoritário que revestiu o cooperativismo brasileiro, em especial no Nordeste, 

utilizado pelos grupos dominantes como elemento de controle social. Por fim, apresento breve discussão 

acerca do desemprego estrutural e da utilização atual da legislação cooperativa como forma de flexibilizar 

as relações trabalhistas.  

 

2.1 GÊNESE E EVOLUÇÃO DO COOPERATIVISMO 

 

As origens do cooperativismo no Brasil remete-se aos primórdios da colonização portuguesa17, 

com experiências esparsas e efêmeras de pré-cooperativas. Entre os séculos XVII e XIX, destaca-se o 

regime dos Quilombos, liderados pelos escravos fugidos das fazendas dos senhores rurais, que 

desenvolviam a agricultura e a pecuária num sistema de associativismo pleno. As povoações quilombolas 

organizavam-se em unidades mais ou menos auto-suficientes na produção e consumo, mantendo 

autonomia política. Outros exemplos são os movimentos messiânicos, tendo como maior exemplo o 

Arraial de Canudos, que consistia numa experiência de associação total entre seus membros. Essas 

experiências não foram de cunho eminentemente cooperativista, mas tinham algumas características do 

cooperativismo, sobretudo praticando a solidariedade e a democracia, usando a terra como propriedade 

coletiva e mantendo a divisão da produção segundo as necessidades de cada um.   

Entretanto, a primeira cooperativa a ser de fato instalada no Brasil que se tem notícia, foi a 

Sociedade Cooperativa Econômica dos Funcionários Públicos de Ouro Preto, fundada em 27 de outubro 

de 1889. Na ausência de legislação específica, a Sociedade foi organizada como sociedade anônima, 

observa-se que sua estrutura e seus estatutos revelam forte influência dos Pioneiros de Rochadale18.  

Oficialmente, as primeiras cooperativas fundadas no país, foram as de consumo: em 1891, em 

Limeira, São Paulo; em 1894, a Cooperativa Militar de Consumo, criada no Distrito Federal, então Rio de 

Janeiro; em 1895, a Cooperativa de Consumo de Camaragipe, em Pernambuco; e em 1897, a Cooperativa 

                                                 
17 Ver Pinho, 2004. 
18 Por causa das doutrinas da cooperativa de Rochadale, foi iniciado no meio cooperativista o movimento 
rochdaleano, criado dentro de uma ideologia de combate ao capitalismo e preservação dos princípios 
cooperativistas. 
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de Consumo dos Empregados da Companhia Paulista em Jundiaí. Depois surgiram as Cooperativas de 

Crédito, segundo o sistema Raiffeisen19, no Rio Grande do Sul, em 1902 e por fim, em 1906, as 

cooperativas de produção agropecuária, também no Rio Grande do Sul.  

É interessante observar que numa época de economia predominantemente agrária, especialmente 

agrário-exportadora e com uma sociedade de arraigados traços rurais, as primeiras cooperativas que 

surgiram, apareceram no contexto urbano objetivando atender necessidades da população urbana.    

  Na avaliação de Schneider e Lauschner (1979) é impossível compreender a origem e a evolução 

do cooperativismo brasileiro dissociado da estrutura econômica e social vigente no Brasil. 

 

Deparamos com uma sociedade, cuja estrutura econômica é bastante rígida, 

[...] especialmente no que tange ao seu setor predominante nos fins do século 

passado e nos inícios do atual, o setor agropecuário. Este setor se apóia numa 

estrutura fundiária altamente concentradora, onde os latifúndios voltados para 

uma economia de exportação, valem-se de mão-de-obra assalariada ou de 

minifundiários. [...] ausência de elemento humano em condições de praticar o 

associativismo na região rural, pois até 1888 o trabalho escravo impedia 

qualquer forma de associativismo, a predominância de espírito de 

individualismo transmitido pelos senhores rurais aos seus assalariados e aos 

minifundiários (1979, p.6).  

 

 

A dependência paternalista decorrente de tal estrutura sócio-econômica inibe nos assalariados 

rurais e nos minifundiários, qualquer iniciativa referente à criação de movimentos ou organizações que 

visem defender ou promover seus interesses. Por isto, quando em tais circunstâncias começaram a surgir, 

em períodos mais recentes, cooperativas agropecuárias, elas foram criadas por iniciativas de pessoas da 

classe dirigente e proprietária local, que passaram a ser os “donos” e os “padrinhos” das cooperativas. 

Transferem-se assim, para dentro da cooperativa, as mesmas relações de dominação, de paternalismo e de 

caciquismo político existentes fora dela (SCHNEIDER e LAUSCHNER, 1979). 

As primeiras cooperativas, portanto, passam a surgir no contexto urbano, onde as condições 

econômicas, sociais e culturais permitem maior diversificação da sociedade. Elas respondem às 

necessidades dos estratos médios, formados por funcionários públicos, oficiais militares, comerciantes, 

empresários industriais, profissionais liberais. Mas virá atender também à parcelas da classe operária ou 

de empregados do setor industrial e do terciário, que antes de 1930, especialmente no Rio de Janeiro e em 

São Paulo, já apresentavam um movimento bastante dinâmico e politizado, deflagrando inclusive várias 

greves operárias, como as de 1903, 1906, 1917 e 1929 (Idem, 1979). 

                                                 
19 Modelo de cooperativa de crédito alemão implementada no Rio Grande do Sul pelo Padre Theodor 
Amstadt. 
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2.1.2 Desenvolvimento do cooperativismo 

 

Nas primeiras duas décadas do século XX, o cooperativismo no Brasil desenvolveu-se com 

relativa rapidez, no que tange a cooperativas de consumo, de crédito e agropecuárias, especialmente nos 

Estados do Rio Grande do Sul, São Paulo e Rio de Janeiro. Mas entre 1920 e 1940 sofreu uma crise 

significativa, muitas cooperativas foram fechadas, outras estagnaram, outras não foram mais 

acompanhadas de perto por seus idealizadores e fundadores, como sucedeu com as cooperativas de 

crédito com Theodoro Amstadt e as agropecuárias com Stéfano Paterno no Sul do Brasil20. 

 A partir de 1902, no Rio Grande do Sul, surgiram as primeiras cooperativas de crédito e em 

1906, as cooperativas agropecuárias, por iniciativa do suíço Padre Amstadt. Estas surgiram e se 

desenvolveram num contexto econômico e social rural diferente daquele citado anteriormente, ou seja, as 

iniciativas partiram de estratos sociais médios, mas com raízes rurais. Tais organizações cooperativas 

passam a difundir-se junto a núcleos de imigrantes da região Sul e Sudeste, especialmente junto a 

imigrantes italianos, alemães, holandeses e japoneses21. 

Os imigrantes, inicialmente com maior consciência de grupo social mais ou menos homogêneo, 

que abandonaram seus países de origem devido a problemas econômicos, de terras ou de emprego, 

trouxeram consigo, a experiência da pequena propriedade familiar, tão propícia ao cooperativismo. 

Economicamente independentes como pequenos proprietários, majoritariamente alfabetizados e com 

experiência anterior, começaram a tomar uma série de iniciativas desconhecidas nas outras regiões rurais 

do Brasil.  

Inicialmente enfrentaram vários desafios: dificuldades de comunicação, por causa da língua ou 

da carência de estradas e meios de transportes, o abandono em que os deixou o governo em termos de 

escolas e de outros serviços e apoios, a exploração dos comerciantes nacionais e do próprio grupo de 

imigrantes. Para enfrentar estas dificuldades desenvolveram, entre eles, laços de coesão, que levariam ao 

surgimento de organizações comunitárias como as escolas paroquiais, sociedades culturais e de lazer, as 

cooperativas de crédito e agropecuárias, como meios para melhor se defenderem num ambiente estranho e 

inicialmente hostil. 

 

Por isto as cooperativas de crédito e as de produção agropecuária tiveram 

entre as regiões de imigração o maior respaldo e as melhores condições 

iniciais de expansão e dentro de um modelo autônomo, livre de influências 

oficiais (SCHNEIDER e LAUSCHNER, 1979, p.7). 

 

                                                 
20 Ambos foram padres que trouxeram da Europa modelos de cooperativas implementadas no início do 
século XX no Rio Grande do Sul. 
21 Ver O cooperativismo no Brasil. Enfoques, análises e contribuições, 1979. 
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As cooperativas de consumo tornaram-se fortes e numerosas na década de 50 a 60. Elas 

possuíam a maior quantidade de associados no cômputo geral das cooperativas brasileiras, contando 

inclusive com Centrais e/ou Federações, pois somente em São Paulo tinha três Federações de 

cooperativas de consumo. 

Nesta época, porém, apenas 45% da população concentrava-se nas regiões urbanas, e era ainda 

no meio urbano, local onde se originaram as primeiras cooperativas brasileiras, que elas continuavam a 

predominar, sendo mais dinâmicas e desenvolvidas que as do setor agropecuário. Posteriormente, porém, 

o panorama se modificaria. A partir de meados da década de 60 até a década de 80,  

 

[...] as cooperativas agropecuárias passaram a sobrepujar as cooperativas 

urbanas, em dinamismo, inovação, capacidade de organização, importância 

econômica e mesmo quanto ao número de cooperativas de associados (idem, 

1979 p.8). 

 

 

Schneider e Lauschner atribuem essa estagnação do cooperativismo urbano ao desestímulo 

oficial, tanto no plano legal quanto no plano de crédito e da assistência técnica, estabelecendo uma série 

de barreiras para a expansão de cooperativas de consumo, crédito etc. Outro fator importante decorrente 

do modelo de desenvolvimento nacional, propício à expansão das grandes empresas capitalistas, 

permitindo a proliferação de complexas redes de supermercados, de organismos financeiros, de 

seguradoras etc. Essas redes passaram a ocupar o espaço das cooperativas de consumo e de crédito, 

diminuindo a demanda dos consumidores dos produtos cooperativos e ampliando a opção de empréstimos 

para a população e os produtores agrícolas.  

Na década de 70 a 80 desenvolvem-se as cooperativas agropecuárias, especialmente na região 

Sul e Sudeste, onde é marcante a presença da pequena e média propriedade familiar, e na região cacaueira 

do Nordeste. A razão dessa expansão é devida em grande parte à ação direta dos governos em escala 

estadual e federal, visando o aumento da produção agrícola para abastecer uma população em expansão e, 

por outro lado, à agricultura de exportação. Outro elemento singular foi a sua vinculação a um só 

organismo federal, o Ministério da Agricultura, que oportunizou uma política de desenvolvimento 

cooperativista mais uniforme para esse tipo de cooperativa em detrimento dos demais.  

Em 1970 e 1980 houve uma redução do número de cooperativas devido à intensificação do ritmo 

de agregação (sobretudo fusões e incorporações), estimulado pelas “aberturas” da legislação 

cooperativista a partir de 1971; de outro lado, as exigências competitivas impostas pelo mercado 

internacional e pelo mercado interno, tornou inviável a sobrevivência de cooperativas com pequena 

capacidade de produção e de comercialização. 

Nesse sentido, a atomização das cooperativas agropecuárias vem cedendo lugar à constituição de 

empresas cooperativistas fortalecidas pela integração de atividades econômicas, redução de custos, 
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aumento de produtividade, maior economia de escala, aumento da capacidade competitiva e 

aprimoramento dos métodos gerenciais, administrativos, tecnológicos etc. 

Visando compreender como as cooperativas do MST situam-se no conjunto das relações 

agrárias, passo à classificação destas, segundo critérios adotados por pesquisadores da área, três tipos 

específicos de cooperativismo rural constituíram-se no Brasil: 

No primeiro tipo, estariam as cooperativas ligadas à agricultura de exportação, como as de café, 

açúcar, cacau e soja. Nelas predomina o processo de comercialização, apresentando elevado grau de 

racionalização administrativa e eficiência técnica; a direção das mesmas está sob o controle dos grandes 

proprietários; a força que os une é a defesa de seus interesses, ameaçados pela instabilidade dos preços. 

 O segundo tipo estaria mais voltado para a produção de alimentos destinados ao abastecimento 

do mercado interno, especialmente o mercado urbano que apresenta uma demanda ascendente de 

produtos agropecuários, como o feijão, arroz, batata, carne, leite etc. São cooperativas que servem como 

instrumento associativo e político a serviço comercial e financeiro dos estratos sociais médios de 

imigração italiana, alemã, japonesa, holandesa etc, com predomínio nas regiões Sul e Sudeste. 

 O terceiro tipo de cooperativismo seria o próprio das regiões rurais mais subdesenvolvidas, onde 

predomina uma agricultura de subsistência e onde há reais dificuldades em ingresso no mercado da 

agricultura comercial. Como situação base temos a relação grande proprietário-trabalhadores, do tipo 

“grande família”, onde proprietário e trabalhadores estão envolvidos em laços afetivos, de contato 

interindividual, que mascaram a dependência total. A terra é cedida em lotes aos moradores, sitiantes, 

parceiros, meeiros, que pagam o uso da terra com o seu trabalho. No outro extremo, temos o trabalhador 

rural assalariado, e em situação intermediária de transição, os pequenos proprietários e arrendatários, 

obrigados a superar a agricultura de subsistência pela comercialização. Neste contexto situa-se um estilo 

de cooperativismo rural, fortemente interclassista, gerador de desigualdades, de ações paternalistas e de 

espoliação do trabalhador rural, excluído de qualquer possibilidade de emancipação, contribuindo assim, 

para ampliação da massa dos sem-terra. 

A partir da análise dessa prática cooperativista, concluo que o tipo de cooperativismo agrícola 

empreendido no Brasil retrata o domínio de uma elite conservadora na promoção de uma economia 

predominantemente agro-exportadora, um movimento vindo de cima para baixo, ancorado numa política 

de controle social e de intervenção estatal que não trouxe mudanças significativas para os trabalhadores 

no meio rural. Muito pelo contrário, este modelo contribuiu para a concentração da propriedade fundiária 

e a instalação da desconfiança da organização cooperativa nos trabalhadores rurais.  

As cooperativas rurais nordestinas, em sua maioria, estão organizadas seguindo a estrutura de 

classes da sociedade. As posições chaves são ocupadas pelos proprietários de alta renda, que assumem 

também as lideranças políticas locais e regionais. Essas camadas superiores da população rural são as 

maiores beneficiárias dos serviços da cooperativa, em termos de assistência técnica, empréstimo de 

equipamentos e crédito. É comum nessas cooperativas a figura do “dono da cooperativa”, ou seja, a 

pessoa física que é identificada como se fosse proprietária da sociedade cooperativa, única a definir a 

política da mesma, manter contatos com os bancos e órgãos de assistência técnica, enfim, a clássica figura 
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insubstituível. Os produtos mais comercializados através das cooperativas nordestinas são aqueles ligados 

predominantemente aos grandes proprietários: açúcar, algodão e cacau. Por isto, o cooperativismo rural 

nordestino tem sido mais um instrumento de controle do que de mudança (SCHNEIDER e 

LAUSCHNER, 1979; PINHO 1965).   

 

2.2 TIPOS OU RAMOS DO COOPERATIVISMO 

 

A tipologia do cooperativismo não se restringe ao rural ou ao urbano. Segundo Pinho (2004), a 

cooperativa tem como finalidade atender a determinadas necessidades econômicas e sociais de seus 

associados. Portanto, teoricamente, os tipos de cooperativas são ilimitados, já que poderia haver tantos 

tipos de cooperativas quantas fossem as necessidades humanas. De acordo com a Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB) têm-se 13 tipos/ramos de cooperativas, aqui irei descrever os mais 

significativos no cenário atual do cooperativismo brasileiro: 

*Cooperativas agropecuárias: Estas são as mais forte economicamente no cooperativismo 

brasileiro. A primeira dessas cooperativas foi em 1892, no Rio Grande do Sul e já na década de 40 a 60, 

apresentaram um crescimento significativo nas regiões brasileiras, com destaque para o Sul, Sudeste e 

Nordeste. Esse crescimento é atribuído à política adotada pelo Ministério da Agricultura, a partir do 

Instituto Nacional de Reforma Agrária (Incra), instituição encarregada de dar assistência a este segmento. 

Essa política favoreceu a expansão desse tipo de cooperativa, sem, no entanto minimizar a desigualdade 

existente no mundo rural; ao contrário, contribuiu com o fortalecimento do grande produtor rural, que 

encontrou na política da cooperação uma alternativa para controlar todo o processo de produção, 

formando cooperativas econômicas viáveis e competitivas no mercado capitalista.     

*Cooperativas de Consumo: Outro ramo relevante. Deram início ao movimento cooperativista 

brasileiro em 1891, em Limeira, no Estado de São Paulo. Tiveram um rápido crescimento no Brasil, 

todavia, sofreram um profundo abalo a partir de 1960 devido à supressão das isenções tributárias, à falta 

de dinheiro para compra de novas mercadorias e ao surgimento dos grandes supermercados, com 

tecnologia mais desenvolvida. Foram predominantes na região Sudeste, devido à alta concentração 

industrial e urbana, especialmente em São Paulo, onde se situaram as maiores cooperativas de consumo 

do país22. 

*Cooperativas de Crédito: Surgem em 1902 ligando-se às primeiras experiências de implantação 

do crédito cooperativo no país e às tentativas de desenvolvimento agrícola. Primeiramente foram 

implantadas no Rio Grande do Sul, através do Padre Jesuíta Theodor Amstadt, adepto do modelo alemão 

Raiffeisen, transplantou-o para aqui com relativo sucesso entre os pequenos produtores rurais. No final da 

década de 20, foi trazido também pela Igreja Católica o modelo Luzzati, que se diferenciava do alemão 

por exigir um pequeno capital, quando da admissão do cooperado. Esse tipo de cooperativismo teve um 

rápido desenvolvimento no país, apesar de sofrer restrições quanto ao seu funcionamento e sua natureza 

                                                 
22 Ver O cooperativismo no Brasil, 1993 e O cooperativismo no Brasil: Enfoques, análises e 
contribuições. 1979. 
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jurídica. Da década de 60 até 90, houve um retrocesso desse tipo de cooperativa. Devido à política de 

concentração do capital financeiro estimulada pelos governos militares, extinguiram-se as cooperativas de 

crédito rural em detrimento da descentralização de caráter associativo. Todavia, atualmente, ressurgem 

com grande vigor, principalmente no Sul e Sudeste, formando um verdadeiro sistema de crédito 

cooperativo no Brasil, que visa primeiramente o crédito rural23. 

*Cooperativas de Trabalho: Estas surgiram mais recentemente, a partir de 1960, porém o 

crescimento desse segmento, deu-se a partir de 1966. São constituídas por pessoas ligadas a uma 

determinada ocupação profissional com a finalidade de melhorar a remuneração e as condições de 

trabalho. A partir do final da década de 80, estas cooperativas surgem como alternativa de organização do 

trabalho, geração de renda e redução do desemprego estrutural, tornando-se um verdadeiro fenômeno de 

proliferação do cooperativismo, Entretanto, vários estudos têm demonstrado que em sua maioria são 

somente formas de flexibilização e precarização das relações de trabalho24. Estando, a maioria, a serviço 

do Estado e do capital, para efetivar uma política de expansão da industrialização e do capitalismo, 

diminuindo custos com a mão-de-obra ao terceirizar os serviços25. Devido a atual crise do mundo do 

trabalho e a criação ascendente de cooperativas desse ramo, no próximo item empreendo uma breve 

análise dessa prática no contexto de desemprego estrutural.  

 

2.3 COOPERATIVAS DE TRABALHO: ALTERNATIVA OU FLEXIBILIZAÇÃO DO TRABALHO? 

 

As transformações vivenciadas pelo mundo do trabalho a partir da década de 70, impulsionam o 

processo de precarização das relações trabalhistas, assumindo na década de 90 o contorno de crise. Esta 

crise é agravada devido às políticas neoliberais, provocando um desemprego estrutural nos países centrais 

e de forma mais acentuada nos países periféricos, possibilitando assim, que alguns autores apontem para o 

fim da centralidade da categoria trabalho e outros mais radicais, para o fim do emprego.  

Na concepção de Castel (1998) a precarização do emprego e o desemprego se inseriram na 

dinâmica atual da modernização. São conseqüências dos novos modos de estruturação do emprego, 

devido a reestruturações industriais e à luta pela competitividade. Nesse contexto a flexibilização torna-se 

um instrumento disseminado no mercado de trabalho para garantir acumulação de capital. 

 

Gestão em fluxo tenso, produção sob encomenda, resposta imediata aos 

casos dos mercados tornaram-se imperativos categóricos do funcionamento 

das empresas competitivas. Para assumi-los, a empresa pode recorrer à 

                                                 
23 Raiffeisen e Luzzati eram dois modelos de cooperativas de créditos trazidos por religiosos europeus, o 
primeiro condenava o lucro e o segundo admitia um pequeno retorno dos fundos investidos.  
24  Ver LIMA, Jacob. As Artimanhas da Flexibilização: o trabalho terceirizado em cooperativas de 
produção. 2002. 
25  Há diversos outros tipos de cooperativas, como as habitacionais, educacionais, produção artesanal, 
serviços, mistas etc. Nos anexos, encontra-se uma tabela da OCB demonstrando todos os ramos 
cooperativos, o número de cooperativas, de cooperados e de empregados por ramo. 
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subcontratação (flexibilidade externa) ou treinar seu pessoal para a 

flexibilidade e para a polivalência a fim de lhe permitir enfrentar toda a 

gama das novas situações (flexibilidade interna)(Castel,1998:517).  

 

A flexibilização é uma maneira de nomear a necessidade do ajustamento do trabalhador moderno 

à sua tarefa. Esse novo processo engendrado no mundo do trabalho com a crise do emprego fordista, não 

somente inaugura um novo padrão de gestão do trabalho, baseado na precarização, mas acarreta um 

processo de desfiliação26 de parcela considerável da classe trabalhadora.    

Com as novas exigências do mundo do trabalho, a qualificação torna-se obrigatória para quem 

almeja um emprego. Entretanto, essa é uma das falácias do capital, pois esse critério comporta duas 

contradições básicas na relação capital trabalho. Primeiro, ao elevar o nível das qualificações exigidas 

para a admissão, exclui uma parcela da força de trabalho antes mesmo que tenha começado a ser útil. 

Assim, inúmeros jovens encontram-se condenados a vagar de estágio em estágio ou em subempregos. 

Segundo, a própria qualificação mais elevada não se constitui em garantia de emprego estável com os 

direitos trabalhistas assegurados. Percebe-se que os trabalhadores detentores de maior qualificação estão 

assumindo postos de trabalho que poderiam ser ocupados por outros menos qualificados. Com essa lógica 

disseminada nas empresas, multiplica-se o número de trabalhadores com perfis da não empregabilidade27.  

Na visão de Nádia Guimarães (2002), 

 

[...] a idéia tradicional de empregabilidade precisa ser enriquecida. A 

probabilidade de obtenção do emprego passa a depender não apenas das 

medidas sociológicas clássicas de posição, que documentam o perfil de 

características do desempregado que se habilita no mercado de trabalho 

(como sexo, idade, escolaridade etc.). Ela passa a requerer uma análise 

longitudinal, ou seja, o conhecimento das trajetórias ocupacionais 

empreendidas, visto que as chances de (re)inserção profissional resultarão, 

em grande medida, das experiências anteriores de emprego e de desemprego 

(2002:108/109). 

Com a busca desenfreada por mais qualificação por parte do trabalhador, ao invés de termos uma 

redução do desemprego, temos uma elevação do nível de qualificação dos desempregados28.  

No entanto, a busca dessa qualificação também se expressa no segmento que conseguiu 

sobreviver à reestruturação produtiva e manteve seu emprego. Segundo Castel pode-se afirmar que há 

dois segmentos de emprego: um mercado primário constituído por elementos qualificados, bem pagos, 

mais protegidos e estáveis; e outro mercado secundário formado por pessoal precário, menos qualificado, 
                                                 
26 Esse termo é utilizado por Robert Castel para designar à ausência completa de vínculos, mas também à 
ausência de inscrição do sujeito em estruturas portadoras de um sentido (1998:536).  
27 A pesquisadora Nádia Guimarães em seu artigo “Por uma Sociologia do desemprego”, apresenta o 
perfil dos não empregáveis, devido à exigência de um determinado perfil para o mercado de trabalho.   
28 Ver Castel 1998.  
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diretamente submetido às flutuações da demanda.  Essa segmentação do mercado de trabalho tem a sua 

consolidação com a prática generalizada da terceirização, principalmente nos países periféricos. 

Para Castel a, precarização do emprego e o aumento do desemprego “são a manifestação de um 

déficit de lugares ocupáveis na estrutura social, entendendo por lugares, posições às quais estão 

associados uma utilidade social e um reconhecimento público” (1998:529). Sem o trabalho, que 

funcionaria como um integrador social, os não-empregados tornam-se “inúteis para o mundo”. Para Marx 

(1980) o trabalho é uma atividade vital para os homens, entretanto, na sociedade capitalista o sentido do 

trabalho é adulterado tornando-se uma mercadoria, estranho a seus produtores; não obstante, é a partir do 

trabalho que os homens constitui-se como ser social. 

Podemos concluir que o mito do progresso inaugurado com a modernidade, no primórdio do 

século XXI é contestado, se não, condenado. A expansão do desemprego e a consolidação da 

precarização do trabalho, a partir da flexibilidade das relações trabalhistas, demonstram a anormalidade 

do sistema e a supremacia do capital sobre o trabalho. Essa relação assimétrica traz conseqüências 

gravíssimas para os grupos sociais. Uma parcela da sociedade, especificamente da classe trabalhadora, 

percebe-se sem destino, sem identidade e sem futuro. Podemos conceituá-los de diversas formas: 

desfiliados, supranumerários, não-empregáveis, denominações não faltam. Diante desse quadro, surge em 

todo território nacional inúmeras empresas sob a forma de cooperativas de trabalho que são utilizadas 

para redução de custos com a força de trabalho.  

Segundo Pires (2004) a falta de legislação específica para punir as “cooperativas de fachadas” 

favorece a ampliação dessa prática e o descrédito no movimento. Hoje se busca a moralização da prática 

cooperativista denunciando-se as deturpações existentes neste meio no sentido de resgatar a credibilidade 

dessa prática e reinventá-la como fonte de inspiração utópica para aqueles que historicamente estiveram 

alijados do processo produtivo.  

Na perspectiva de separar o “joio do trigo”, há diversas cooperativas de trabalho que buscam 

prover renda e trabalho a uma parcela significativa dos que estão à margem do setor produtivo, essas 

cooperativas autogeridas pelos próprios trabalhadores assumem papel de protagonistas, na esfera pública, 

sendo estimuladas a partir de políticas públicas do governo, e na sociedade civil, pelos movimentos 

sociais e as ONGs (Organizações Não-Governamentais), tornando-se mais uma vez, em fonte de utopia 

para milhões de brasileiros.  

Apesar de não angariar consenso entre os acadêmicos na tese que apresenta a cooperativa como 

alternativa para os trabalhadores, Santos (2002) defende essa forma de organização, porque segundo ele, 

se baseia em valores e princípios não capitalistas, que ao mesmo tempo, operam numa economia de 

mercado. Ainda segundo este autor, esse tipo de cooperativa apresenta razões que demonstram seu 

potencial: 

 

[...] as cooperativas de trabalhadores tendem a ser mais produtivas que as 

empresas capitalistas, porque seus trabalhadores proprietários têm maior 

incentivo econômico e moral para dedicar o seu tempo e esforço ao trabalho, 
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e porque, uma vez que os trabalhadores beneficiam-se diretamente quando a 

cooperativa prospera, diminuem drasticamente os custos de supervisão, que, 

numa empresa capitalista, são altos porque a vigilância constante do 

desempenho dos empregados necessária para assegurar a cooperação destes 

com a empresa (Santos, 2002, p. 36). 

 

Outro elemento a favor desse tipo de cooperativa seria a participação ativa dos proprietários-

trabalhadores, porque normalmente são pequenas empresas e via de regra, integram-se com outras 

cooperativas e outras instituições da comunidade onde estão localizadas, possibilitando uma interação em 

rede de cooperação. Na conclusão de Boaventura Santos, o fato dos trabalhadores serem proprietários, 

“tem um efeito direto sobre a distribuição da propriedade da economia” (2002, p37), diminuindo assim, 

os desníveis econômicos. Por fim, o autor defende que as cooperativas autogeridas pelos trabalhadores-

proprietários, além de gerarem benefícios econômicos para os seus membros e para a comunidade em 

geral, ampliam a democracia e estende a cidadania à gestão das empresas.  

O debate acerca das possibilidades dos diversos tipos de cooperativas, não se encerra nesta 

dissertação, muito menos neste capítulo. A literatura acusa um relativo sucesso nas cooperativas que 

mantiveram seus princípios, apresentando uma tendência de crescimento num cenário de mútuo apoio, 

combinado com os apoios externos de sindicatos, ONGs, movimentos sociais etc.. Só o desenvolvimento 

dessas experiências poderão comprovar se estas são eficazes ou não enquanto alternativa de geração de 

trabalho e renda.      
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CAPÍTULO 3. 

 

A CONCEPÇÃO DO COOPERATIVISMO NO MST 

 

 

Neste capítulo, apresento a proposta política-ideológica do MST sobre a organização de 

cooperativas nos assentamentos sob sua direção. Retrato o processo histórico dessa organização social e 

da produção como estratégia política de contrapor-se ao modelo de produção capitalista. Por fim, com 

base na literatura investigada teço considerações mais gerais do que significou essa prática para o 

movimento em âmbito nacional. 

 

3.1 IMPASSES E DESAFIOS DA ORGANIZAÇÃO COLETIVA 

 

 

O MST foi fundado oficialmente em 1984, mas tem sua origem nos diversos movimentos de luta 

pela terra, desde as Ligas Camponesas29 até a experiência das Comissões Pastorais da Terra – CPT. O 

primeiro Congresso realizou-se em 1985 do qual participaram 1.500 lavradores de 23 estados, dentre eles, 

a Bahia. Para este evento tornar-se possível, foram realizados vários encontros nos estados visando 

mobilizar diversos movimentos estaduais para o congresso, que teve como lema: Sem reforma agrária 

não há democracia30 Este congresso ampliou a luta dos sem-terra e movimentos afins, pois acreditavam 

que a reforma agrária só seria realizada com a participação efetiva dos trabalhadores e por meio de 

ocupações de terra. Desse lema surgiu a bandeira de luta Ocupação é a única solução (FERNANDES, 

2000). Durante o período de 80, o movimento foi mais atuante no Sul do Brasil, na década seguinte 

tornou-se paulatinamente uma organização de grande visibilidade nacional, estruturando-se na maioria 

dos estados brasileiros. 

 

O MST tem conseguido manter-se suficientemente ativo para influenciar a 

agenda pública sobe o mundo rural empreender ações coletivas de grande 

repercussão, tornando-se ator de referência obrigatória em todos os assuntos 

ligados à questão agrária brasileira (Navarro, 2002, p.195).  

                                                 
29 Durante a Era Vargas, o processo de industrialização e urbanização causou grandes impactos na 
agricultura, de forma mais acentuada no Nordeste, provocando intensas lutas pela defesa dos interesses 
dos pequenos produtores rurais ameaçados de perder suas terras, essas lutas deram origem às Ligas 
Camponesas primeiramente em Pernambuco e Paraíba, depois se multiplicaram nos demais estados 
nordestinos e outros estados do país.   
30 É relevante lembrarmos que se trata do ano de reabertura política, iniciando-se um novo período na 
história do Brasil e os sem-terra organizaram-se para exigir a reforma agrária do novo presidente, 
Tancredo Neves. 
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Assim o MST pressiona para alterar um padrão de propriedade da terra historicamente 

consolidado, no qual o controle deste recurso concentra-se nas mãos de uma minoria de proprietários.   

Com a notoriedade adquirida, o MST é o mais relevante movimento social na realidade 

brasileira, por isso tem sido investigado por inúmeros pesquisadores com métodos analíticos nem sempre 

convergentes. Navarro (2000) faz uma crítica afirmando que este movimento deixou de ser de massa para 

tornar-se de quadros, tornando-se assim, uma organização centralizada, com objetivos políticos e 

ideológicos norteando suas ações e em determinados momentos, sendo impostos à base do movimento, 

aquela em nome do qual o movimento fala.  Esta posição é compartilhada por outros autores que se 

afastaram do MST, de certa forma não aceitando que este seguisse o seu próprio percurso, inclusive 

diferenciando-se dos modelos teóricos dos assim denominados novos movimentos sociais. 

Com o crescimento do número de assentamentos, o MST passa a preocupar-se com a 

organização da produção, visando viabilizá-las economicamente para os assentados e apresentá-las como 

áreas modelo. Diante desse contexto, foi desenvolvido pelo movimento em diversos assentamentos e em 

vários estados, a constituição de cooperativas inteiramente coletivizadas. Esta estratégia demonstra o 

caráter ideológico contido nessa prática e torna-se motivo de inúmeros impasses e divergências internas.  

 Além da resistência da adoção do modelo coletivo de produção, o MST defronta-se com outro 

conflito referente à identidade social original31 nascida no mundo da pequena produção e rompida pelo 

tempo de acampamento e das ocupações de terra. Essa identidade reaparece novamente com a chegada ao 

assentamento e a reconstituição da vida comunitária do passado. Nesta tradição, a produção é realizada no 

âmbito familiar geralmente liderada pelo chefe da família, visando a sua sustentabilidade e consolidação 

como pequeno produtor. Em tais situações são comuns os anseios, entre tantos assentados, de refluir em 

relação à sua organização. Entretanto, como grupos dissidentes não comandam os meios de sua 

sustentação, como aqueles que o MST criou ao longo do tempo, as famílias rurais descontentes nos 

assentamentos são rapidamente afastadas do convívio dos demais assentados e, em alguns casos, são 

inclusive retiradas do próprio assentamento. 

 Na avaliação de Navarro (2002), um grande desafio para o movimento é a organização produtiva 

frente ao crescente número de novos assentamentos. Segundo este autor, as propostas produtivas até 

agora defendidas não têm concretizado situações inovadoras em relação às possibilidades usualmente 

enfrentadas por agricultores familiares pauperizados. Neste sentido, os assentamentos, como regra geral, 

não garantem uma autonomia econômica para as famílias que perderam a terra e voltam a ter acesso nos 

lotes individuais ou coletivos, pois se defrontam com formatos tecnológicos típicos de agricultura de 

sobrevivência.  

                                                 
31 Esta identidade está associada à família na qual o homem tem um papel destacado como provedor e 
idealiza o pequeno produtor, sonho que é acalentado pela maioria dos sem-terra, que esperam um dia ter 
sua propriedade, ou seja, sua terra. Estes elementos, dentre outros, contribui para uma identificação com a 
lógica individual típica dos pequenos agricultores, opondo-se, dessa forma, com a lógica coletivista 
propagada pelo MST. 
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Por outro lado, Santos (2002) identifica nas estratégias de desenvolvimento social adotadas pelo 

movimento social, dentre eles o MST, o mérito de “[...] recuperar ou inventar alternativas que apontem 

para práticas e formas de sociabilidade anticapitalistas” (2002, p.25). Proporcionando assim, experiências 

de produção e de convivência mais igualitárias e solidárias.   

Na percepção de Carvalho32 (2000), o MST empreende um processo de transformação social, 

desencadeando uma emancipação social continuada das classes subalternas no campo, buscando a 

superação das atuais contradições econômicas, da dominação política e da submissão ideológica, enfim, 

das subalternidades às quais as famílias dos trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra têm sido 

submetidas no Brasil. Assim afirma: 

 

As pessoas, os grupos e classes sociais que desejam ser e vir-a-ser sujeitos 

das suas histórias estão em permanente tensão entre a alienação e a 

consciência crítica, entre a dominação e a libertação e entre a tutela e a 

emancipação. Muitas vezes, seja pela alienação ou pela repressão física e ou 

mental, pessoas, grupos e classes sociais conformam-se com as 

subalternidades, ensaiando, nos limites das suas possibilidades presentes, 

microconquistas num processo continuado de supostas libertações. No 

imaginário das pessoas e grupos sociais essas microconquistas podem 

representar as libertações sem que, necessariamente, se apercebam que tais 

liberdades podem estar sendo permitidas por outrem, seja pessoa, grupo ou 

classe social (Carvalho, 2002, p.239). 

 

Dessa forma, Carvalho afirma que a emancipação social é um processo contínuo, que pode ter 

começo, e a percepção do seu início poderá até ser datada, mas necessariamente não tem fim. O autor 

apresenta a hipótese de que o MST empresta um novo sentido ao processo histórico de emancipação 

social, processo esse que tem resultado objetiva e subjetivamente na afirmação da identidade social dos 

trabalhadores rurais sem terra, na redescoberta de um sentido histórico para essa fração das classes 

subalternas no campo e na cidade identificadas com a luta pela terra, pela reforma agrária e pela mudança 

no modelo econômico vigente. Essa mobilização no processo de emancipação social continuada estaria 

contribuindo para a construção da cidadania ativa das pessoas de parcelas consideráveis das classes 

subalternas no campo.  

Ainda segundo Carvalho, as ações diretas, como as ocupações de terras e de prédios públicos, e a 

resistência prolongada nos acampamentos, assim como a implantação de uma pedagogia própria nas 

escolas, os novos jeitos e maneiras de realizar a formação dos militantes, a busca de formas alternativas 

de governo dos assentamentos, as místicas e valores adotados como códigos culturais para a afirmação da 

                                                 
32 Este autor já editou inúmeros livros sobre o desenvolvimento agrário no Brasil, é um dos assessores 
direto do MST e analisa positivamente, ao contrário de Navarro, as ações empreendidas pelo movimento 
no sentido de formarem trabalhadores sem-terra em protagonistas da sua luta e história. 
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identidade dos sem-terra, redefinem, na prática social, as lutas de emancipação social continuada e novas 

relações entre o Estado e essa fração da sociedade civil.  

Como as ações diretas do MST contestam e ensaiam redefinir, face às ofensivas das concepções 

e ações burguesas, o espaço público e as concepções dominantes na sociedade civil, tudo leva crer que a 

afirmação cidadã dessas parcelas das classes subalternas que lutam pela terra ocorra nos espaços sociais 

criados por eles próprios, em uma tensão dialética entre espaços sociais emancipados socialmente e a 

tentativa, também continuada, de tutela desses espaços pelas classes dominantes.  

Devido à sua luta pela emancipação da classe subalterna o MST forjou uma identidade social de 

resistência, que Carvalho denomina de identidade de projeto. A consciência social dos sem terra: 

 

[...] de que apenas a obtenção da terra é insuficiente para a realização dos 

seus objetivos econômicos imediatos já é efetiva; a percepção de que as 

demais lutas sociais por educação, saúde, cultura e formação são 

indispensáveis para sua emancipação de duas das três cercas que os 

dominam: o latifúndio e a ignorância é crescente e já lhes dá significado; a 

terceira cerca, o capital, em função dos processos de exclusão social e 

aumento da pobreza no país, vai aos poucos fazendo sentido para os sem-

terra (Carvalho, 2002, p.249). 

 

O MST tem conseguido manter a luta pela reforma agrária na pauta de discussão dos principais 

problemas brasileiros. Com o crescimento significativo de assentamentos em diversas cidades do país, 

criou uma relativa dinâmica econômica, e este fato é atribuído à pressão exercida pelo movimento na luta 

pela implantação de programas de reforma agrária. A constante formação de assentamentos garantiu o 

acesso à terra a um número significativo de famílias rurais pobres e, em alguns casos, a um processo de 

democratização da vida política dos pequenos municípios, devido à constituição de novas formas de 

representação e de organização que o movimento estimula, tão logo os assentamentos são constituídos, 

contrapondo-se as políticas empreendidas historicamente pelos fazendeiros.  

Um aspecto paradoxal na luta do MST se refere à trajetória das mulheres no interior do 

Movimento, esta tem sido objeto de uma contradição, que é a distância entre o discurso igualitário e a 

prática, chegando inclusive ao ocultamento do seu trabalho, desqualificando-o33. Na pesquisa sobre 

gênero nos assentamentos realizados por Rua e Abramovay concluem: 

 

Verifica-se que a relativa equidade entre os sexos observada no ambiente dos 

acampamentos se esgarça e perde significado nos assentamentos, quando 

participação feminina se torna surpreendentemente restrita. Os dados 

                                                 
33 Ver Dissertação de Mestrado de Terezinha Abigail Gonçalves (2003). Os estudos das relações de 
gênero no Assentamento Terra à Vista. Apresentada no Mestrado de Ciências Agrárias da UFBA.  
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sugerem que a baixa participação das mulheres é própria dos assentamentos, 

não representando um comportamento naturalmente feminino (...) Se isto 

ocorre, deve-se às barreiras à participação erguidas a partir das relações 

sociais e de gênero e do código de valores que as sustenta – compartilhada 

por homens e mulheres – que emergem e se tornam predominantes com a 

normalidade do cotidiano dos assentamentos (Apud, NAVARRO, 2002, 

p.222). 

 

Na pesquisa realizada por Silva (2003, p.173) no Assentamento Terra à Vista sobre as relações 

de gênero, conclui-se que essas relações são desiguais e assimétricas. A autora reconhece que o MST, ao 

longo da sua trajetória, vem tentando incorporar a questão da igualdade de gênero como prioridade dentro 

da luta geral pelo socialismo, todavia, essa discussão não atingiu as bases do movimento, ficando restrita 

aos congressos, encontros e outras mobilizações, onde geralmente estão presentes somente os militantes. 

Logo, resta um longo caminho entre o discurso que visa estabelecer a igualdade entre os gêneros e sua 

efetiva concretização. Na prática o MST não tem conseguido superar esta contradição do modo de 

produção que se apresenta de forma mais aguda nas relações sociais vigentes no campo. 

Com essas contradições, Navarro conclui que as famílias rurais encontram-se numa situação 

delicada, pois têm como representante maior da sua categoria um movimento que apresenta uma face 

conservadora nas suas lutas ideológicas. Entretanto, essa não é uma assertiva consensual entre os 

pesquisadores; de forma contrária, Carvalho (2002) sustenta que o processo vivenciado pelos sem-terra na 

luta pela reforma agrária, tendo o MST como mediador, possibilita uma emancipação social como 

processo continuado, assim as mobilizações e transformações no cotidiano de cada assentado são partes 

do processo sustentável que visa a transformação da terra e do modelo econômico. 

 

3.2 A FORMALIZAÇÃO DA COOPERAÇÃO NOS ASSENTAMENTOS 

 

As relações sociais coletivizadas nos assentamentos do MST, em alguns casos, superam a esfera 

da produção e encontram-se presentes na vida cotidiana e nas suas formas de organização.  A 

proposta de organização desse movimento sustenta-se na perspectiva de construção de ampla rede de 

relações sociais, concretizadas em cooperativas de produção agropecuária, possibilitando mudanças nas 

formas camponesas de organização familiar que seriam capazes, segundo seus idealizadores, de gerar 

transformações nas relações de gênero e de trabalho nos núcleos de reforma agrária34.   

 

                                                 
34 Segundo Sônia Bergamasco (2003) essa forma de organização possibilitou uma nova inserção do 
trabalho feminino na produção agropecuária, a partir das cozinhas e creches comunitárias criadas nos 
assentamentos.  
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A formalização da organização da cooperação passa por diversas fases, no 

início da década de 80 devido à enorme precariedade enfrentada nos 

assentamentos, o MST estimulava a formação de pequenos grupos com o 

objetivo de promover o trabalho coletivo ou semicoletivo, geralmente para a 

prestação de serviços como a utilização de máquinas e implementos 

agrícolas, compra de insumos e comercialização da produção, além da 

formação de hortas e construções comunitárias (Bergamasco, 2003 p.132). 

Já a criação de associações de cooperação agrícola inicia-se a partir de 1986/1987, objetivando 

renovar e ampliar a coesão política dos assentados, sobretudo diante da necessidade de reivindicar 

políticas públicas voltadas para o aperfeiçoamento da infra-estrutura social (postos de saúde, educação, 

abastecimento d’água, eletrificação, estradas etc.) e para a formulação e aplicação de uma política 

adequada de fomento à produção agropecuária nos projetos de assentamento.  

O MST criou o Sistema Cooperativista dos Assentamentos (SCA) em 1989, embasados na 

crença de que para se contrapor aos interesses da burguesia seria preciso uma reforma agrária vinculada à 

mudança do atual sistema econômico. Portanto, os assentamentos deveriam permitir o desenvolvimento 

das forças produtivas, que se expressaria através de uma nova concepção de cooperativismo35. Este 

cooperativismo alternativo proposto pelo movimento tem como meta demonstrar “para a sociedade que é 

possível organizar a economia sobre outras bases e valores” e defender a “autonomia de organização e 

representação” (CONCRAB, 1997, p.10/11). Outro ponto diacrítico da concepção cooperativista do MST 

em relação ao cooperativismo tradicional é referente à defesa do meio ambiente, que é um dos princípios 

da proposta cooperativista do movimento.  

Dessa maneira, o SCA “é um setor do MST e tem na cooperação agrícola a perspectiva do 

desenvolvimento econômico do assentado, garantindo a organicidade do Movimento” (FERNANDES, 

2000, p.228). Este sistema não se limitaria ao caráter econômico, mas, também, teria um caráter político 

visando a resistência contra a exploração, a expropriação e a luta contínua pela terra. Neste sentido, 

Fernandes conclui que para os sem-terra cooperação é mais que cooperação, pois não pretendiam 

reproduzir o cooperativismo tradicional, mas sim construir uma nova concepção de cooperativismo que 

pudesse abranger as dimensões da lógica do movimento.  

  A partir da SCA o MST organizou a produção nos assentamentos em três níveis distintos: 

O nível principal seria a organização de cooperativas de produção, 

associações e grupos coletivos, onde cada indivíduo integra sua produção e 

participa de cotas-parte da cooperativa. O plano de produção é unificado e 

todos os participantes trabalham de forma coletiva. A cooperação funciona 

como uma empresa, procurando desenvolver a produção, a comercialização e 

                                                 
35 Como já foi referida anteriormente, a concepção cooperativista do MST tem um viés ideológico tão 
profícuo, que o movimento propôs romper com as formas de produção individual, organizando 
cooperativas nos seus assentamentos baseados nas doutrinas socialistas, principalmente no pensamento 
dos socialistas utópicos. Dessa forma o MST se contrapõe ao capitalismo e ao cooperativismo tradicional 
que na avaliação do movimento, moldou-se ao sistema vigente.  
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a industrialização dos produtos. A divisão social do trabalho se dá através de 

especializações (BERGAMASCO, 2003, p.133). 

  

O nível intermediário seria aquele no qual o assentado empregaria parte de sua terra e de seu 

trabalho na produção coletiva, permanecendo outra parte dedicada à produção familiar ou semicoletiva. 

Este assentado participaria, simultaneamente, de dois distintos sistemas de produção, o familiar e o 

coletivo. Já o nível simples seria aquele em que cada família trabalharia individualmente, procurando 

resolver coletivamente alguns problemas, como a carência de máquinas e equipamentos.  

Através dessa organização da cooperação em três níveis, o MST pretendia agregar todos os 

moradores dos assentamentos no Sistema Cooperativista dos Assentados. Todavia, essa forma 

organizacional não obteve adesão de todos e há inúmeros conflitos causados por divergências com este 

sistema.  

Entretanto, este método administrativo é implementado, na medida do possível, em todos os 

assentamentos do MST, mas o nível privilegiado de organização segundo este movimento, é o coletivo, 

que é apresentado como nível superior de organização da produção. Com essa interpretação é criada a 

Cooperativa de Produção Agropecuária (CPA), que representa na visão do MST “uma ruptura completa 

com as bases familiares de produção agropecuária” (BERGAMASCO, 2003, p.134). A CPA é 

considerada uma empresa na qual não existe família incorporada ao projeto, mas indivíduos possuidores 

de cotas-parte. 

 Desde logo, surgiram os problemas para viabilizar a CPA, dentre elas: a heterogeneidade 

numérica e cultural entre as famílias associadas, dificuldades gerenciais destas empresas coletivas, 

impasses nas divisões das sobras das cooperativas, baixa produtividade no trabalho coletivo e indecisão 

de adoção de qual base tecnológica.36 

O controle social das famílias rurais assentadas não foi suficiente para dirimir os conflitos no 

projeto coletivista de produção – modelo de organização idealizado pelo MST, ao contrário, agravou-os. 

A história de vida dos membros das famílias de agricultores, não foi levada em consideração na 

implementação de cooperativas inteiramente coletivizadas. As contradições entre o modo coletivo de 

produzir com as práticas culturais tradicionais das famílias camponesas geraram consideráveis conflitos 

sociais. Por isto, o movimento re-avaliou a sua prática cooperativa buscando construir alternativas 

híbridas nos assentamentos sob sua direção. 

A luta contra o capital evidencia-se para os sem-terra como uma necessidade, seja pela 

consciência que adquirem dos processos de exploração ao qual estão submetidos ao enfrentar os 

mercados de insumos e de produtos agrícolas, seja em função do estado de pobreza crônica no qual se 

encontram, apesar dos avanços obtidos nos demais planos sociais das suas vidas, como educação, saúde, 

cultura e organização. 

                                                 
36 Ver Bergamasco (2003), Lenz (2002), Santos (2002). Nestas pesquisas constam os impasses 
vivenciados pelas CPAs e outros tipos de cooperativas adotadas pelo MST.   
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Atualmente, são poucos os assentamentos no país que exercitam a cooperação na produção ou na 

comercialização expressa, seja essa na forma cooperativa tradicional ou nas cooperativas coletivizadas. O 

que predomina, “denotando uma debilidade no processo de organização da produção para superar o 

individualismo econômico, é a iniciativa empírica da produção agropecuária ou extrativista familiar 

tradicional” (idem, p.251). 

A maioria das 49 cooperativas agropecuárias de produção inspirou-se no modelo  cubano e 

foram instituídas como forma de resistência política e, ao mesmo tempo, de ensaio para a superação do 

individualismo econômico, segundo Carvalho (2002). 

Devido aos impasses criados na efetivação da CPA, no Seminário As Perspectivas da 

Cooperação no MST, realizado em Caçador/RS, em dezembro de 1994, foram retomadas algumas 

discussões no sentido de reavaliar essa estratégia que desencadeou uma crise no seio do movimento. 

Nesta avaliação os presentes concluíram que: 

 

[...] o que massifica a cooperação nos assentamentos são as formas não 

produtivas (prestação de serviços). As CPAs continuam sendo a forma 

superior de organização e estratégica para o MST e devem ser constituídas 

em condições bem definidas. Apesar disso, elas não massificam a 

cooperação (Bergamasco, 2003, p.134). 

 

Assim, a ênfase volta-se para a necessidade de organização da cooperação agrícola nos 

assentamentos, a partir das necessidades objetivas, parciais e imediatas de cada comunidade. 

Reconhecendo a atuação limitada das CPAs devido à resistência dos assentados e às crises das 

experiências realizadas, na análise de Bergamasco, o MST acabou por fazer da CPA uma finalidade e não 

mais um ponto de partida.  

Conforme Carvalho (2002), para garantir o desenvolvimento agrário rural e a democratização no 

campo seria necessário romper com a estrutura de poder econômico, político e ideológico dos oligopólios 

e das oligarquias no campo, desmantelar o caráter corporativo do Estado; apoiar e estimular as mais 

diversas formas de associativismo, dando ênfase à cooperação no processo de produção e aos coletivos de 

agro-industrialização, de maneira a superar-se o viés do privatista, da livre iniciativa e do individualismo, 

como valores ideológicos da burguesia liberal. Ainda na visão desse autor seria necessário a 

implementação de várias medidas de ordem política e econômica e antes de tudo, de uma concepção de 

mundo que negue o modo de produção capitalista como a única alternativa possível para o 

desenvolvimento da sociedade.  

 

A luta pela terra no Brasil e o associativismo gestado nos assentamentos de 

reforma agrária, assim como o modelo tecnológico alternativo que vem sendo 

adotado por milhares de produtores rurais, são evidências de que os setores 
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populares no campo têm uma proposta e integral alternativa para a economia 

rural (CARVALHO, 1998; Apud, NAVARRO, 2002, p.268). 

 

Mas, de modo geral, esses setores estão despreparados para o confronto com ambientes 

comerciais para manter suas atividades e assegurar receitas que garantam a continuidade de seus 

empreendimentos.  

O movimento se depara com situações novas no campo, tais como a ampliação das 

possibilidades de ocupação em áreas rurais, em atividades não-agrícolas, cujo crescimento tem sido 

expressivo nos anos recentes. Neste sentido, conforme já enfatizado por diversos estudiosos, o meio rural 

brasileiro deixou de ser principalmente agrícola e o mercado de trabalho rural não está exclusivamente 

associado ao calendário das atividades agrícolas, pois se desenvolve crescentemente um conjunto de 

atividades não-agrícolas que parece dominar, cada vez mais, a dinâmica das ocupações em áreas rurais do 

país. Demonstrando assim, o esgotamento do padrão do emprego agrícola, fomentando um maior número 

de trabalhadores rurais sem perspectivas que aderem ao MST. 

Reconhecendo os limites na proposta original das cooperativas coletivizadas, o MST tem tentado 

estimular diferentes formas de gestão nos assentamentos sob sua influência, admitindo outras 

possibilidades. 

Neste contexto a “agricultura familiar” assume um status político–institucional tanto no âmbito 

das políticas governamentais, quanto na reavaliação das formas de produção do movimento, a agricultura 

familiar destaca-se por indicar um conjunto social de interesses próprios, padrões de sociabilidade 

diferenciados e um modus operandi específico no mundo rural (Navarro, 2002). 

Enfim, a orientação adotada pelo MST em transformar associações em cooperativas, e a difusão 

particularmente das CPAs, esteve associada a uma teoria sobre a transição do capitalismo ao socialismo, 

presente nos debates ideológicos do movimento. Com essa forma de organização produtiva e social, os 

dirigentes acreditaram ser possível a criação de uma sociabilidade mais democrática e igualitária 

rompendo com a subordinação da produção capitalista e das relações sociais de submissão daí oriundas. 

Todavia, a trajetória de luta pela terra não foi suficiente para modificar a lógica individual dos seus 

participantes, implicando, na minha avaliação, em grande medida nos insucessos da lógica coletivista 

defendida pelo movimento.  

 

3.3 EVOLUÇÃO DAS COOPERATIVAS NOS ASSENTAMENTOS 

 

O SCA foi criado em 1989, quando se tornou evidente os primeiros fracassos da organização da 

produção com grandes lavouras modernas e o aumento crescente do número de assentamentos. A decisão 

teve seguimento por meio da criação das primeiras cooperativas singulares e na constituição de Centrais 

Estaduais, que formaram a Confederação das Cooperativas Agrária no Brasil, a CONCRAB, oficializada 
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em 1992.37 Porém, de acordo com estudiosos da área rural, um dos limites na disseminação de 

cooperativas, sendo estas uma estratégia do MST, é a falta de tradição de um cooperativismo 

comprometido com os interesses das camadas sociais minoritárias e a adoção do modelo de coletivização 

pregado pelo movimento. 

Até 2000, foram criadas nos 3.958 assentamentos de reforma agrária no Brasil, 81 cooperativas, 

distribuídas em três tipos principais e organizadas em três níveis. Os três tipos são as Cooperativas de 

Produção Agropecuária (CPA), as Cooperativas de Prestação de Serviços (CPS) e as Cooperativas de 

Crédito. No interior dos assentamentos multiplicou-se o número de associações, grupos semicoletivos e 

grupos coletivos (LENZ, 2002).  

Em termos de níveis de organização, o MST conta com cooperativas na base, abrangendo um ou 

mais assentamentos (cooperativas regionais); em âmbito estadual, conta com nove Centrais de 

Cooperativas de Assentados (CCA) organizadas; e em âmbito nacional com a CONCRAB, com sede em 

São Paulo.38 

Os associados das cooperativas somavam 20.277 em 1998. Mesmo com o crescimento que terá 

ocorrido após essa data, esse número é modesto, abrangendo 4,2% das famílias assentadas, se 

considerarmos que entre 1979 e 1999, foram assentadas oficialmente 475.801 famílias (LENZ, 2002). 

Vale ressaltar, que tanto o homem como a mulher e os filhos maiores de idade podem pertencer à 

cooperativa. Mesmo admitindo-se um índice de abandono de 20% a 30% de famílias assentadas, o 

percentual de assentados membros de cooperativas é baixo. Isso revela, desde logo, a dificuldade de 

motivar os trabalhadores a aderir a formas cooperativadas de produção. Ainda, segundo Lenz, a razão 

para essa fraca adesão pode ser atribuída a vários fatores: tanto a falta de tradição cooperativista entre os 

sem-terra como o envolvimento em experiências negativas no passado, neste setor. Essa dificuldade 

aumenta em algumas regiões, onde essa falta de tradição é maior que em outras. De fato, dessas 81 

cooperativas, 43 (53%) se situam nos três Estados do Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), 

que abrigam apenas 13,0% dos assentamentos de reforma agrária e 5,8% das famílias assentadas. No Sul, 

a presença do MST foi mais forte, sobretudo nas fases iniciais do movimento. Em relação às CPA's essa 

proporção é ainda maior no Sul: 72% (21) dessas cooperativas se situam nos três Estados do Sul (idem, 

p.10/11). 

Com base nos estudos do FAO-INCRA, um dos fatores responsáveis pela baixa renda dos 

produtores assentados é a exploração por eles sofridas em mãos dos intermediários, sobretudo no 

Nordeste. Ademais, as cooperativas tradicionais, que vêm atuando há mais tempo nesses setores de 

transformação, freqüentemente fugiram do controle dos associados ou foram vítimas de má gestão ou de 

desvios por parte de dirigentes incapazes. O grande desafio que se apresenta, desde logo, para o MST, é 

garantir a eficiência e o caráter democrático dessas cooperativas, para assegurar a obtenção dos objetivos 

fixados no programa cooperativista do movimento.  

                                                 
37 O MST faz oposição a OCB, pois isso criou uma confederação para representar as cooperativas que 
estão ligadas à reforma agrária. 
38 Dados de Fernandes, 2000, p.235-238 e site do MST. (http://www.mst.org.br/niblioteca). 
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Tanto as cooperativas agropecuárias como as de serviços estão expandindo suas atividades para 

além da simples comercialização, criando setores de agroindústria. Em uma relação da CONCRAB, 

aparecem catorze (14) tipos de agroindústrias presentes em vinte e quatro (24) cooperativas de reforma 

agrária, em junho de 2001. As mais freqüentes são os lacticínios e queijarias (8); os abatedouros (3), com 

abatedouro de frangos, suínos e bovinos; conservas e doces (3); beneficiamento de grãos (2). Há, também, 

uma cooperativa que produz sementes certificadas de frutas e olerícolas. São as sementes agroecológicas 

da marca Bionatur, da Cooperativa Regional dos Agricultores Assentados Ltda. (COPERAL), de Hulha 

Negra, na região de Bagé, no Rio Grande do Sul, fundada em 1992 e contando, em 2000, com 610 

associados. As sementes Bionatur são comercializadas em assentamentos em todo Brasil, e também fora 

deles, no mercado39. 

Para a venda dos produtos hortícolas, especialmente os produzidos em hortas biológicas, sem uso 

de venenos, o movimento criou feiras de produtos agroecológicos em diversas cidades do interior e em 

algumas capitais de Estado.40 Para divulgar a proposta da reforma agrária e agenciar contratos de 

fornecimento de produtos de assentamentos, além da ação das centrais estaduais, criou-se na capital de 

São Paulo, desde janeiro de 2000, a primeira Loja de Reforma Agrária no Brasil. Essa loja também 

divulga os produtos dos assentamentos.  

As cooperativas são orientadas pela CONCRAB para organizar e manter em dia sua 

contabilidade. Os escritórios das cooperativas mantêm um acompanhamento constante dos fluxos de 

produção e dos fatos contábeis e são previstas reuniões regulares de acompanhamento e avaliação, pela 

administração, pelos conselhos e coordenadores dos setores de produção. Segundo o relatório da 

CONCRAB: 

 

[...] as CPAs são pequenas empresas que atuam em ramos de produção 

muito pouco rentáveis atualmente, que têm pouca capacidade de se 

capitalizar, pouca experiência de gestão, de mercado, de processos. E, 

sobretudo, visam, além da viabilidade econômica, à realização de objetivos 

sociais extra-econômicos, que garantam uma inserção social de seus sócios e 

famílias, o que extrapola largamente os fins de uma empresa tradicional 

(Apud, LENZ, 2002, p.14). 

Segundo as lideranças do MST o cooperativismo visa a inserção social dos assentados, para isto 

busca-se solução, em muitas cooperativas, para os problemas de moradia, o acesso aos bens básicos de 

consumo e alimentação das famílias e a elevação da escolaridade das famílias assentadas, em especial da 

segunda geração, e em alguns casos, registra-se 100% de escolarização das crianças e adolescentes. Esses 

ganhos não encontram registro nos planos de contabilidade tradicionais, mas foram incluídos nos das 

cooperativas, entre os custos sociais. 

                                                 
39 Fonte dos dados. Lenz, 2002, p. 10/11. 
40 Em Porto Alegre-RS, por exemplo, num bairro central da cidade (Partenon), funciona há anos uma feira 
de produtos agrícolas, com um setor de produtos agroecológicos, onde cooperativas de assentados e 
outras entidades vendem seus produtos. Há feiras semelhantes em outras cidades do interior do Estado.  
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3.4 COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA (CPA) 

 

As Cooperativas de Produção Agropecuária constituem a forma idealizada de cooperação nos 

assentamentos de reforma agrária. Por ser considerada uma forma mais avançada de produção 

coletivizada no campo, as CPAs são tratadas com especial atenção pelas instâncias do MST. De fato, uma 

CPA é concebida como um sistema de cooperação integral (e não só de produção cooperativista), no qual 

tanto a vida produtiva como as demais atividades associativas são realizadas coletivamente. A terra não é 

dividida em lotes, mas fica sob o domínio da cooperativa, ainda que o sócio possa receber o titulo de 

propriedade de um lote. Nesse caso, dizem as normas do MST, esses lotes são repassados em comodato, e 

sem ônus, para a cooperativa, isto é, não cabe pagar ao sócio uma renda pelo uso do lote. O sócio não 

recebe salário da cooperativa, pois ele é seu dono, investe nela seu capital (em forma de cotas-parte), seu 

trabalho e divide com os companheiros os frutos do trabalho comum.  

A pesquisa empreendida por Lenz (2002) nas Cooperativas de Produção Agropecuária do MST, 

investigou as normas gerais sobre o modo de organizar essas cooperativas, concluindo que esse modelo 

organizativo exprime essa dupla condição, de dono e trabalhador associado. A primeira norma exige que 

todos os membros adultos da família devem ser membros da cooperativa. Assim se evitam problemas 

legais, tal como a obrigação de definir um vínculo empregatício para trabalhadores não-associados. Cada 

associado, em princípio, é livre para entrar na cooperativa ou para sair dela, recebendo as suas cotas-

partes e o lote de terra. Outra norma da CPA diz que todos os produtos destinados ao mercado devem ser 

produzidos no coletivo. Isso implica a obrigação de se decidir em comum sobre a parcela de terra a ser 

mantida individual. A experiência estaria ensinando que essa parcela seja pequena (em forma de um 

pequeno quintal), para evitar que o sócio tire horas do coletivo para ocupar-se do seu lote individual.  

O critério básico na participação dos resultados é o trabalho realizado por cada associado na 

atividade coletiva: um dos princípios que norteia o controle do trabalho na produção coletiva é a 

distribuição das sobras de acordo com o trabalho de cada um, mas para cumprir esse princípio precisa-se 

de vários controles, organização e discussão política. Há, dentro do MST, controvérsias e divergências em 

relação à forma de como se fazer essa distribuição, principalmente quando se trata das antecipações de 

sobras distribuídas antes do balanço da cooperativa. A divergência principal se dá em relação à prefixação 

de um valor para as horas trabalhadas. 

O motivo dessas divergências, segundo Cadernos da CONCRAB41, reside na interpretação do 

“princípio socialista de que cada um deve receber segundo seu trabalho”. Para alguns, esse princípio não 

permite a pré-fixação do valor da hora trabalhada, antes de se saber o valor total da produção que vai ser 

obtida. Para outros, a pré-fixação não entraria em contradição com o princípio socialista, pois continuaria 

valendo o critério da distribuição das sobras de acordo com o trabalho de cada um. Na verdade, há 

concordância sobre alguns pontos básicos como, por exemplo, sobre o fato de que a hora trabalhada, por 

si só, não teria preço. O preço só se saberá depois da venda da produção, depois de descontar os custos e 

                                                 
41 CONCRAB-MST, 1994.  
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separar a parcela de retenção para os fundos de lei. O problema maior estaria, assim, no risco de se pré-

fixar um valor de hora trabalhada maior do que o real, isto é, aquele valor que será alcançado no final das 

operações. Assim, para os que aceitam a pré-fixação, ainda segundo a CONCRAB, o problema é 

administrativo, não de princípio. Esse problema se resolveria estabelecendo o valor pré-fixado da hora 

com uma boa margem de segurança. Uma advertência insistente é a de evitar a aparência legal de um 

vínculo empregatício entre o associado e a sua cooperativa, pela forma como se registra a antecipação das 

sobras: “A antecipação da distribuição de sobras (lucro), dependendo da forma como é registrado 

contabilmente, pode caracterizar vínculo empregatício entre a cooperativa e o sócio. E isso não pode 

acontecer de hipótese alguma42”. Essa entidade orienta seus filiados a evitarem a prática de fazer 

antecipação igual para todo mundo, pois “principalmente nos primeiros tempos, nossos coletivos têm 

pouca renda e acaba não sobrando muita coisa para dividir de acordo com o trabalho, ao final do ano. 

Então, na prática, o coletivo vai entender que todo mundo vai receber quantias iguais, independentemente 

de quanto trabalhou. Isso vai desestimular a produtividade do trabalho”.  

Em relação ao modelo tecnológico a ser utilizado na CPA, recomenda-se: 

 

[...] não confundir tecnologia avançada com compra de máquinas de 

primeira linha. Isso é um problema de visão de modelo tecnológico. O que 

acontece em nossas CPAs é que os primeiros recursos que se obtêm são 

sempre para comprar máquinas grandes e partir para a mecanização total da 

agricultura. Se já temos problemas de mão-de-obra, aumenta ainda mais a 

ociosidade da mesma (CONCRAB, 1994, p.50). 

 

 Daí a recomendação de adequar o uso de máquinas às necessidades reais da produção que são de 

priorizar a linha de produção de retorno em curto prazo e de incorporar técnicas que usem, ao máximo, a 

mão-de-obra abundante. A isso se junta a necessidade de usar técnicas mais produtivas, alternativas mais 

baratas, disponíveis junto às instituições de pesquisa e às universidades, melhorando a produtividade da 

terra, que absorvem mão-de-obra e necessitam de baixo volume e de financiamento. Os exemplos citados 

são “a adubação verde e orgânica, a minhocultura, a consorciação de culturas, a combinação do uso à 

tração animal com a tração mecanizada, utilização mais produtivas, implantação de sistemas de irrigação 

de baixo custo, etc...” (CONCRAB, 1999, p.51). A CONCRAB recomenda, também, a busca de estudos 

de mercado e a viabilidade econômica. Os planos de produção devem incluir o planejamento anual da 

mão-de-obra. 

Do processo de organização das CPAs, percebe-se duas fases em relação aos critérios de 

distribuição das sobras líquidas no final do exercício, depois de feitas as retenções para os fundos 

obrigatórios. Numa primeira fase, entre 1985 e 88, reinou a idéia do igualitarismo. Todos receberiam 

quantias iguais, independente de quanto cada um havia trabalhado. Supunha-se que cada um trabalharia 

guiado pela sua consciência e que por isso não havia necessidade de controles, considerados como 

                                                 
42 CONCRAB, 1994, p. 46 



Eliene Anjos  

“ditadura” ou “burocracia”. O resultado foi o desestímulo ao trabalho e a falência de muitos grupos. “Os 

que saíam dos coletivos foram, muitas vezes, os que mais trabalhavam”. O movimento aprendeu com 

esses erros, superando a fase do igualitarismo para uma fase do retorno diferenciado. O desafio passou a 

ser: “como implementar em sua totalidade o princípio socialista: a cada um, segundo seu trabalho? As 

primeiras experiências já apontam para o pagamento por horas, mais a produtividade do trabalho como o 

caminho a ser buscado” (idem, 56). Primeiro se passou para o sistema de dias de trabalho, depois para o 

de horas trabalhadas. A proposta é estabelecer a diferença pelo número de horas trabalhadas por mês, 

ganhando mais quem trabalha mais horas. 

Para os que trabalham em serviço administrativo ou outros, como creche e refeitório, se 

aconselha que o coletivo estabeleça um número fixo de horas por mês, mesmo que os respectivos 

coordenadores trabalhem mais horas. Considera-se que os coordenadores devam dar o exemplo, sendo os 

primeiros a chegarem e os últimos a saírem do serviço, pois devem supervisionar o trabalho dos demais e 

anotar suas horas de trabalho. Esse sistema de remuneração das lideranças foi estabelecido para apagar 

das lembranças dos camponeses o exemplo negativo de muitos líderes das cooperativas tradicionais, 

 

[...] que não são cooperativas, e sim grandes empresas capitalistas, onde tem 

meia dúzia de pessoas que enriquecem nas costas dos associados, 

principalmente os diretores e funcionários de primeiro escalão. Isso cria uma 

antipatia dos camponeses em relação às cooperativas (CONCRAB, 1994, 

p.57-58).  

 

Contudo, adverte o MST, não se pode “cair num outro desvio ideológico de que só são 

importantes os que trabalham diretamente na produção” (idem, p.58). 

Na percepção de Lenz, o assentado membro de uma cooperativa do MST, vivencia duas 

identidades diversas: uma como membro de uma cooperativa de produção (e/ou de serviços); outra, como 

membro de um movimento social. O problema central, na visão desse autor, está ligado à identidade de 

trabalhador coletivo (não controlado pelo capital) no tocante a questão do incentivo ao trabalho.  

A passagem do texto em questão, que se intitula “problemas ideológicos internos à CPA” (1994, 

p.47/49), define dois desvios que, na visão da CONCRAB, é preciso superar: a “ideologia do emprego”, 

que faz com que o associado veja a cooperativa como seu patrão, e a “ideologia artesanal”43, típica do 

camponês autônomo, que trabalha sozinho sua terra, sem divisão de trabalho, ideologia que o tornaria 

desconfiado em relação ao trabalho coletivo. Em lugar da “ideologia de empregado”, diz o texto, é 

necessário que o assentado assuma sua condição de “dono da cooperativa”, de uma empresa que pertence 

também a ele: e em lugar da “ideologia artesanal”, ele deverá assumir a “consciência obreira” ou “a 

                                                 
43 A ideologia artesanal, segundo cadernos do MST, seria o jeito de trabalhar sozinho, de tomar as 
decisões sozinho, de não precisar prestar contas de seu trabalho para ninguém, de definir o seu próprio 
horário. 
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consciência organizativa de proletário rural”, para tornar-se um lutador ou militante das causas do 

Movimento Sem Terra. 

A dificuldade está em unificar, por um lado, a consciência de trabalhador rural não-assalariado, 

que trabalha num coletivo autogestionado e que, junto com seus companheiros, é dono de uma 

cooperativa; e, por outro lado, a consciência “proletária” nele induzida pelo movimento em substituição à 

consciência artesanal de camponês, mais exatamente, uma “consciência obreira’ ou consciência 

organizativa de proletário” (LENZ, 2002, p.23).  

Diversos grupos e cooperativas, sobretudo na primeira fase do MST, não resistiram à tendência 

do pequeno produtor de afirmar sua autonomia, de se auto-perceber como pequeno produtor que trabalha 

no que é seu. Isto ocorreu, inclusive entre grupos que se destacaram nas lutas iniciais do movimento e 

contavam com fortes lideranças. Um desses casos é a cooperativa de Nova Ronda Alta e os grupos de 

produção coletiva e roças comunitárias existentes nos Assentamentos de Macali e de Brilhante, no Rio 

Grande do Sul, ocupações que deram origem ao MST. “A cultura da propriedade está enraizada nos 

nossos colonos e é um forte componente nos agricultores44”. Da literatura sobre o mundo agrário, sabe-se 

que os pequenos proprietários rurais não têm mentalidade de operário, nem se sentem proletários, mas 

buscam afirmar sua condição de produtores autônomos.  

A opção ideológica do MST de formar uma “consciência proletária” nos membros das 

cooperativas de produção agropecuária parece assim, antes de tudo, fruto de ideais e do sonho de 

dirigentes e militantes. Até que ponto ela é, também, opção da base com fundamento na realidade 

existencial dos assentados, é uma questão aberta e que demanda pesquisa e reflexão.  

A literatura que analisa a efetivação desse modelo de cooperativa, juntamente com a pesquisa 

empreendida na COPRASUL, no Assentamento Terra à Vista, revela a tendência dos associados de se 

considerarem pequenos produtores autônomos, considerando o trabalho coletivo apenas como parte de 

uma estratégia de sobrevivência e aumento da produtividade. 

Dessa forma Bergamasco e Ferrante afirmam: 

 

A perspectiva de construção de uma coletividade rural de produtores em 

cooperação não é necessariamente produto da vontade dos trabalhadores, 

mas resposta a uma decisão de modelo cooperativo forjado nas instâncias do 

poder (1994, p.229). 

 

Em suma, é preciso ressaltar que por trás da opção do MST por insistir no coletivo, está a 

convicção de que o coletivismo é superior a outras formas de organização da produção; entretanto, diante 

dos insucessos das CPAs, o MST vêm adotando um sistema híbrido que combina o coletivo e o 

individual, buscando assim, uma alternativa para aumentar a produtividade, a competitividade no 

mercado e, ao mesmo tempo, um espaço de cooperação entre os assentados como forma primária de 

                                                 
44 Fala do Pe. Arnildo Fritzen, figura chave na origem do movimento de luta pela terra no RS.  
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construir relações sociais baseadas em outros valores que seriam (re)elaborados numa experiência que 

privilegia os espaços coletivo de produção e  novas sociabilidades.  
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CAPÍTULO 4 

 

O ASSENTAMENTO TERRA À VISTA E A COPRASUL. 

 

 

Neste capítulo, apresento a gestação do MST na Bahia e a constituição do Assentamento Terra à 

Vista como modelo para o movimento estadual. Depois empreendo uma discussão sobre a propriedade 

coletiva desse assentamento, as conseqüências desse formato produtivo e os impasses na implementação 

do trabalho coletivo como resultado do projeto político do movimento. Por fim, apresento uma análise da 

COPRASUL, demonstrando seus limites técnicos administrativos e as suas limitações para cumprir os 

objetivos propostos. 

 

4.1 BREVE HISTÓRICO DO MST NA BAHIA E DO ASSENTAMENTO TERRA À VISTA 

 

O MST é resultado do processo histórico de resistência do campesinato brasileiro. Sua gênese 

remete-se a luta e resistência dos trabalhadores contra a expulsão de suas terras e ao trabalho assalariado. 

O movimento começou a ser formado no centro-sul desde 1979, mas rapidamente se estende por todo 

território nacional (FERNANDES, 2000). No Nordeste, predominava o coronelismo, a grilagem, a fome e 

outras formas de violência contra a população campesina. Porém, também nos Estados nordestinos 

ocorreram lutas pela terra e conquistas por meio de ocupação, “todavia necessitava de articulação para 

poder desenvolver a organização dos trabalhadores” (idem, 2000, p.89). 

Com essa leitura, em 1985 o MST articulou a vinda de lideranças do Sul do país para criar o 

movimento na Bahia. Até então as lutas pela terra e pela reforma agrária eram organizadas pela CPT 

(Comissão Pastoral da Terra), ligado à ala progressista da Igreja Católica e concentrava-se no extremo sul 

do Estado. Nesse período, 

 

[...] os sem-terra participaram da fundação do Sindicato dos trabalhadores 

Rurais de Teixeira de Freitas, dos encontros das Comunidades Eclesiais de 

Base, fundaram a Secretaria do Movimento e criaram uma escola sindical 

para a formação política (FERNANDES, 2000, p.97). 

 

Retomava-se a organização dos trabalhadores sem-terra a partir da mobilização de diversas 

famílias nesta região, criando-se uma Coordenação Regional, com representantes de vários municípios45 

                                                 
45 De início o MST articulou os municípios de Itanhém, Teixeira de Freitas, Alcobaça, Itamaraju, 
Eunápolis e Caravelas.  
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que deliberaram sobre as formas de lutas pela terra. Já em 1986 realizou-se o Primeiro Encontro Estadual, 

quando foi decidida quando seria a primeira ocupação para construir o MST. No ano seguinte, o 

movimento contava em seu quadro 600 famílias, sendo que destas, 450 já tinham participado de 

ocupações. Outro fator relevante na consolidação do MST baiano foi a eleição do governador Valdir 

Pires, que iniciou um período de negociação com a liderança do movimento e despertou o receio entre os 

fazendeiros de serem perseguidos pelo novo comando da polícia, caso continuassem praticando violência 

contra as famílias dos trabalhadores.  

Em 1988 o MST contava com duas ocupações vitoriosas, e já angariava o reconhecimento social 

e político na região, expandindo-se rapidamente no sul da Bahia. Em 1989 contava com 20 associações de 

assentamentos no sul e extremo sul do Estado, realizando no mesmo ano a 1ª Reunião da Cooperativa 

Mista dos Produtores Rurais do Estado da Bahia, em Itamaraju. Em 1990, o movimento consolida-se e 

dissemina-se para as demais regiões do Estado (FERNANDES, 2000; SILVA, 2003). 

Na Bahia, o MST contabilizava em 2002, sob sua bandeira, 64 assentamentos com 6.500 

famílias assentadas. Nesse Estado, em 2003, eram 150 acampamentos cadastrados no INCRA que 

reuniam 18 mil famílias. Dessas, cerca de 15 mil ligadas ao movimento (SILVA, 2003).    

Por sua vez, a ocupação de uma fazenda improdutiva com a crise da lavoura cacaueira deu 

origem ao Assentamento Terra à Vista, em Arataca, sul do Estado da Bahia. A projeção do MST e do 

INCRA era de assentar 100 famílias, pois no início da mobilização pela luta da terra, 350 famílias 

ocuparam a fazenda. Entretanto, segundo os assentados originários, muitas famílias desistiram pelas 

dificuldades do período de acampamento e quando saiu a desapropriação da terra havia um número 

reduzido de sem-terra. Além disso, a agrovila construída para ser a residência é composta de 50 casas, 

dessa forma várias famílias continuaram “sob a lona preta” e outras foram morar nas casas dos antigos 

trabalhadores da fazenda. Porém as condições dessas moradias são precárias e os conflitos que se 

sucederam no assentamento provocou uma redução no número de famílias assentadas. Hoje, segundo 

informação do presidente da cooperativa, há 52 famílias, sendo que 20 delas são originárias do processo 

de acampamento46. 

Este assentamento foi fundado em 03 de março de 1993, tem 906 hectares divididos em três 

grandes áreas: a residencial, composta pela agrovila, na parte central, com 50 casas47; a Escola Centro 

Integrado Florestan Fernandes; uma Creche; um campo de futebol e equipamentos da COPRASUL 

(marcenaria, fábrica de doces desativada, estação de piscicultura com 11 tanques, casa de mel, casa de 

farinha e galpões). Na segunda área, localizam-se os lotes de plantio dos assentados; e na terceira, 

encontra-se a área de preservação ambiental, composta de mata nativa, que corresponde a 20% da área 

total do assentamento. Este assentamento é apresentado como modelo pelo movimento por duas razões: 

Primeiro porque se localiza próximo da rodovia federal 101, importante via de acesso e saída do Estado; 

                                                                                                                                               
 
46 Quando indaguei o presidente da cooperativa e a liderança do MST sobre a meta de assentar no Terra à 
Vista 100 famílias e no momento ter praticamente metade do estimado, eles justificaram dizendo que um 
dos critérios para ser assentado hoje é viver "sob a lona preta” para poder valorizar a posse da terra. Além 
disso, no planejamento financeiro da cooperativa busca-se financiamento para a construção de mais casas, 
objetivando cumprir a meta proposta.  
47 Ainda hoje algumas famílias residem nas casas dos antigos trabalhadores da fazenda. 
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segundo porque a área cultivável é considerada excelente para a agricultura, há abundância de água e solo 

fértil. Por isso o MST estadual elegeu este assentamento como modelo de organização e produção a ser 

efetivado no Estado, sendo assim, a COPRASUL, entidade jurídica formada pelos assentados, recebeu 

inúmeros investimentos financeiros que propiciaram uma estrutura produtiva distinta da encontrada nos 

demais assentamentos do Estado. Porém, numa região empobrecida pela decadência da lavoura cacaueira, 

os contrastes entre o idealizado e o vivido rapidamente tornaram-se evidentes.     

4.2 A TRAJETÓRIA DAS MULHERES E HOMENS DO TERRA À VISTA 

 

O Assentamento Terra à Vista em 2003 contava com uma população de 177 habitantes, sendo 

que 55% são homens e 45% são mulheres48. No censo realizado por Silva (2003) destacou-se que a 

maioria dos habitantes, cerca de 66%, são afro-descendentes, no entanto, não se observa nenhuma 

discussão político-ideológica sobre a questão da etnia. Essa realidade não é exclusiva desse assentamento, 

nos materiais produzidos pelo MST, cartilhas, panfletos, não está presente a discussão desta questão, nem 

nos momentos de formação promovida pelo movimento há uma prioridade para este tema. 

A maioria das famílias é constituída por homens e mulheres, sendo que somente uma mulher 

reside sozinha no assentamento. Inclusive, vale salientar, é orientação do movimento não assentar 

mulheres solteiras ou separadas. Essa prática expressa o nível de compreensão do movimento e dos 

assentados acerca da presença da mulher que não tem um companheiro, estando assim, disponível, o que 

geraria conflitos nas relações familiares e na convivência entre os assentados. Porém, é prática comum 

assentar homens solteiros.  

 

[...] moro sozinha, tem um cara que quer botar banca... um assentado... sofro 

o preconceito, os  homens casados fazem proposta para me bancar, e 

algumas mulheres não gostam de mim, acham que eu quero os maridos 

delas, só porque moro só (Linda). 

 

As mulheres do Terra à Vista continuam com o papel histórico de serem responsáveis pelo lar. 

São elas que realizam as tarefas domésticas e as funções ditas femininas quando há mutirão para realizar 

as tarefas coletivas. Quando acontece algum evento do MST no assentamento, e isso é prática comum 

devido a sua estrutura, são as mulheres as responsáveis pela cozinha. O trabalho na roça basicamente é 

coisa de homem, sendo que as mulheres ajudam no período de colheita. Com exceção da família chefiada 

por mulher, neste caso, ela é a responsável pela roça, juntamente com o filho mais velho, porém sua filha 

adolescente é a responsável pela casa, só indo à roça nos períodos que demanda maior necessidade de 

mão-de-obra. 

Tem muito trabalho dentro de casa, roupa pra lavar, aí minha menina faz. 

Quando não tem, eu levo ela, agora mesmo tamos com tarefa muito grande, 

                                                 
48 Dados obtidos na Dissertação de Mestrado de SILVA, 2003.   
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é terra pra limpar, mandioca pra plantar. Mas quando tem poucas coisas, ela 

fica dentro de casa, cozinha. (Débora). 

 

 Segundo depoimentos colhidos, foram elaborados no assentamento projetos que propiciassem a 

absorção da mão-de-obra feminina, inclusive uma fábrica de doce foi construída com este objetivo. 

Entretanto, não se conseguiu financiamento para implementar o projeto, este se restringiu à estrutura 

física. A ausência de recursos financeiros e os trâmites burocráticos são considerados como os empecilhos 

que impediram a fábrica de funcionar legalmente. 

Na produção dos doces havia um grupo de mulheres [...] que produziam pra 

cooperativa e tinha ajuda de custo, uma porcentagem pra elas do valor que 

era vendido [...] só que aí [...] tinha muita produção, muitas bananas [...] só 

que a fábrica de doce ela foi mal feita, ela é uma fábrica se o fiscal ir lá 

fiscalizar, ela é reprovada na mesma hora [...] porque ela é toda aberta, tem 

um rapaz aí que já trabalhou na fábrica de doce que disse: “senhora se o 

fiscal vir aqui, essa fábrica é fechada, não tem condições nenhuma”. O tacho 

que é de fazer doce solta alumínio, se você fizer doce um bocado de 

aluminhozinho solto, então isso é prejudicial à saúde [...] é tudo mal feito, 

eles foram lá fez por fazer e foram embora. Então acabou fechando por 

causa disso e também não foi... a fábrica não foi regularizada, tinha que ter  

a mão do Incra pra fazer isso, regularizar a fábrica, ter toda a documentação 

direitinha... pra quando você ir vender no mercado ter um selinho, de que 

realmente é registrada e tem qualidade, um selo de qualidade, aí não tinha, 

quando a gente ia vender no mercado a primeira coisa que perguntava, cadê 

o selo de qualidade? A gente fazia como produto caseiro, a gente vendia 

mais como produto caseiro, as pessoas encomendavam e a gente mandava, 

mas não pro mercado, isso foi desgastando, gasto financeiro, as pessoas 

acabam se desanimando, não tem retorno nenhum, você, só ver produto sair, 

mas o retorno não havia nenhum, as pessoas estavam se desgastando, se 

desanimando e acabou fechando a fábrica (Silvia).  

 

 

  Também foi elaborado um projeto para uma fábrica de costura, mas este não saiu do papel. 

Restando às mulheres, as tarefas tradicionais de cuidar do lar e criar os filhos. Este papel doméstico das 

mulheres adultas estende-se às jovens. É fato comum encontrar adolescentes mães. A perspectiva das 

famílias e das jovens é de encontrar um marido e constituir família. Na ausência de planejamento familiar 

eficaz, as mulheres jovens tornam-se mães muito cedo.    
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A nível de trabalho as mulheres ainda são muito desfavorecidas [...] o 

trabalho aqui é mais de roça [...] É mais de roça [...] só dona de casa [...] é 

um trabalho que a gente precisa fazer. Envolve o setor de saúde, pra 

trabalhar a prevenção, da mulher prevenir, não engravidar muito cedo 

(Silvia). 

 

A maioria dessa população é oriunda da região sul do Estado, sua trajetória demonstra a 

espoliação do campesinato da terra. A maior partes dos que hoje são assentados, vivenciaram antes do 

processo do acampamento ou assentamento relações assalariadas de trabalho, marcada pela precariedade 

e pelas colheitas sazonais da região. Quando foram arregimentados pelo MST para a ocupação da antiga 

fazenda produtora de cacau, esperavam pôr um fim na relação de submissão aos fazendeiros da região e 

nutriam o sonho de construir um novo futuro, vencendo a incerteza de uma vida futura em decorrência da 

crise da lavoura cacaueira.  

Quando solicitados a comparar suas condições de vida e trabalho vivenciadas antes de se 

tornarem assentados, as pessoas são unânimes em afirmar que ocorreram mudanças positivas: 

Uma coisa eu tenho certeza, não passarei mais fome nesta vida (Vagner).  

 

[...] tem diferença sim, antes vivia de fazenda em fazenda, aqui não, aqui a 

gente faz o que a gente quiser (Diva).  

 

A diferença é que antes eu trabalhava pros outros, hoje tenho criação [...] 

hoje é bom [...] porque hoje ninguém me manda fazer nada, lá nós era 

mandado, nós não manda em ninguém, ninguém manda em nós (Marcos). 

 

Hoje tenho mais liberdade, não tem um horário certo, se a gente fizer mais a 

gente tem mais, e antes não, porque era uma diária e era aquela coisa 

(Linda). 

 

Por eu ser assentada, eu tenho com que me preocupar [...] tenho lote, vou pra 

roça, tenho café pra cortar, tenho verdura pra plantar [...] na rua não, na rua é 

só aquela coisa de ficar cuidando da casa, se virando, porque sabe que o 

dinheiro no fim do mês vem. Nunca fiquei sentada dentro de casa, 

trabalhava com Avon, costurava, vendia produtos (Amanda). 

 

Depois que conheci o Movimento Sem Terra, a minha vida mudou 100% pra 

melhor, eu sempre acompanhava meu pai, meu pai trabalhava pros outros e 
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nunca [...] até pra estudar, eu vim estudar depois que cheguei pra qui, já com 

20 e tantos anos, morava naqueles local que não tinha escola, não tinha 

acesso a nada, longe da cidade. Minha vida melhorou 100%. Cheguei aqui, 

agora tenho minha família, meus dois filhos, tenho minha roça, faço parte da 

coordenação, ajudo no que eu posso (Rodrigo). 

 

Os aspectos que mais mudaram na vida dos assentados remetem-se às questões do trabalho. O 

fim da relação assalariada, em alguns casos, e as diárias nas fazendas para outros, significava uma vida de 

incerteza e precariedade. O elemento liberdade na construção da sua jornada de trabalho e o fruto do 

dispêndio da sua força de trabalho reverte-se em produtos para os próprios produtores, são os fatos mais 

destacados nas mudanças positivas na transformação para assentados. Como já apontamos na discussão 

teórica o MST nutre-se, de certa forma, dessa rejeição do trabalhador rural ao trabalho assalariado. Nessas 

respostas vemos que o ideário camponês que privilegia a atividade de trabalho livre de regulações 

externas, sem hora marcada pelo proprietário da terra é um valor positivo na mudança de vida dos 

assentados. 

O fato de perceberem mais mudanças positivas alcançadas na construção do Terra à Vista, não 

quer dizer que isto extinga os conflitos e os limites do próprio projeto do assentamento. O fato do Terra à 

Vista ser escolhido como projeto modelo pelo MST, provocou insatisfações naqueles que compunham 

sua população e, conseqüentemente, frustrações dos sonhos individuais acalentados por inúmeras 

famílias, sobretudo no que tange à posse da propriedade e demarcação do seu próprio território. Sonhos 

vinculados à aspirações de obter um lote privado da terra, espaço onde a família tomaria suas próprias 

decisões, não passando pelo crivo do coletivo. No entanto, a organização da residência em formato de 

agrovila e o caráter da luta política instituída pelo MST, mesmo após a conquista da terra, exigem uma 

postura mais coletiva das famílias e uma preocupação com a reforma agrária que não termina com a 

vitória dos acampados ao se tornarem assentados. 

 Neste sentido, o chamado para a organização política é contínuo e a construção de novas relações 

de sociabilidades baseadas nas relações do coletivo, como a organização de setores dentro do 

assentamento, faz com que as famílias não se voltem somente para seus planos particulares, mas que 

sejam inseridas numa luta maior, que é o projeto de reforma agrária defendido pelo MST. Assim as 

insatisfações, expressas pelos assentados, abrangem diversos aspectos que não foram contemplados pelo 

formato político-organizativo do assentamento: 

 

Minha opinião era essa, nem que tivesse coletivo, mas que a gente tivesse 

liberdade de criar uns bichos, de criar as coisas na roça, liberdade de criar as 

coisas na roça ou no lote. Meu prazer era esse de ter as coisas pra criar, mas 

eu não sou contra o lote coletivo, eu gosto das coisas do coletivo [...] o 

individual também eu gosto (Débora). 
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O MST é importante, pois muita gente não tinha nada e agora tem terra, mas 

antes de ser assentado ganhava mais com o arrendamento [...] agora é livre 

no trabalho, tem liberdade porque produz no seu lote e isso é o melhor 

(Israel). 

  

O espaço dividido na agrovila, as responsabilidades coletivas com a manutenção do 

assentamento, os grupos de trabalhos organizados por setores, como o responsável pelo curral, pela 

produção, pelo reflorestamento entre outros, exige uma postura participativa dos assentados, e nem todos 

demonstram este grau de comprometimento, nem de interesse. A posse dos lotes é o elemento mais 

contraditório na falas dos assentados, este é motivo de frustração e pivô de conflitos passados e presentes 

entre eles. A partir da posse coletiva da propriedade, sonhos foram redimensionados e uma experiência 

única na Bahia está sendo gestado com suas contradições num modelo de sociedade idealizado por um 

movimento, que se não está conseguindo construir nichos da sociedade socialista, está impulsionando 

novas sociabilidades a partir das orientações implementadas em cada assentamento.   

 

4.3 O SONHO DA PROPRIEDADE TORNOU-SE “TERRA À VISTA” 

 

Chama atenção o nome dado ao assentamento que se tornou o primeiro a ter posse coletiva no 

Estado da Bahia. Mas antes de ser um exemplo a ser seguido, este se transformou em objeto de inúmeros 

conflitos entre os assentados e os idealizadores do projeto. O embate em torno da propriedade do Terra à 

Vista, é um problema longe de ser solucionado. Tornou-se fonte de frustração para inúmeros ex-sem-terra 

e é muito mal compreendido pelos assentados que detém a posse coletiva do assentamento e sonham com 

a terra que se encontra à vista. Essa incompreensão da forma de propriedade faz com que vários 

assentados não se sintam donos do lote no qual produzem e apresentam insatisfação por não possuírem a 

titulação do lote, por outro lado, trabalhadores que foram assentados depois da divisão dos lotes, declaram 

ser donos dos lotes que produzem, identificando suas roças como propriedade privada. Em diversas 

conversas com assentados oriundos do processo de acampamento, não ficou explícito se há ou não 

concordância com a propriedade coletiva. O fato de o assentamento ter sido implantado como propriedade 

coletiva não decorreu do consenso consciente dos envolvidos, as falas demonstram mais uma aceitação da 

orientação do MST do que um compromisso político com a mudança do status de propriedade. Dessa 

forma, ao perguntar se houve concordância por parte dos sem-terra pela opção coletiva, as falas 

demonstram esse paradoxo: 

 

[...] Concordou, uns disseram assim, a gente não sabia de nada, não tinha 

conhecimento do coletivo, aí todo mundo assinou, outros disse que se 

soubesse não tinha assinado [...] tinha pessoas que queria seu pedacinho de 

terra [...] individual, seu mesmo. Hoje nós não tem documentos como a 

gente é assentado, nós não tem. [Mas hoje cada um tem seu lote?] Lote 
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dividido não, aqui não é dividido, dividiu assim pra trabalhar, cada um tem 

seu pedaço de terra pra plantar. [Ninguém tem o documento de posse?] 

Ninguém. [Mas no início...?] tudo era coletivo, mas o pessoal ficou 

reclamando [...] (Débora) 

 

Praticamente aqui não foi dividido, assim, pra cada qual partes igual, só à 

parte do cacau é que foi dividido. Em torno de dez tarefas pra cada um [...] o 

cacau que já era plantada, cada um ficava com uma tarefa de terra pra cada 

um. A terra aqui não é dividida não (Rodrigo). 

 

A propriedade e a produção coletiva adotada pelo MST baseiam-se nas experiências agrícolas de 

Cuba. Essa forma de propriedade e de produção tem como objetivo ser um locus do socialismo defendido 

pelo movimento nos interstícios do capitalismo. Assim, o MST explica o incentivo que foi dado aos 

assentados para adotarem este modelo de propriedade e produção. Segundo os lideres locais, os 

assentados tinham conhecimento da forma de propriedade que estava sendo adotado, todavia 

considerando o nível educacional dos envolvidos, evidencia-se a compreensão insuficiente dos assentados 

sobre o significado da deliberação tomada. Tanto, que não tardou a surgir divergências profundas, 

proporcionando a formação de um grupo dissidente no assentamento que se posiciona contra todas as 

formas coletivas de organização e contra a direção do movimento.  

 

[...] outras [pessoas] não aceitavam as normas do Movimento Sem Terra e 

este assentamento é do MST, faz parte do Movimento Sem Terra, tinha 

muitos que não aceitavam as normas do MST, queriam fazer as coisas por 

contas própria. Não queria que houvesse uma coordenação no 

Assentamento, não queria que houvesse uma cooperativa no Assentamento, 

[que] eles fizessem as coisas por conta própria [...] algumas pessoas. Alguns 

deles, não eram todos não. [Eles não queriam a cooperativa?] Alguns 

deles..., houve uma parte que não queria, os que tão aqui até hoje queriam, 

os que não tão aqui mais, não queriam, não concordaram, e aí houve essa 

picuinha, esse problema. Eles queriam viver por conta própria. Tipo assim: 

cada qual pegar seu lote e fazer seu canto individual, mas o projeto do 

Movimento Sem Terra é que a gente trabalhe de forma coletiva, tudo bem 

que você tenha seu pedaço de terra individual, mas que você trabalhe de 

forma coletiva, você trabalhe na sede, tem a área coletiva..., essa área 

coletiva é que vai dar subsídio ao assentamento, vai dar suporte ao 

assentamento, vai dar sustento ao assentamento. Essas pessoas não 

aceitaram isso, aí começou a criar problemas, muitas começaram a roubar, 
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roubavam saco de feijão, é picuinha mesmo, pra atrapalhar a organização 

aqui dentro (Sílvia). 

 

A divergência em torno da posse da terra e da organização legal do assentados, representados 

pela COPRASUL, levou o Terra à Vista a uma situação extrema de conflitos, trazendo prejuízos para o 

desenvolvimento econômico e social do assentamento. Já no ano de 1997, os assentados tinham a opção 

de filiar-se a dois grupos: O liderado pela direção do MST e os dissidentes, que detinham a simpatia de 

um número significativo dos seus companheiros por defender a posse individual dos lotes e a produção de 

cada família assentada em sua roça. Em outras palavras, o grupo do contra, defendia a agricultura familiar 

como forma de organização produtiva e social, prática essa, que é histórica entre a população camponesa 

brasileira. 

 

Um grupo de assentados queriam criar outra cooperativa e já havia uma 

cooperativa, como iria criar outra? Aí esse grupo saiu daqui e foi para o lado 

de Una, isso prejudicou a cooperativa, daí está bagunçada e até hoje não 

consertou, teve gente que não trabalhava em nada, não contribuía em nada 

no assentamento, saiu e nem pagou a conta de energia, têm várias casas que 

estão com a conta de energia elétrica cortada (Linda). 

 

Desde o início havia o conflito, uns queriam que a área fosse dividida em 25 

hectares para assentar 22 famílias, o MST não concordava, queria assentar 

mais famílias, o grupo que discordava perdeu [...] (Joaquim) 

 

[...] aí foi quando tiveram que expulsar essas pessoas, não podia continuar 

assim, pra você manter um local em ordem tem que tirar, não tem jeito. A 

coordenação/direção do Movimento Sem Terra conversou com eles várias 

vezes, tentou entrar em acordo com eles, eles disseram que não queriam 

seguir as ordens do Movimento Sem Terra, que eles não eram Movimento 

Sem Terra, eles queriam fazer da forma que eles achavam melhor (Silvia). 

 

Com a disputa de poder, o questionamento da liderança do MST e a batalha pela titulação 

individual dos lotes, a alternativa encontrada pelo movimento juntamente com o INCRA foi a da retirada 

dos insatisfeitos49 para outro assentamento na mesma região. Porém, a crença do espaço coletivo como 

estratégia de desenvolvimento econômico e gestador de novas sociabilidades oriundas de um processo 

                                                 
49 As posições contrárias dentro do assentamento Terra à Vista, levou o INCRA a intervir e intermediar a 
disputa entre os dois lados. A solução para o impasse foi a saída dos dissidentes, termo usado pelos 
líderes do MST para classificar os assentados contrários a sua orientação.  
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plenamente cooperativo entre os assentados encontrava-se contaminado pelo germe da descrença. Devido 

ao insucesso produtivo na organização coletiva da roça, os assentados que acompanham o sonho do MST 

de uma sociedade socialista, não partilhavam mais da utopia da produção coletiva. Estes também 

questionavam a validade e o êxito desse tipo de empreendimento. Assim sendo, o movimento fez a 

divisão dos lotes para a produção de forma individual, ou seja, cada assentado recebe seu pedaço de terra 

e tornou-se responsável pela produção. Dessa forma, retoma-se a cultura camponesa, onde cada família 

decide acerca da sua produção e é dona do resultado obtido na safra.   

 

Cada um trabalha no seu lote, desse ponto de vista é melhor, cada um ter seu 

lote, ele trabalha mais, cada um fica no seu lugar, no seu canto, onde têm 

muitas pessoas dá problema [...] O lote individual é bom porque você faz o 

que quer com o que produziu (Linda). 

 

Têm alguns que queriam tudo dividido, 25 hectares para cada um, mas se 

fosse dividir 25 hectares não daria não. Aqui é um projeto pra 100 famílias, 

mas agora a gente não tem 100 ainda, aqui uns têm 12 hectares, outros têm 

15 hectares, outros têm 20, outros 25 hectares [...] O lote individual é aquele 

que é meu, por exemplo, eu tenho meu lote individual, o que eu produzo no 

meu lote é meu, só meu (Rodrigo). 

 

O assentamento no papel é todo coletivo, mas na prática cada um tem o seu, 

o que cada um produz no seu é individual, o coletivo é a parte do leite, da 

roça de cacau [...] (Vagner). 

 

Esse impasse no Terra à Vista não foi a única experiência desse tipo vivenciado pelo MST. 

Inúmeros outros assentamentos, dentre eles o de Charqueada no Rio Grande do Sul, passaram pelo 

mesmo dilema. Todavia a solução, pelo menos neste assentamento, foi diversa do adotado pelo 

movimento baiano. Os dissidentes do projeto coletivista de Charqueada receberam a titulação individual 

dos seus lotes e produzem no mesmo espaço geográfico dos que se organizaram na cooperativa e detém a 

produção coletiva. 

Superada a dicotomia instaurada pela propriedade coletiva, o movimento local avalia o modelo 

de produção do assentamento e constatam-se os limites na adesão do trabalho coletivo preconizado pelo 

MST. Inúmeros assentados não se comprometeram com esse formato produtivo e o índice de produção, 

numa área com um alto potencial agrícola, era bem inferior ao almejado. Mais uma vez, o MST depara-se 

com a resistência dos assentados em implementar mais um dos seus projetos, o trabalho coletivo. Este 

assume uma relevância tal para o movimento, pois é um dos seus princípios norteadores, todavia, o 

trabalho coletivo defendido como bandeira de luta em nível nacional, não se restringe a ajuda mútua, nem 
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aos mutirões, é uma proposta política de coletivização em oposição ao trabalho submisso e alienado 

produzido pelos trabalhadores assalariados que se encontram numa relação de subalternidade ao capital.     

 

4.4 TRABALHO COLETIVO VERSUS AGRICULTURA FAMILIAR  

 

[...] quando eu cheguei aqui, o povo daqui era relaxado demais, não 

trabalhava não, era bem poucos que tinha roça aqui dentro. [E faziam o que 

com os lotes?] Nada, plantavam bestagem, agora não, agora você chega na 

roça todo mundo têm a vontade, tem mandioca, tudo que você quiser, tem lá 

plantado, tem banana, têm frutas, hoje em dia ninguém passa fome aqui de 

jeito nenhum. [Porque a senhora acha que eles mudaram de atitude?] 

Acho que alguém chegou né, viu trabalhando, chegou por derradeiro tem 

roça, então todo mundo tomou vergonha, os mais novos foram produzindo 

os mais velhos foram [...] mas ainda tem mais velhos que não tem nada [...] 

usa o lote pra uma besteirinha, plantar um café, que tá plantado a tempo, 

pouquinha coisa (Amanda). 

 

A fala de uma das entrevistadas expressa o impasse vivenciado no Terra à Vista para motivar os 

assentados a produzirem. Na opinião dos líderes do MST e dos próprios assentados, o motivo da falta de 

iniciativa para a produção era o desinteresse pelo trabalho por parte de alguns. Porém, se analisarmos de 

forma mais profunda a trajetória dos que compuseram o Terra à Vista, percebe-se que são pessoas que na 

maior parte da sua existência estiveram voltadas para o trabalho rural, só não sobreviveram dessa 

atividade em períodos de entressafra, devido à crise da lavoura de cacau instalada na região sul da Bahia. 

Portanto, justificar o desinteresse dos assentados pela produção, pelo simples fato de não quererem 

trabalhar, oculta as transformações sociais que foram engendradas neste assentamento, eleito como 

modelo de um projeto político ideológico na contramão dos hábitos desses trabalhadores.  

O trabalho coletivo como forma de atribuir sentido aos seus produtores é uma das máximas do 

Movimento dos Sem Terra, dessa forma a coletivização é colocada em prática em diversos níveis em 

todos os assentamentos. O nível mais avançado na avaliação do MST é quando a produção toda se realiza 

no espaço coletivo. Historicamente a classe trabalhadora tem diversos exemplos dessa prática, como foi o 

Kibutz em Israel, porém no Terra à Vista esta proposta não foi elemento de motivação, muito pelo 

contrário. Por não se perceberem donos dos lotes, não havia estímulo em produzir, pois na mesma lógica, 

a produção não seria apropriada pelos seus produtores. Assim sendo, a não produção pode ser vista como 

uma estratégia dos assentados em pressionarem o MST para dividir os lotes, assumindo dessa forma uma 

aparência de propriedade privada. Após essa medida, ocorreu aumento significativo na produtividade. 

Hoje, apesar da ressalva de que ainda há assentados que relutam em produzir, o assentamento tem lugar 

de destaque no tocante a produção, sendo inclusive um suporte para os acampamentos da região. 
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As culturas mais produzidas que se destina à comercialização no assentamento é o cacau, café, 

mandioca e banana da terra. Os demais produtos como feijão, milho, legumes e verduras são para a 

subsistência das famílias. Não foi encontrado registro oficial no Terra à Vista sobre sua produtividade. 

Com base nos diálogos mantidos com diversos assentados percebe-se que a quantidade de produtos 

destinados à comercialização é por demais variado, estando atrelado este índice ao empenho e ao número 

de membros de cada família. Segundo o presidente da cooperativa a renda per capita por família 

encontra-se na faixa de dois a quatro salários mínimos, renda essa, muito superior ao auferido antes de 

terem sua própria produção.  

O resultado da divisão dos lotes, que não significa a constituição da propriedade privada, 

ressuscitou o domínio do processo produtivo por parte do chefe do domicílio e a produção no âmbito 

familiar; em outras palavras, temos o ressurgimento da agricultura familiar. 

A prática da agricultura familiar está presente historicamente na cultura camponesa do Brasil. 

Esta prática não se limita à unidade de reprodução social da família, mas expressa um conjunto de valores 

que regula a vida familiar e dos que se encontram em torno dela. Segundo Martins (2003), a “agricultura 

familiar é uma instituição de reprodução da família cujo núcleo está na relação direta com a terra e com a 

produção agrícola” (2003 p.161). Todavia, nesta sociedade globalizada, onde as fronteiras do rural e 

urbano são tênues quando não se entrelaçam, esta prática não se reduz somente à economia, nem está 

limitada ao rural, ela se insere num contexto marcado por transformações econômicas e sociais.   

Analisando a proposta de organização produtiva do Terra à Vista nota-se desde logo, o conflito 

instaurado pela subversão dessa prática historicamente demarcada entre os trabalhadores rurais e a 

proposta coletivista do MST. Acreditar que a agricultura familiar expressava somente uma dimensão da 

economia da família, podendo dessa forma ser substituída por outra forma de organização produtiva, 

levou a um desarranjo das famílias, pois além de expressar uma prática econômica, essa forma produtiva 

revela a estrutura social e os valores da organização patriarcal da família rural. “A agricultura familiar, 

além da produção agrícola propriamente dita, inclui as retribuições rituais dos filhos e netos em relação 

aos pais e avós em relação a filhos e netos” (Martins, 2003, p. 162). 

Mesmo tendo pleno conhecimento dessa prática disseminada no meio rural brasileiro, e com 

maior ênfase na região norte e nordeste, o MST baiano impulsionou a adoção do trabalho coletivo, 

levando os trabalhadores, que se tornaram assentados no Terra à Vista, a uma nova experiência produtiva 

e social. Contudo, é preciso explicitar que a expressão trabalho coletivo, na concepção do MST, não se 

refere somente à ajuda mútua, ao mutirão, elementos estes que fazem parte da solidariedade no mundo 

rural e até mesmo nas periferias urbanas. O trabalho coletivo está assentado numa proposta política da 

não individualização e da criação de vínculos entre os produtores, gerando uma dependência de cada 

membro no processo produtivo. Um outro elemento desagregador do coletivismo é a divisão técnica do 

trabalho, pois estando no coletivo, cada trabalhador teria uma responsabilidade, não sendo responsável 

pelo todo da cadeia produtiva.  

 O fator desencadeador de conflito no Terra à Vista nem chegou a ser a divisão técnica do 

trabalho, como foi apresentado em outras experiência de cooperativismo implementadas pelo movimento 

em âmbito nacional. O trabalho coletivo não foi aceito pela maioria dos assentados devido à cultura do 



Eliene Anjos  

trabalho estar relacionada a uma decisão do chefe da família e a expectativa de autonomia dos assentados. 

Em diversas falas, eles expressam os impasses do trabalho coletivo: 

 

[...] se for trabalhar todo mundo numa área coletiva, fica difícil, o pessoal 

não gosta muito, eles gostam de cada um ter o seu próprio e por isso, eu 

concordo com a área individual e também com a área coletiva porque  

agente precisa muito, a gente não tem recursos pra fazer certo tipo de coisa 

pro assentamento, a gente sempre acha uma fontinha de renda nesta coisa 

coletiva, pode fazer alguma coisa. (Rodrigo) 

 

[...] no coletivo não dar certo, porque as pessoas são querem produzir, não 

querem fazer sua parte, daí não saí nada. Eu faço minha parte, cuido com 

carinho e tenho sucesso. (Israel) 

 

No início era todo coletivo, até o cacau tava no coletivo, depois o pessoal 

ficou falando que queria ter seu pedacinho de terra pra trabalhar aí o Incra 

veio e fez, só que a gente tem direito a semente do cacau e ao fruto. O que a 

gente faz a gente tem direito [...] o que planta. [...] tudo era coletivo, mas o 

pessoal ficou reclamando. (Débora) 

  

O conflito gerado pelo trabalho coletivo está ligado diretamente à necessidade do outro e a falta 

de controle para se implementar o trabalho. Se na agricultura familiar o chefe da família decide, impõe 

normas e organiza a produção de acordo com suas experiências, no trabalho coletivo a tomada de decisão 

não se encontra no seio da família, como é comum na agricultura familiar. O processo de tomada de 

decisão passa pelo coletivo e pelos líderes do assentamento, que nas suas falas, demonstram uma 

afinidade com a proposta política do movimento. A produtividade esperada no coletivo não foi alcançada 

no Terra à Vista, muito pelo contrário. Todos os assentados que estão desde o início desse processo, são 

unânimes em afirmar que no coletivo vários trabalhadores não se motivavam, nem assumiam seu papel 

como produtor, ficando a responsabilidade a cargo de alguns. 

Na concepção dos assentados, os que não se interessavam pelo trabalho coletivo era porque não 

queriam trabalhar, não queriam produzir. Todavia, como já foi dito anteriormente, o trabalho coletivo 

subverteu uma prática, a agricultura familiar, e destituiu o chefe da família de seu poderio nas questões 

produtivas e no seu papel social de tomador de decisão, sendo que este espaço tornou-se coletivo, não 

estando na prática dentro do crivo de cada chefe de família.  

O descortinar das dificuldades do trabalho coletivo traz a resistência à forma de propriedade 

adotada e as demais relações sociais do assentamento orientadas na mesma direção. Dessa forma, um dos 

motivos que explica a resistência a este tipo de trabalho remete a constituição da propriedade coletiva, 
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essa resistência não acontece por si mesma, mas por este estar atrelado a um projeto político do 

movimento que inclui a coletivização da propriedade, frustrando uma das maiores aspirações dos sem-

terra, que é ter a propriedade da terra. A não adesão ao trabalho coletivo pode ser explicada também como 

uma luta de resistência de um número significativo dos assentados ao projeto coletivista do MST, mas 

também, é uma forma de lutar pelos seus sonhos e aspirações, que passa pelo ideal de sustentação da 

família e a propriedade do lote. A fala que segue expressa o ideal presente na imensa maioria dos 

assentados que ainda lutam pela terra que está à vista. 

 

Meu sonho é viver bem, com dignidade, ter minha roça, uma boa casa, dá 

boas condições a minha família (Israel). 

 

 Com a resistência ao trabalho coletivo um líder local avalia: 

  

Cometemos erros, fomos precipitados, as pessoas vêm da sociedade 

individualista, culturalmente são formados pelo individual, o MST tenta 

trabalhar pela questão da força, mas temos que trabalhar a conscientização e 

modificar esses valores. Os idosos é difícil mudar esses valores. Os idosos é 

difícil mudar mais da pra conviver com os idosos e mudar as crianças, os 

jovens e as mulheres (Joaquim).  

 

 

Outro elemento que chama atenção na dificuldade da implementação do trabalho coletivo é a 

desconfiança para com os líderes do movimento. No assentamento há uma roça de cacau que é coletiva, 

sendo que tal produção destina-se à manutenção do assentamento, é consenso entre os assentados o 

desconhecimento do que realmente é feito com o produto dessa roça. Essa desconfiança faz com que não 

queiram participar do coletivo, pois não percebem como seu e, além disso, afirmam que os produtos 

somem e não sabem aonde vão parar o resultado do trabalho. 

Conscientes dos limites e revendo suas estratégias, hoje o Movimento dos Sem Terra continua 

defendendo o trabalho coletivo, atribuindo um lugar de destaque nas suas estratégias de enfrentamento ao 

sistema vigente e às práticas solidárias entre os trabalhadores rurais – mas não restringe a esse grupo 

específico, pois essas práticas estão presentes naqueles que se encontram alijados do processo produtivo e 

contam com raros recursos financeiros para sua reprodução, utilizando dessa maneira os recursos 

simbólicos que dispõem para garantir a sobrevivência na sociedade – são revividas e impulsionadas entre 

os assentados. As atividades de manutenção do assentamento tornam-se chaves para um processo 

educativo na busca da valorização do espaço coletivo e da co-responsabilidade de todos os que ali 

habitam.   
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A gente não trabalha coletivo, o coletivo que a gente faz aqui é só pra 

embelezar o assentamento e pronto. Quem tem o lote do coletivo que se vire 

pra lá. Porque não dar, se a gente cuidar do lote coletivo o da gente fica sem 

cuidar, a não ser que a gente fizesse uma roçona, que desse pra todo mundo, 

não dar. O coletivo aqui é difícil, faz uma roça coletiva, aquela roça some 

[...] muitos botam gosto ruim de fazer a limpeza, ninguém limpa...cortou 

este final de semana, aí é o trabalho coletivo, junta o pessoal todo, os 

assentados, [...] neste momento dar certo, mesmo uns botam gosto ruim, mas 

é nosso direito limpar o assentamento, embelezar, não pode ficar dentro do 

mato, as casas cobrindo de mato, as vezes a gente mora na roça, não quer a 

casa da gente cobrindo de mato, [...] num lugar desse, na beira da estrada, 

que é bonito, todo mundo acha bonito, ficar jogado assim (Amanda). 

 

Cada um cuida da sua roça, mas há trabalho coletivo para a manutenção do 

assentamento [...] nem todos participa [...] só quatro mulher participa 

(Patrícia). 

 

O individual é só nós com a família mesmo e o coletivo é de todos [...] gosto 

dos dois [...] nossas tarefas tinha um grupo, agora tamos querendo formar o 

grupo novamente pra trabalhar [...] no trabalho coletivo não vai todo 

mundo... (Marcos). 

Mesmo o trabalho coletivo sendo baseado em mutirão para garantir a manutenção do 

assentamento, há uma resistência por parte dos assentados. No tocante ao trabalho feminino, neste aspecto 

a resistência é ainda maior. A presença massiva das mulheres numa atividade coletiva ocorre quando se 

realiza os eventos do MST no Terra à Vista, daí as mulheres ficam responsáveis pela cozinha e assumem 

de frente este papel. Limpeza, cortar árvores são atividades masculinas, sendo poucas as mulheres que se 

aventuram neste processo. Os líderes do MST destacam que é preciso criar opções para o trabalho 

feminino, essa mão-de-obra é subtilizada, restando às mulheres seus afazeres domésticos.  

O trabalho coletivo idealizado pelo MST ainda está sendo gestado no assentamento. Percebe-se 

que nas diversas etapas do processo produtivo os assentados unem-se no sentido de garantir maior 

eficácia ao trabalho agrícola, caracterizado pelo desprendimento da força física para sua realização. O 

cacau é um dos produtos que garante maior rentabilidade aos assentados, apesar de toda família ter sua 

roça de cacau individualizada, o processo de secagem dá-se de forma coletiva. A esteira para a secagem 

dos grãos é muito grande, exigindo uma quantidade de grãos que uma família só, na maioria dos casos, 

não produz. Além disso, é necessário um grande número de homens para pisar o cacau e manter o fogo 

aceso da esteira. Dessa forma, os assentados fazem essa etapa da secagem do cacau de forma coletiva. 

Essa prática, mesmo sendo momentânea, dá um sentido de interdependência entre aos assentados e exige 
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maior coesão entre eles, gerando assim uma consciência da necessidade do outro para superação de 

limites na prática da agricultura familiar.    

 

4.5 COPRASUL: ENTRE O IDEALIZADO E O VIVIDO 

 

A Cooperativa de Produção Construindo o Sul – COPRASUL foi criada em 21 de junho de 1994 

no município de Arataca, comarca de Una, Estado da Bahia, para tomar posse da propriedade do Terra à 

Vista e administrá-la. Neste mesmo ano, a Cooperativa filiou-se em nível estadual, à Cooperativa Central 

de Assentados da Bahia Ltda (CCA). Essa cooperativa tem por finalidade “a defesa sócio-econômica dos 

assentados do Terra à Vista” (Ata de Fundação da Cooperativa –Livro de Atas, p.2, Apud, Silva 2003). 

Além desse objetivo, o MST almeja que essa organização seja um espaço de gestação de novas 

sociabilidades por demandar uma prática de cooperação nas relações produtivas e nos demais âmbitos das 

relações sociais dos indivíduos. A forma que a COPRASUL foi engendrada numa região em que a 

tradição cooperativista não faz parte da história de vida desses trabalhadores, quando não é vista como 

uma forma disfarçada do patriarcalismo, seguiu orientação do movimento nacional, somando-se a outras 

inúmeras cooperativas com este formato no território nacional. 

A direção da COPRASUL é constituída de presidente, vice-presidente, vice-tesoureiro, 1º 

secretário, 2º secretário e Conselho Fiscal com três membros efetivos e três suplentes. Essa cooperativa já 

nasce com uma estrutura invejável se comparada a outras formas de organização produtiva dos demais 

assentamentos. Primeiro o titulo da propriedade das terras pertence diretamente à cooperativa de 

trabalhadores rurais e não aos indivíduos isoladamente, segundo, com a obtenção de recursos em agências 

de financiamento e o apoio financeiro de órgãos que financiam a reforma agrária, o MST conseguiu 

implementar no assentamento como propriedade da cooperativa vários projetos: uma fábrica de doces, um 

minhocário, a fábrica de mel, uma fábrica de farinha, uma roça coletiva de cacau, um curral, 100 cabeças 

de gado, secador de cacau, galpões, rádio comunitária, 11 tanques de piscicultura, um caminhão e um 

trator, que no momento encontram-se quebrados.  

Na compreensão do movimento, esse tipo de organização social visa o desenvolvimento do 

associado e a cooperação entre eles, em primeiro lugar, organizando os assentados e pequenos 

agricultores em núcleos de base ou núcleos de produção. Esses núcleos estão vinculados organicamente 

ao MST e tem por finalidade conscientizar e politizar os assentados, desenvolver atividades do 

movimento, impulsionar a democracia de base no assentamento, construir formas coletivas de produção e 

trabalho.  

Portanto, a cooperativa além da sua finalidade econômica, desempenha um papel chave nos 

objetivos orgânicos do movimento, que é a formação política dos assentados, despertando a consciência e 

o comprometimento com a construção de uma sociedade socialista. Dessa forma, o MST na Bahia 

idealizou o assentamento Terra à Vista e a COPRASUL, estimulando os assentados política e 

ideologicamente, convencendo-os a participarem de um projeto totalmente coletivizado, voltado para uma 

utopia socialista.  
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A trajetória da implementação dessa cooperativa é demarcada por fluxos e refluxos, num 

processo contínuo de construção de relações baseadas em uma experiência única e até certo ponto, 

inusitada na vida de inúmeros trabalhadores sem-terra, que após a conquista da terra, vêem-se inseridos 

num projeto de cunho socialista. Após 11 anos de fundação, no estágio atual da COPRASUL, a mesma 

não tem significado para a maioria dos assentados, pois não percebem sua importância, nem o papel que 

desempenha no assentamento. Para os assentados que efetivamente assumiram o projeto com o MST, a 

percepção da cooperativa é variada: 

 

Cooperativa é o povo reunido, o povo cadastrado p/ resolver os problemas 

de dentro do assentamento, ser combinado, os assentados combinando o que 

é preciso, o que vai fazer, se tem projeto tem que ser partido pela 

cooperativa, a cooperativa somos nós mesmo (Amanda).   

 

Cooperativa é [...] para gente ter dinheiro para pagar as pessoas, é difícil, a 

cooperativa ajuda a pegar dinheiro, como a pessoa ia se manter? Plantar 

planta, mas espera um ano e com o dinheiro ajuda a sobreviver. A 

cooperativa consegue recursos, quem não tem de onde tirar, depois pega o 

empréstimo e se dê certo vai trazer outro projeto (Linda). 

 

[...] cooperativa é [...] eu não tive um estudo, um conhecimento [...] pra mim 

é uma coisa boa [...] varias coisas que conseguimos aí [...] (Marcos). 

 

A cooperativa é um órgão organizado do assentamento (Vagner). 

 

Cooperativa [...] é pra ajudar, discute as coisas que deve fazer, se tem coisas 

erradas as pessoas vai fala (Débora). 

 

Quanto a minha visão de cooperativa, é uma coisa essencial pro 

assentamento, se não houvesse a cooperativa, nada do que tem hoje seria 

concretizado, se não houvesse fundado a cooperativa (Sílvia). 

 

Ao mesmo tempo em que a cooperativa é um organismo que angaria recursos financeiros para os 

projetos dos assentados, ela é responsável pela organização do assentamento. Assim, mesmo os 

assentados que não conseguem perceber o papel que a cooperativa tem no Terra à Vista, reconhecem, 

nela, a importância de ter conseguido a estrutura que hoje detém e ser a captadora de recursos. Porém, 

essa percepção da relevância da cooperativa é limitada aos sujeitos que de alguma maneira já passaram 
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pela direção da mesma ou estão ligados mais diretamente à liderança do MST. Os assentados que se 

encontram distante dessa prática não conseguem compreender o papel desempenhado por ela, tão pouco 

se reconhece como cooperado. Outro elemento que dificulta uma interpretação efetiva da cooperativa na 

vida dos assentados é o receio de expressar a opinião acerca da mesma. 

Nacionalmente o MST enfrentou diversas situações de denúncias quanto à administração de 

cooperativas e associações. Esta situação expôs o movimento publicamente e implantou um clima de 

desconfiança entre os assentados, portanto, expressar sua opinião de forma pública sobre a cooperativa é 

percebido como denúncia contra o movimento e, conseqüentemente, a criação de uma relação embaraçosa 

entre os assentados/cooperados e a liderança.    

 

Aqui tem a cooperativa, mas a cooperativa [...] não funcionou, no início 

funcionou [...] Eu nem gosto de conversar sobre essas coisas [...] tinha que 

ter a cooperativa, como teve mesmo. [A senhora não gosta de falar da 

cooperativa?] Eu gosto de falar, mas às vezes a gente ta falando acha que ta 

falando ruim, né [...] quem começou pra abrir a cooperativa foi ele [...] 

[refere-se a um líder do MST na região]. [A senhora é membro?] Eu era, 

já participei... eu sair porque umas saiu, eu sair... [Há uma confusão da 

entrevistada quanto à questão de ser membro e de ser diretora, pois ela 

já foi do conselho fiscal] depois que saiu outros é que eu fiquei como 

membro do conselho fiscal [...] pra todas as reuniões eu vou, desde o início 

(Débora).  

 

A proposta da cooperativa é apresentada como sugestão da liderança do MST. A concordância 

com a criação desse empreendimento é contraditória, alguns assentados dizem que coletivamente 

decidiram pela cooperativa, outros atribuem aos militantes. Todavia, o que transparece nas conversas 

informais com vários assentados/cooperados é uma falta de compreensão do que é a cooperativa enquanto 

uma empresa econômica de propriedade dos associados, inclusive por parte da direção atual. Quando 

perguntado se houveram cursos para explicar sobre o que era uma cooperativa, as respostas não 

demonstram um consenso: 

 

Não [...] não explicou direitinho nada, por isso muitos achou ruim, não 

sabia, não entendia de nada, depois fomos ficando maduros[...] ai foi 

apreendendo [...] teve um mesmo que sabia o que era cooperativa, ele era 

sabido, ele foi embora, porque diz que ele tava botando o pessoal na 

perdição [...] colocando coisa na cabeça do pessoal.. contra a cooperativa 

[...] chamava seu Zé, pagaram ele, ele foi embora. Mas foi assim, só que ela 

não funcionou mais não [...] ela não teve expressão... do pessoal saber dos 

que tava onde tava o dinheiro [...] veio muito dinheiro pra aqui, não 
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souberam [...] o que fazer, sei lá [...] porque veio dinheiro, faz uma coisa faz 

outra, aí oh!, foi isso que não souberam, fazer uso do dinheiro, no fim ela foi 

a falência (Débora). 

 

[...] a cooperativa pra mim é [...] chegando aqui é, cooperativa é [...] 

digamos assim [...] o pessoal falou que a cooperativa [...] houve vários 

cursos sobre a cooperativa, mas não participei [foi antes dele chegar ao 

assentamento] [...] quando eu cheguei já tinha o projeto lançado... 

(Rodrigo) 

 

Não (Amanda). 

 

Provavelmente a dificuldade em compreender o projeto cooperativista, além dos motivos já 

expostos nos itens anteriores, associa-se ao baixo nível de escolaridade dos assentados. No censo 

realizado por Silva (2003) verificou-se que 50% das mulheres e 53% dos homens do Terra à Vista não 

completaram ou estão cursando o ensino fundamental. Esse baixo nível de escolaridade, associado aos 

demais fatores, explica a dificuldade de assimilação do projeto e a compreensão da forma que ele foi 

implementado no assentamento. Tornando-se dessa maneira objeto de suspeita para a maioria dos 

assentados que não sabem ou não compreendem a destinação das verbas auferidas com os projetos e não 

entendem o porquê da cooperativa estar atualmente com dívidas e não tem capital de giro para alavancar 

o desenvolvimento econômico do assentamento.  

 

TABELA 1- NÚMERO DE ASSENTADOS DO “TERRA À VISTA” 

POR SEXO, SEGUNDO A ESCOLARIDADE. 

Escolaridade Mulheres % Homens % 

Não alfabetizado/a50 23 29,0 18 19,0 

Analfabeto/a 06 7,5 07 7,0 

Alfabetizado/a 07 8,5 13 13,0 

Ensino fundamental incompleto 40 50,0 51 53,0 

Ensino fundamental completo 02 2,5 03 3,0 

                                                 
50 São considerados não alfabetizados os menores de 07 anos, analfabetas aquelas que não sabem ler ou 
escrever e apenas assinam o nome. 
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Ensino médio incompleto - - 02 2,0 

Ensino médio completo - - - - 

N.técnico/Superior Magistério51 02 2,5 03 3,0 

Total 80 100,0 97 100,0 

 Fonte: Pesquisa de Campo Censitária (Silva, 2003, p.115). 

 

 

O baixo nível de escolaridade dos associados da COPRASUL é um dos fatores secundários na 

inoperância do empreendimento; a não propriedade privada dos lotes e a exigência do trabalho coletivo 

seriam os fatores decisivos.  

A literatura consultada revela que um dos impasses vivenciados pelas cooperativas brasileiras 

está relacionado à falta de prioridade na educação cooperativista. Segundo os estudiosos do tema, este 

projeto torna-se inviável caso não seja priorizada a compreensão dos princípios cooperativista como um 

dos objetivos centrais a ser alcançado pelo empreendimento (PIRES, 2004, LENZ, 2002; 

SCHNEIDER,1999). Analisando o processo de constituição da COPRASUL, percebe-se que essa 

orientação engendrada da prática histórica da classe trabalhadora, não foi considerada pelo MST baiano. 

A crença na formação política dos assentados, induzindo-os a se colocarem contra as práticas 

individualistas identificadas como capitalistas, na visão da liderança, seria o suficiente para manter os 

assentados/cooperados unidos em prol de um objetivo que, em última instância, apresenta-se como um 

projeto político-ideológico do movimento para construir em seus assentamentos nichos da prática 

socialista. 

Devido aos problemas inerentes à constituição do Terra à Vista, a COPRASUL expressa essa 

tensão e já na sua criação é contestada pelo grupo dissidente. Resolvido o impasse com a saída de 27 

famílias insatisfeitas com o processo de organização coletiva do assentamento52, o MST retoma com 

prioridade este projeto, impulsionando a piscicultura na perspectiva de ser uma atividade financeira 

rentável para a cooperativa e os seus membros. Dessa forma foram construídos 11 tanques para alevinos e 

garantido uma formação técnica para alguns assentados lidarem com a criação dos peixes. Todavia, num 

contexto de mudanças econômicas freqüentes, os limites de inserção no mercado, essa tentativa de 

alavancar a cooperativa termina em mais um projeto frustrado para os assentados e coloca a COPRASUL 

                                                 
51 O MST estabeleceu parcerias com várias prefeituras e secretaria de educação, visando ampliar a 
formação escolar dos seus militantes. Neste projeto cinco jovens do Terra à Vista conseguiram concluir o 
curso de magistério, sendo as exceções do assentamento com o nível médio completo. 
52 O Terra à Vista inicialmente foi projetado para 100 famílias, mas desde a sua fundação não alcançou 
este número, segundo depoimentos dos assentados que estão desde o período de acampamento, o número 
de residentes sofria alterações de acordo com os conflitos decorrentes da forma de propriedade da terra e 
organização da produção. O secretariado do MST não informa um dado concreto, refere-se que logo de 
início havia 52 famílias. 
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numa situação delicada diante dos assentados/cooperados como um empreendimento econômico que não 

consegue tornar-se viável. 

 

4.5.1 Os limites e desafios da empresa econômica COPRASUL 

 

No cenário econômico atual é comum encontramos referência ao desenvolvimento local 

impulsionado pela criação de cooperativas populares. A COPRASUL deveria estar, se tivesse alcançado 

seus objetivos, no rol dessas alternativas criadas para a inserção de um número significativo de sujeitos 

que se encontram à margem do setor produtivo, do consumo ou de qualquer participação mais efetiva da 

cidadania. Porém, apesar do momento de sua fundação contar com um patrimônio considerável, a 

COPRASUL efetivamente não conseguiu demonstrar fôlego de empreendimento econômico que 

garantisse o desenvolvimento idealizado para o assentamento.  

As fábricas construídas no Terra à Vista, como a de doce e de mel não conseguiram entrar em 

funcionamento. O caso da fábrica de doce é mais flagrante porque se iniciou o projeto, todavia por 

questões burocráticas, como conseguir autorização do governo para comercializar os produtos e garantir 

um mercado consumidor, colocaram o fim no que seria uma fonte de absorção da mão-de-obra feminina.  

 

Não têm documentos, emperrou aí (Amanda). 

 

[...] os doces foi individual. As mulheres fizeram cursos e cada uma fazia 

seu doce, se fizesse na fábrica de doce tinha que dividir, mas foi pouco 

tempo e não foi à frente, porque não tinha nota fiscal para levar ao mercado. 

Tem uma fábrica de mel, não conheço direito, porque não foi à frente, tem 

que ter pessoas que saibam mexer com as abelhas (Linda). 

Trabalhava quatorze pessoas, era nove mulher e o resto homem [...] Os 

homens carregavam o material pesado (Marcos). 

 

A fábrica fechou porque não havia regularização para funcionar, teve muita 

gente interessada em comprar, mas não tinham como fazer doces e colocar 

no mercado (Patrícia). 

 

A tentativa de crescimento econômico e criação de uma opção de trabalho para as mulheres 

barraram nos transmites burocráticos e na inviabilidade da produção de doces de forma artesanal. O 

mesmo caminho da fábrica de doces, teve a fábrica de mel, sendo que esta efetivamente nunca entrou em 

funcionamento. A fábrica de farinha é a exceção, apesar de ser subtilizada. Devido a projetos da 

COMAB, o cultivo da mandioca é uma estratégia de geração de renda para os assentados. Com a parceria 
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garantida com o governo, a maioria dos assentados estava no segundo semestre de 2003 plantando 

mandioca para vender a farinha à COMAB. O processo de produção da farinha acontece na estrutura da 

fábrica que é propriedade da cooperativa. Dessa forma, cada cooperado destina uma percentagem53 a 

COPRASUL pela utilização do estabelecimento.  

Os automóveis que pertencem à cooperativa, o trator e o caminhão, hoje se encontram 

quebrados. Segundo alguns assentados, o caminhão foi utilizado em campanha política, deteriorando sua 

condição de uso; ao ser devolvido para os assentados estava quebrado e até hoje não conseguiram 

levantar financiamento para o conserto. Quanto ao lote coletivo onde é plantado o cacau como uma forma 

de gerar fundos para a cooperativa, um assentado é o responsável. Ele organiza mutirão quando é 

necessário limpar e adubar, as demais atividades faz sozinho, comercializa o cacau colhido e após os 

custos no processo de produção, faz a prestação de contas à cooperativa. 

 Quando o assentamento Terra à Vista adquiriu um clima de “tranqüilidade” devido à saída dos 

dissidentes, a prioridade do MST foi o desenvolvimento econômico no sentido de prover a COPRASUL 

de capital de giro. Porém, a falta de capital na cooperativa não permitiu que ela cumprisse uma de suas 

finalidades, que era a supressão dos intermediários entre os assentados e o mercado. Todos os produtos 

cultivados pelos assentados e destinados ao mercado consumidor são comercializados via intermediários. 

Com a criação da Cooperativa, a intenção era da mesma adquirir todos os produtos e os disponibilizar no 

mercado, dessa forma os assentados conseguiriam agregar mais valor aos seus produtos e teriam 

autonomia em relação aos atravessadores que instituem preços, condições de pagamento e constitui 

relação de dependência por ser a única opção na localidade de escoamento da produção.   

 

Nós vende aqui mesmo, lá em Arataca tem a casa que compra cacau, a 

cooperativa pro enquanto ela não ta tendo condições de pegar a produção, no 

nosso caso não era chegar e vender, era entregar a cooperativa pela repassar 

pra nós, era nosso objetivo. Este ano que vem vai trabalhar pra isso, em vez 

de nós tirar daqui e elevar pra lá, nós ganha muito mais (Marcos). 

 

 Os limites para a atuação da COPRASUL como uma empresa econômica para seus sócios não 

expressa-se somente no momento de comercialização dos produtos. A direção da cooperativa, gerida 

pelos membros eleitos no assentamento, expressa ter dificuldade em compreender seu papel enquanto 

gestora do empreendimento. Exigir que esses trabalhadores tenham estratégia de gestão, domínio das 

normas do mercado e condições de estabelecer parcerias para possibilitar a inserção da cooperativa no 

mercado capitalista como uma empresa dentro dos trâmites da oferta e demanda, é desconsiderar os 

limites de suas experiências e a falta de preparo técnico-administrativo para os cargos que ocupam. 

                                                 
53 O valor da percentagem não é único segundo os depoimentos, o presidente da cooperativa afirma que é 
de 15%, alguns assentados dizem que é 5% e outros não sabem informar o valor exato que repassa a 
cooperativa. 
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Devido ao limite na formação técnica dos assentados, o MST adotou estratégias para uma 

administração mais qualificada da COPRASUL54 quando conseguiram financiamento e parceria para 

implantar a piscicultura como o projeto que impulsionaria as atividades da cooperativa.  

 

[...] pra organizar os papéis, documentos [...] mas aí quando surgiu os 

projetos, veio os recursos [...] teve que ter uma contabilista, abriu conta 

bancária, foi quando trabalhei com as meninas aí. Mas aí que passou, que fez 

tudo aqui, o pessoal achou não havia necessidade de manter o escritório 

aqui, voltou pra Itabuna e tudo que tivesse de resolver daqui, mandasse pra 

secretaria, Dema ficou até hoje lá na secretaria pra resolver essas coisas [...] 

as reuniões, as discussões manda pra ela fazer a ata... Foi o produto que mais 

avançou na cooperativa [...] teve um período que houve a produção de 

peixes, teve muito peixe (Sílvia). 

A importância da piscicultura era vital pro projeto da COPRASUL, dessa forma, foi contratado 

um técnico e alguns jovens assentados foram incorporados ao projeto como trabalhadores. Esse projeto 

possibilitou aos assentados o acesso ao produto da cooperativa, como por exemplo, nas datas 

comemorativas quando todas as famílias recebiam peixes; porém as dificuldades técnicas, os gastos com a 

energia elétrica, a falta de parcerias no mercado e os altos custos que demandaram a criação dos peixes, 

logo mostrou a inviabilidade do projeto no aspecto econômico. 

 

Chegaram a produzir 30 mil quilos de peixes, parou em abril (2002), no 

início era para alimentação, o gasto de energia era maior que a receita. 

Existe um projeto de reestruturação com capital de giro.Ter água para 

gravidade, sem gastar energia. O projeto foi aprovado pelo CDA-BA e em 

setembro retorna a produção (Vagner). 

 

Essa piscicultura quando a gente cheguemos no assentamento, ela foi feita 

pela mão dos acampados de onde eu tava. A máquina limpava e o pessoal 

saia de lá pra trabalhar aqui [...] naquele tempo rolava muito dinheiro, o 

pessoal lá do acampamento ganhou R$1.400,00; tinha mutirão pra limpeza, 

essas coisas, ela já foi cheia depois que eu to aqui. Foi criado peixe, foi 

pescado muitas vez, depois que to aqui muitas vez [...] a piscicultura já era 

boa, mas depois que fizeram um projeto que tiraram o peixe tudo, ficou 

ruim, tem bastante peixe ainda da raça mesmo da piscicultura, tem a 

barragem grande, que tem bastante peixe, e a represa é funda, tem peixe 

                                                 
54 O período que foi implantado o escritório do MST no assentamento terra à Vista é imprecisa, alguns 
assentados falam de 2000, outros dizem não lembrar. A imprecisão desse dado ocorre porque não tive 
acesso ao livro de Ata da cooperativa, nem consegui conversar com a contadora da mesma.  
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bastante grande. [...] Foi válido porque na semana santa tinha o peixe pra 

gente, a gente passava pra cidade. [...] Quem cuidava foi [...], do princípio ao 

fim, era mulher, ela ta em Vitória da Conquista. [...] Tinha a pessoa certa pra 

trabalhar, quando ela foi embora ficou aí, pessoas dando de comer mal dado 

[...] quando pescou, pescou de uma vez só, acho que foi 16? 10 mil quilos de 

peixe [...] foi pra vender, vendeu e não encheu mais, diz que vem o projeto 

[...] já era pra ta pescando de novo (Amanda). 

 

Os gastos na implementação da piscicultura foram altos. Devido a este fato, instalou-se na 

Cooperativa a desconfiança em relação à administração do dinheiro. Na opinião de alguns assentados 

houve desvios de verbas, porém não atribuem esse fato diretamente ao MST e sim ao técnico responsável. 

A falta de clareza no levantamento de recursos para os projetos e a não prestação de contas envolveu a 

Cooperativa num mistério e a tornou um assunto proibido para vários assentados. Para desacreditar ainda 

mais este projeto, a tentativa de comercialização dos peixes no mercado incorreu em vários erros, 

inclusive no desconhecimento por parte dos assentados de quanto foi o valor arrecadado com as vendas. 

A atual direção da Cooperativa afirma que o valor arrecadado com a venda, não cobriu os gastos 

adquiridos no processo de criação, assim o projeto foi interrompido por não haver capital de giro e as 

condições de criação dos peixes demandava um alto custo com energia elétrica, necessitando, portanto 

rever o projeto como um todo, além de uma análise mais profunda sobre a viabilidade econômica da 

piscicultura ser realizada em tanques, mantidos a base de energia elétrica.     

Os insucessos da COPRASUL não desestimularam a liderança do MST na região, nem a sua 

atual direção. Ambas apresentam um projeto de revitalização da piscicultura, inclusive com a aprovação 

da CDA-BA, para retomar a criação dos peixes sobre outros moldes técnicos, no qual não se despenderia 

de um gasto exorbitante de energia elétrica. Porém, não basta somente resolver os problemas mais 

técnicos, a questão da gestão do projeto continua sendo um impasse. Segundo avaliação dos líderes 

locais, o fato de um técnico ser contratado, mas não se identificar com a proposta política do MST é um 

fator limitador da sua dedicação. O descrédito da cooperativa como uma empresa econômica e de 

propriedade dos assentados é outro fator inquietante. Hoje, a maioria dos assentados não se auto-

identificam como cooperados e não acreditam na Cooperativa. Esta é vista como propriedade dos 

militantes e dos que partilham de seus ideais.    

 Outro elemento colocado por quem já passou pela direção da cooperativa são as dívidas 

adquiridas. Segundo depoimentos a COPRASUL tem dívidas trabalhistas e sua documentação não está 

regularizada, o que impossibilita a aquisição de empréstimos junto aos bancos privados ou às agências de 

financiamento do governo. Essa informação não é confirmada pelos atuais diretores, até porque a maioria 

deles demonstra ainda não conhecer integralmente a situação financeira e administrativa da cooperativa 

que representam. 

 

4.5.2. COPRASUL: possibilidade de emancipação social e novas sociabilidades? 
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A COPRASUL não foi forjada para limitar-se à reprodução econômica dos assentados. O MST 

visava com os empreendimentos coletivizados criar novas sociabilidades baseadas nas relações coletivas 

que gerariam uma cooperação política criada pela interdependência dos assentados. Neste sentido, o outro 

é um agente fundamental para o sucesso do empreendimento, sem o qual estaria inviabilizado o projeto. 

Porém, o vivido no seio dessa cooperativa foi o conflito decorrente das tentativas do estabelecimento de 

relações coletivas, embora estivessem presentes nas relações primárias durante o processo de 

acampamento. Na análise de Ferrante: 

 

 

Ao ser cadastrada, a família de trabalhadores rurais passa a sujeitar-se a uma 

série de regras fixadas para ela e não por ela. A escolha das culturas, a 

construção da moradia e da agrovila, a forma de se explorar a terra são 

colocadas pelos “outros”. O fato de se terem postos como iguais no 

momento da luta não significa necessariamente sua disposição de estruturar-

se coletivamente para a organização social da produção, mesmo porque a 

perspectiva de construção de uma coletividade rural de produtores em 

cooperação não é necessariamente produto da vontade dos trabalhadores, 

mas resposta a uma decisão do modelo cooperativo forjado nas instâncias do 

poder (1994, p.137/138). 

 

Imbuídos pelo espírito coletivo gestado no período de acampamento, o MST acreditou que seria 

possível uma experiência baseada totalmente numa relação coletiva. Neste período de tempo, identificado 

pelos autores como uma suspensão das práticas cotidianas em nome da meta a ser alcançada, que na visão 

dos acampados seria a posse da terra e a constituição da propriedade de cada família, os laços de 

solidariedade são reafirmados e a cooperação torna-se elemento chave na sociabilidade forjada numa 

batalha marcada pela resistência à violência dos despejos. Os assentados que são oriundos dessa etapa da 

constituição do assentamento são unânimes em afirmar que: 

 

[...] no início era bom, tudo era bom, naquela amizade, o que um comia no 

barraco todos comia [...] quando a produção era coletiva [...] Foi quando 

apareceu o dinheiro, virou a cabeça [...] (Débora). 

 

A passagem para o Assentamento e o financiamento pelos órgãos responsáveis pela reforma 

agrária como o Programa Nacional de Agricultura Familiar – PRONAF e o Programa de Crédito Especial 

para a Reforma Agrária – PROCERA, são frutos de outra etapa da organização social que não está 

assentada numa relação de solidariedade genuína, demarcada pela escassez e a cooperação entre os que se 
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encontram na mesma situação adversa. Nesta etapa é necessária uma racionalidade na projeção do 

desenvolvimento econômico e social do assentamento que extrapola as relações de camaradagem 

constituídas. Além dessa mudança de cenário, a adaptação a uma organização jurídica que os representa 

não é fato comum entre trabalhadores que vivenciaram relações assalariadas de trabalho na qual a 

identificação do patrão tomador de decisões é pública e notória.  

Ainda segundo Ferrante, “as novas condições que dariam aos assentados elementos para 

encontrar na defesa da terra a defesa da regularidade de seu trabalho e de sua moradia, a garantia de 

decidir sobre seu destino, não podem ser pensadas em abstrato” (1994, p.139). Essas condições dependem 

de outras que se fazem presentes nas experiências dos assentamentos, propiciando o surgimento de novas 

relações sociais, baseadas em situações até desconhecidas e não vivenciadas, que não podem ser 

classificadas em modelos teóricos dicotômicos entre o capitalismo e o socialismo.  

Neste sentido, com a criação da cooperativa os trabalhadores se viram com uma dupla 

identidade: a de proprietário e trabalhador. Esse caráter de proprietário e trabalhador identificado por 

Lenz (2002) nas cooperativas do MST, faz com que os assentados tenham que agir como donos de um 

empreendimento que necessita ser gerido por eles e ao mesmo tempo trabalhador responsável pela 

produção do empreendimento.  

O fator que demonstra maior grau de conflito nesta relação dicotômica, na minha análise, é a 

necessidade de adaptar-se ao coletivo, a este aspecto novo. Até então na experiência dos assentados, se 

somam as transformações advindas da passagem de acampados para assentados e acirra as contradições 

nas relações entre os sócios da COPRASUL. Com os impasses de compreensão e a resistência ao trabalho 

coletivo para efetivar o projeto idealizado pelo MST, foi preciso que esse agente mediador assumisse um 

papel de protagonista na direção e planejamento da cooperativa em detrimento dos seus reais atores. 

A dificuldade dos assentados perceber a COPRASUL como um espaço de construção de relações 

coletivas, baseadas numa cooperação consciente com o outro, advém da incompreensão do projeto 

cooperativista. Além disso, as incertezas vão estar presentes no cotidiano desses sujeitos que se vêem 

despojados de decisões primárias como o produto a ser cultivado no estabelecimento do trabalho coletivo. 

A busca de financiamento para garantir a infra-estrutura sem uma efetiva participação e compreensão do 

capital auferido nestes projetos, a dificuldade de fazer uma contabilidade no nível dos sócios, além da 

falta de compreensão acerca do projeto político, impõe um limite na emancipação política dos sujeitos, na 

edificação consciente de um coletivo autogerido, propiciador de relações igualitárias entre homens e 

mulheres. 

Todavia, reduzir a análise da experiência da COPRASUL à dicotomia coletivo versus individual 

é minimizar as relações oriundas dessa vivência. A trajetória de formação e organização dessa 

cooperativa demonstra a prioridade dada pelo MST baiano, quando o movimento conseguiu angariar 

recursos para implementar o projeto da piscicultura e transferiu seu escritório para o assentamento, 

ficando explícita a relevância desse projeto. Contudo, os assentados não acompanharam a liderança na 

efetivação de um novo projeto econômico que capitalizaria a cooperativa, continuaram priorizando a 

produção em seus lotes. 
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As assembléias marcam a característica desses empreendimentos, constitui-se em prática 

cotidiana na vida dos assentados. Porém eles têm dificuldades de relatar as decisões tomadas e em suas 

falas não indicam uma participação mais efetiva. Quem se sobressai é um grupo de assentados que se 

identifica com as estratégias do MST e acredita que a cooperativa é uma forma de desenvolver o 

assentamento, por isso toma parte das decisões e corrobora com os encaminhamentos dados pelo 

movimento.    

Vencidos os conflitos que marcaram a existência da COPRASUL e do Terra à Vista, os 

assentados/cooperados que ficaram no projeto dividiram-se em dois grupos: Os que concordavam com as 

orientações do MST e juntos estavam dispostos a construírem o projeto e os que não acreditam neste tipo 

de empreendimento, não desejam, e nem compreendem o real significado de uma cooperativa. Apesar 

desse grupo não compactuar expressamente com o projeto implementado, não discorda publicamente e 

resiste em admitir sua posição por conta das experiências com os dissidentes. Este aspecto é um 

complicador a mais na constituição de um espaço fomentador de uma experiência emancipatória. Ao 

invés de ser um espaço de construção da liberdade e aprendizado do que realmente significa, tornou-se 

um espaço castrador das posições contrárias. Cabendo aos insatisfeitos participarem como coadjuvantes 

nas assembléias para votarem e garantir quorum nos momentos decisivos. 

As experiências da direção anterior e da atual expõem a dificuldade que o MST está enfrentando 

para formar os membros da cooperativa no sentido técnico, como gestores da empresa coletiva e na 

consciência política dos sócios. No ano de 2003, foi eleita uma mulher para a direção da cooperativa; 

segundo ela, sua eleição sucedeu-se pela vontade da maioria dos assentados, porém não encontrou 

autonomia na gestão da COPRASUL. 

 

 

[...] o negócio tava voando, aí me jogaram lá dentro do buraco. [ Foram os 

vizinhos que lhe indicaram?] O próprio [...] [cita o nome de uma 

liderança do MST] mesmo também e outros e outros... na hora que botou o 

nome dele foi ele, isso já foi indicado, não tem as oficinas, aí já foi indicado, 

faz a sugestão de nome e pronto, vamos colocar fulano como cobaia... aí foi 

o que disseram, você ficou como cobaia, [...] vamos mostrar a eles que eu 

não sou nem um pouco boba (Amanda).  

 

 A iniciativa tomada pela direção eleita, tendo à frente a presidente, gerou conflito com a 

orientação do MST. A presidente tentou negociar as dívidas da COPRASUL, que não são pequenas com 

o banco e não obteve apoio das lideranças e de alguns diretores que concordavam com o movimento. Não 

havendo consenso na direção, houve uma mudança com a saída da presidente e de alguns outros diretores, 

como o vice-presidente, que não aceitaram a avaliação do MST e a destituição que estavam promovendo. 

Essa troca de alguns diretores é um assunto delicado entre os assentados; há diversas avaliações 
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divergentes quando não se torna um assunto não grato para debates. A presidente destituída expressa os 

limites vividos na direção da cooperativa e o papel de garantir as atividades domésticas: 

 

[...] ainda levei um ano, dei graça a Deus por sair, eu não fiz questão tanto 

pelo, porque sair, eu já tava dormindo com os problemas debaixo do 

travesseiro já. Ô coisa ruim, eu não tava ligando mais pra minha casa, eu não 

tava ligando mais pra nada, quem toma conta, quem vai para direção, mais 

alto que há na direção, não tem tempo de fazer nada pra si próprio, não tem 

não, se fazer, toda hora que percurarem não encontra [...] (Amanda). 

 

 A eleição do novo presidente aconteceu por indicação da liderança, tendo o apoio do MST e um 

respaldo popular entre os assentados. Na direção atual há somente uma mulher, a vice-presidente, e os 

demais membros demonstram uma sintonia com as diretrizes programadas para a COPRASUL e o 

movimento. 

 

A cooperativa hoje está bem, já esteve pior, teve um tempo aí que a agente 

tava parado não fazia nada, a partir do momento que elegeu uma nova 

coordenação, tamos tentando melhorar. [O que estão fazendo hoje?] Temos 

a documentação, tava com a documentação toda atrasada, teve que arrumar 

recurso pra legalizar tudo, pra encaminhar o projeto [da mandioca]  [...] foi 

um gasto danado [...] teve associação que pegou logo no começo, quando o 

governo liberou dinheiro, nós ficou por último porque tava com um bocado 

de documento embananado [...] (Rodrigo) 

 

Porém, é perceptível que não está havendo uma participação efetiva dos assentados na retomada 

da cooperativa e mesmo entre a direção há um desconhecimento quanto aos planos futuros. 

 

[...] eu não sei bem, não to acompanhando, sei que quando a gente ver as 

cosias, já ta feito (Débora). 

 

Nossos planos é reativar o que ta tudo parado. A fábrica de doce, 

piscicultura, os meios de transporte que ta tudo parado, nós vamos tentar 

colocar pra funcionar tudo [...] (Rodrigo). 

 

Ainda numa análise da partilha de informações entre a direção da cooperativa, com exceção do 

presidente e do secretário, os demais membros desconhecem os pormenores dos projetos futuros da 
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COPRASUL, limitam-se a informar que a piscicultura será retomada num futuro próximo, mais não 

sabem detalhar quais os procedimentos que serão adotados e de onde virá o financiamento para resolver 

as questões de infra-estrutura com os tanques dos alevinos55. Outro elemento que chama atenção para a 

submissão dos cooperados aos líderes do movimento é quando se remetem ao militante residente do 

assentamento como o melhor informante acerca do destino da COPRASUL. 

 Chama a atenção à escassez da presença feminina na direção e na participação efetiva da 

COPRASUL. É fato comum entre os assentados que as mulheres do Terra à Vista se dedicam ao trabalho 

doméstico e à família, sendo poucas as que realmente fazem o trabalho da roça ou assumem a chefia da 

família.  

As tentativas de transformar relações historicamente consolidadas no meio rural brasileiro, 

alterando o papel feminino, adquire papel de relevância nas estratégias políticas do movimento. Desde a 

criação da Cooperativa foram feitas tentativas de garantir uma maior participação política da mulher, 

dessa forma, chama atenção que na primeira direção foi eleita uma mulher para presidente. Porém, não se 

percebe a relevância deste fato para a maioria dos assentados que vivenciaram essa experiência e ainda se 

encontram no assentamento. Antes disso, o fato demonstra o esforço empreendido no movimento para 

avançar nas relações desiguais de gênero e romper com o papel histórico que as mulheres assumem nos 

assentamentos como auxiliar do serviço na roça, responsáveis pelo trabalho doméstico e a criação dos 

filhos.  

O esforço de inserir as relações de gênero como um dos temas prioritários na formação política 

dos assentados sob direção do MST, se expressa na criação do setor de gênero e na luta travada por 

mulheres no interior desse movimento para manter em pauta suas demandas. Apesar do Terra à Vista ter-

se tornado um laboratório para o MST baiano justamente por ter criado uma cooperativa singular no 

estado, as tentativas de dirimir as diferenças de gênero no interior dessa experiência, também é 

demarcado por limites estruturais, históricos e a dificuldade de absorção da trabalho feminino 

propriamente dito. Dessa maneira, uma das líderes do setor de gênero avalia o trabalho que vêm 

desempenhando frente a essa questão: 

 

[...] não assim 100%, se você avaliar bem [...] de uns anos atrás pros tempo 

de hoje, nós evoluímos muito, o setor de gênero conseguiu fazer um bom 

trabalho. Nós não conseguimos mudar, a gente não consegue mudar de um 

dia pro outro, pra você mudar essa situação que ta ai, a visão dessas pessoas, 

principalmente dessa sociedade machista, é difícil, principalmente o grupo 

pequeno como a gente [...] (Silvia). 

 

A única mulher que participa da atual direção é solteira e relata dificuldades nas suas relações 

com os assentados homens e com algumas mulheres casadas, por despertar o assédio dos maridos e o 

                                                 
55 Segundo o presidente da COPRASUL, o CBDA-BA aprovou o projeto da retomada da piscicultura, 
sendo que a perspectiva era de retomar a criação dos peixes em setembro de 2004.  
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ciúme das esposas.  Porém essa mulher tem um lugar de destaque no assentamento por ter o status de 

“assistente social”, sendo procurada para resolver problemas como o atendimento médico na cidade. Esse 

papel de destaque assumido por essa mulher destoa daquele atribuído às demais, pois a mesma ao tornar-

se uma assentada, diferindo da regra de não assentar mulher sozinha, está relacionado ao fato de seus 

familiares terem participado da luta na construção desse assentamento desde o período de acampamento. 

Porém, é na experiência dessa mulher, que tem um papel chave no cotidiano do assentamento, que se 

apresenta os limites de trabalhar a questão da igualdade de gênero e o direito das mulheres em tornarem-

se assentadas quando não são componentes de uma família nuclear ou não chefiam família.  

As mulheres de forma geral relatam as dificuldades de conciliar o papel de ser mãe e militante. 

Quando não assumem a militância, o ponto crucial é assumir responsabilidade na estrutura do 

assentamento, pois de qualquer forma, demanda disponibilidade de tempo e dedicação. Mesmo os 

encontros promovidos pelo movimento, para garantir a presença feminina demandam negociação.        

 

Ser mãe e militante é difícil. Tenho dois filhos, sou dona de casa e militante, 

pra você [...] resolver as duas coisas ao mesmo tempo é difícil, pra conciliar 

[...] (Silvia). 

 

Tem mulher que nunca tinha ida pra os encontros, foi com a gente e gostou, 

minha cunhada mesmo tinha medo de andar, porque disse que matava, 

morria, digo não é assim, umbora, ela mora perto de Açucena, num 

assentamento lá perto de Sobradinho, tem Ipiranga e tem Açucena lá dentro, 

aí tava dizendo a ela, umbora que não é assim não, é bom, ela foi, não perde 

um. Teve a vizinha, outra vizinha ali adiante, nunca tinha ido pro encontro 

das mulheres gostou, é gostoso demais, você tem ido... e mais encontro que 

tiver aí eu vou, não é por isso (risos) aí tem gente que faz assim: é cita seu 

próprio nome] tem um senhor mesmo, [ cita  nome de um assentado]  a 

senhora ainda tem coragem de acompanhar este povo do movimento? Mas 

menino [risos], eu não quero mais é pegar o cargo, mas pra acompanhar! 

Mas meu Deus do céu [...] A produção de mulheres é bem pouca, acho que 

nenhuma. Eu mais Solange pelejamos pra fazer um coletivo só de mulher, 

mas aí os maridos que [...] tem raiva, não entende, não querem [...] queria 

fazer uma associação pra costura, ia da até certo, mas você sabe, lugar que 

tem rei, nem eu nem Solange foi pra frente [...] encaminhamos tudo 

direitinho [...] lugar que tem rei [...] não concordaram [...] A gente queria 

fazer uma fabricazinha de sabão, costura, nós já tinha ido ao pessoal do 

CDA [...] já tinha conversado com eles, bastava a gente mandar o projeto 

(Amanda).  
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Por outro lado, numa avaliação geral da COPRASUL no Terra à Vista, os assentados atribuem a 

ela e ao MST as benfeitorias conseguidas no assentamento. É consenso entre os assentados que a 

cooperativa tem seu lado prático, pois sem ela, eles não conseguiriam financiamento para produzirem e 

sobreviverem enquanto estão plantando. 

 

[...] tudo que nós temos hoje é graça a cooperativa, temos o gado, comprado 

pela cooperativa, temos o curral foi feito através da cooperativa, essa escola 

foi feita através da cooperativa. Tudo envolve a cooperativa. Então, 

infelizmente tem muita coisa que não conseguimos organizar, mas não 

somos culpados, porque não depende só da gente; pra cooperativa funcionar 

de fato tem que ter a mãozinha do INCRA, e o INCRA até hoje nunca deu 

suporte nenhum, ele veio divulgar a cooperativa, de passar as normas da 

cooperativa, mas pra manter essa cooperativa de pé, ele nunca moveu um 

braço se quer, se o Incra tivesse mais por dentro, tivesse colaborando com 

isso, acho que a cooperativa estaria até melhor (Silvia).  

 

Nesta fala, vale destacar a crítica expressa ao papel que o INCRA desempenhou na efetiva 

implementação da COPRASUL. Segundo relatos, o INCRA somente esteve presente no assentamento 

durante o período de constituição da Cooperativa e como mediador na resolução do conflito criado entre o 

MST e os dissidentes. Ademais, não foi um órgão que tenha contribuído na busca de financiamento nem 

na assessoria técnica dos projetos. Sua atividade se limitou à discussão teórica do que seria um 

empreendimento cooperativo, daí seu desempenho ser avaliado como omisso por parte da liderança.  

Os assentados na sua maioria não conseguem diferenciar entre ser cooperados e assentados. A 

maioria dos depoentes da pesquisa não apresenta no seu vocabulário o termo cooperado. Se auto-

identificam como assentados e definem a relação com a cooperativa a partir da relação de pertencimento 

ou não pertencimento. Mesmo a questão de quantos assentados são efetivamente membros da 

Cooperativa é uma questão controversa. Segundo informação da liderança, todos os adultos das 

residências no Terra à Vista são cooperados, porém em diversas falas, vários assentados mostram dúvidas 

quanto à essa filiação. O paradoxo entre a fala da liderança e a dos assentados passa pela compreensão da 

cooperativa, mas também, pela sua atuação. Como no momento a COPRASUL limita-se a ser uma 

entidade jurídica que busca financiamento para projetos agrícolas, os assentados não  visualizam seus 

objetivos, logo não se auto-percebem como componentes. 

 Todavia, aqueles que efetivamente estão no processo de retomada, mesmo não sendo da direção 

atual, mas que se encontram de alguma forma inseridos no núcleo que planeja e projeta o 

desenvolvimento do empreendimento, reafirmam a importância política e econômica da COPRASUL. 

Inclusive, afirmam que a cooperativa trouxe uma melhoria significativa na vida das famílias que ali estão 

e por um determinado período essa organização obteve um alto índice de produtividade.  
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[...] quando você trabalha pra fora, a gente tem um salário pouquinho, 

quando a gente começa a trabalhar numa cooperativa nós lucra, porque 

vamos produzir e vamos dobrar o que ganhava lá fora [...] eu consegui 

dobrar (Marcos). 

 

Chegaram a produzir 30 mil quilos de peixes, parou em abril, no início era 

para alimentação, o gasto de energia era maior que a receita. Existe um 

projeto de reestruturação com capital de giro. Ter água para gravidade, sem 

gastar energia. O projeto foi aprovado pelo CDA-BA e em setembro retorna 

a produção (Vagenr).  

 

Ao mesmo tempo em que o trabalhador está avaliando as mudanças adquiridas como assentado 

de um projeto de reforma agrária, ele analisa os efeitos de ter se integrado numa cooperativa. Na maioria 

das falas não há uma clareza dos resultados de ter se filiado à cooperativa, a não ser no tocante aos bens 

coletivos, como a construção da escola, e de toda a infra-estrutura do Terra à Vista. A maioria admite 

também que as condições de sua família mudaram depois que vieram para o assentamento, 

principalmente pela possibilidade de trabalharem e produzirem para eles mesmos, por não ter gastos na 

cidade, pela tranqüilidade, por terem casa pra morar e um aumento na renda familiar. Contudo, esses 

efeitos positivos estão relacionados à condição de assentado e não de ser membro de uma cooperativa. 

A cooperativa, embasada nos valores filosóficos do cooperativismo, como espaço de fomento de 

novas sociabilidades, tem na trajetória da COPRASUL um fluxo e refluxo, recriado em algumas situações 

de desenvolvimento econômico tutelado dos projetos implementados e em vista da complexidade da 

gestão de um espaço coletivo. Dessa forma ao propiciar uma melhoria na vida coletiva dos assentados, 

esse empreendimento garante suas metas sociais. Porém há uma ruptura com os objetivos econômicos e 

políticos, pois em última análise não houve uma transformação da lógica individualista característica dos 

trabalhadores rurais marcados pela prática da agricultura familiar que deveria ser substituída por uma 

lógica coletiva, idealizada a partir do trabalho coletivo, constituindo assim, numa experiência coletivizada 

e exemplo de uma vivência engendrada na cooperação e na emancipação dos sujeitos que protagonizam 

essa cena. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O cooperativismo tem demonstrado grande capacidade de adaptação a realidades distintas, 

marcado por práticas que lhe dão uma feição própria no contexto de reestruturação produtiva, crise do 

Estado-providência e (re)signficação das práticas cooperativas que se renovam e se readaptam ao impacto 

da globalização, acirrando ainda mais a disputa capital e trabalho (PIRES, 2004). O surgimento cada vez 

maior de cooperativas populares como alternativa de trabalho e renda para os trabalhadores que 

vivenciam a exclusão do sistema produtivo, possibilita a criação de espaços de desenvolvimento 

econômico nos interstícios do sistema capitalista baseado em valores de cooperação e solidariedade, 

entretanto, a acirrada competitividade capitalista exige uma maior capitalização e racionalidade 

administrativa por parte dos seus membros. 

O caráter histórico do cooperativismo como alternativa de emancipação dos trabalhadores 

ressurge com força na gestação das cooperativas do MST. No entanto é possível constatar a partir da 

análise da COPRASUL, que a proposta cooperativista idealizada pelo movimento não se realiza em sua 

integralidade na prática. Esse processo, marcado por contradições, demonstra o limite dessa experiência 

na luta pela efetiva emancipação do sujeito a partir de um fórum coletivo, autônomo e autogestionário.  

A literatura consultada informa que em âmbito nacional o projeto cooperativo do MST tenta 

transformar pequenos agricultores familiares, reeducados ideologicamente, na contracorrente da sua 

tradição cultural, como base para a realização de um projeto político-ideológico. Pesquisas realizadas no 

território nacional (BERGAMASCO, 2003; LENZ, 2003; MEDEIROS, 1994) demonstram que existem 

entraves para a execução da produção coletiva e revelam que o pequeno agricultor resiste à idéia do 

coletivismo. 

Ao constituir um modelo cooperativo baseado na proposta de produção e propriedade 

coletivizada, o MST expressa o desejo de impulsionar a organização cooperativista nos assentamentos 

sob sua direção como uma estratégia de garantir trabalho, renda e um espaço político para formação de 

sujeitos coletivos, conscientes do papel histórico atribuído à classe trabalhadora na luta pela superação do 

sistema capitalista e a implantação do socialismo. Para a realidade social brasileira, este modelo é 

inovador e rompe com tradições consolidadas no mundo rural, principalmente na região Nordeste, onde a 

trajetória do cooperativismo não está relacionada ao meio popular; muito pelo contrário, a adoção dessa 

prática está circunscrita à criação de políticas agrícolas de um Estado autoritário e aos grandes 

fazendeiros.    

Com as especificidades da COPRASUL, esse laboratório do MST baiano possibilita inferir 

várias considerações acerca dos limites e potencialidades dessa Cooperativa se tornar efetivamente um 

organismo econômico e espaço de construção de novas sociabilidades. Primeiro, o trabalho coletivo é 

visto e aceito como meio para obter maior produção e outras vantagens para o pequeno produtor e para 

sua família, um caminho para o bem-estar pessoal e comunitário. Por sua vez, o MST vê este tipo de 

trabalho como estratégia para o coletivismo. Conforme as experiências desenvolvidas em várias 
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cooperativas em diversos assentamentos, apenas um número reduzido da base do MST o acompanha 

nesse sonho, integrando-se nos coletivos. Os dados disponíveis até o momento não indicam tendência 

para ampliação do número daqueles que compartilham dessa concepção (LENZ, 2003).    

Segundo, a questão da propriedade coletiva é o entrave maior na assimilação do projeto político 

do MST e gerou uma resistência à Cooperativa que não se explica por ela mesma. A frustração e 

desencanto de não ter a posse da terra, sonho acalentado pelos sem-terra, impulsionou a resistência a 

qualquer projeto como forma de pressão para garantir a divisão dos lotes. Entretanto, a divisão dos lotes 

inviabilizou o trabalho coletivo, porque se retomou a prática da agricultura familiar e a COPRASUL não 

está capitalizada para promover a produção coletiva, nem tão pouco ser a compradora da produção do 

assentamento, tornando-se, portanto um órgão jurídico, responsável pela capitalização de recursos para 

investir na produção familiar e nos projetos coletivos de melhoria da infra-estrutura do Terra à Vista. A 

não viabilidade econômica impossibilita a efetivação dos objetivos propostos para esse empreendimento, 

qual seja: possibilitar o desenvolvimento econômico dos associados e ser um espaço de novas 

sociabilidades a partir das relações coletivas. 

Terceiro, a forma de resolução dos problemas criados pelos dissidentes no assentamento, 

propiciou um clima de desconfiança e descrédito no projeto cooperativo. O resultado disso é a prioridade 

que os assentados dão a produção em seus lotes em detrimento dos espaços de produção coletiva. Dessa 

maneira, a COPRASUL não é objeto preferencial de discussão da maioria dos assentados, à exceção do 

grupo que partilha das concepções do MST. Entretanto, os assentados percebem a importância do 

movimento, atribuindo à sua prática todos os benefícios que foram conseguidos no Terra à Vista. 

Aos três problemas principais apontados acima, acrescenta-se a dificuldade técnica na gestão da 

cooperativa, a falta de transparência na contabilidade e o conhecimento insuficiente por parte dos 

associados dos princípios cooperativistas. A ausência de qualificação da direção da COPRASUL tem 

contribuído para que os projetos da Cooperativa fiquem sob responsabilidade de pessoas estranhas aos 

assentados/cooperados, ampliando ainda mais o grau de desconfiança e distanciamento do 

empreendimento dos seus reais proprietários.  

Apesar dos assentados do Terra à Vista afirmarem que conseguiram conquistar mudanças 

significativas nas condições econômicas e produtivas, essas não foram realizadas  no âmbito da 

cooperativa nem baseadas no trabalho coletivo, pelo contrário, percebe-se que  ao inserir a atividade 

produtiva em uma lógica individual com a produção voltando-se para a família, a maioria dos assentados 

conseguiram aumentar sua produtividade. Por outro lado, o fato de existirem relações de solidariedade 

entre os assentados do Terra à Vista e os acampados da região demonstra que mesmo que não tenham 

ocorrido transformações qualitativas nas relações sociais no interior do assentamento, propiciadas pelo 

cooperativismo, os laços de solidariedade típicos de comunidades camponesas não foram destruídos, de 

certa forma eles são reconstruídos, revestidos com um novo sentido político-ideológico resultante das 

lutas diárias dos assentados enquanto base do MST e, do ideário desse movimento. O fato dos assentados 

se encontrarem num assentamento modelo para o MST, e o processo de formação política, permitem a 

manutenção da identidade de sem-terra, criando uma relação intrínseca entre os acampados que lutam 

pela posse da terra e os que hoje a possuem.    
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Com a atual direção em consonância com os projetos políticos do MST, busca-se, superar a 

inoperância econômica da cooperativa com a retomada da piscicultura em parceria com os órgãos do 

Estado e com base em outra planta tecnológica. A direção está retomando a organização produtiva por 

setores, gerando uma administração coletiva no assentamento, além de um planejamento das atividades de 

manutenção do Terra à Vista, no sentido de atribuir um caráter mais político ao trabalho coletivo 

efetivado nestes momento.  

A partir desta pesquisa sobre a COPRASUL, não é possível afirmar que o cooperativismo 

implantado pelo MST resgatou o caráter histórico desse movimento. Essa cooperativa é o exemplo da 

contradição entre os objetivos sociais e políticos presentes na concepção ideológica do projeto e a 

racionalidade exigida por uma sociedade globalizada e mercantilizada. Entretanto, não podemos negar 

que haja no bojo da filosofia cooperativista e em várias cooperativas populares que estão demarcando 

espaço enquanto alternativa para a classe trabalhadora, potencialidade de gerar renda e trabalho. O 

problema principal da COPRASUL é que este empreendimento encontra-se entre o idealizado e o vivido, 

exigindo mediação entre o projeto e a prática, única forma de concretizar o sonho de emancipação via 

cooperativas sob controle dos trabalhadores. Do contrário, ele será apenas uma grande utopia.     
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